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RESUMO  

 

 

Embasados na teor ia epistemológ ica de Jean Piaget, investigamos as 
relações entre o jogo de regras Senha e a construção de possíveis, no 
contexto de duas d i ferentes in tervenções psicopedagógicas, uma 
l imi tada à estru tura do jogo e outra acrescida de si tuações 
problematizadoras expl íc i tas. A f im de proceder uma anál ise 
comparativa, dois grupos exper imentais e um grupo controle foram 
consti tu ídos, com 16 su jei tos cada um, c lassi f icados no nível  analóg ico 
quanto à construção de possíveis, no pré -teste, de acordo com a prova 
de “Arranjos Esp aciais e Equid istância”. Os resul tados obtidos nos pós -
testes, demonstraram que a in tervenção baseada em problematizações, 
foi  mais eficaz em desencadear nos su jei tos, evoluções e construções 
mais efetivas de possíveis, mediante a anál ise dos própr ios meios 
empregados no jogo Senha. Nossos dados afi rmam a importância do 
jogo de regras em um contexto educativo e psicopedagógico, como 
desencadeador de reflexão nos su jei tos, proporcionando construções 
signi f icativas do ponto de vista cogni t ivo.  

 

 

ABSTRACT 

 

 

Based in  the ep istemological  theory of Jean Piaget, relat ions between 
the ru le game Password and the construction of the possib le in  the 
context of two d i fferent psychopedagogic in terventions were 
investigated, one l imi ted by the estructure of the game and the other 
increased by expl ic i t  prob lem si tuations. In  order to proceed a 
comparative analysis two exper imental  groups and a control  group went 
consti tu ted wi th  s ixteen subjects each. They were c lassi f ied in  the 
analogical  level  as to the construction of th e possib le in the pre -test 
accord ing, to the proof of “Spatial  Arrangements and Equal -Distances.”  
The resul ts obtained in  the subsequent tests, had demonstrated that the 
in tervention based in  the problem  s i tuations was more eff ic ient to 
unchain evolutions and more effective constructions of the possib le in  
the subjects, through  analysis of the ways used  in  the Password game. 
Our data assert the importance of ru le games in  an educational  and 



  

psychopedagogic context l ike an unchainer of reflet ion in  the su bjects, 
provid ing s ign i f icative constructions  from the cogni t ive point of v iew.  
INTRODUÇÃO 

 

 

Compreender a real idade educacional  brasi lei ra exige 

pr imei ramente a compreensão da sociedade que apresenta, em sua 

estru turação, a desigualdade social ,  os pr iv i lég ios de classes, a 

exclusão, a d iscr iminação e o preconcei to, entre outras característ icas 

igualmente desanimadoras.  

Apesar de mui tos estudos evidenciarem os sér ios 

problemas da educação no Brasi l ,  o fracasso escolar ainda se impõe, 

revelando os problema s educacionais que enfrentamos no cotid iano de 

nossas escolas e a defic iência que dele emerge, conforme revelam as 

pesquisas de Carraher (1981, 1983) Almeida (1973, 1981), Azevedo 

(1993) e Campos (1995), entre outros. A fal ta de comprometimento 

pol ít ico com a educação e a ideolog ia que permi te uma “maquiagem” ao 

sistema são temas amplamente questionados nas pesquisas relat ivas ao 

universo escolar.  

Por outro lado, há todo um esforço para resgatar a escola e 

torná - la menos al ienada e/ou cúmpl ice do caos socia l .  Estudos têm sido 

real izados, resul tando em algumas mudanças sign i f icativas do processo 

educacional , proporcionando um comportamento mais cr iat ivo, cr ít ico e 

coerente, conforme ind icam os trabalhos de Bal ly (1958), Correl l  e 

Scwarze (1974), Benjamin (1984), Zamberlan et col  (1986) apud Almeida 

(1981), Aberastury (1992) e Ramozzi -  Chiarott ino (1988).  

O papel  de autor idade que a insti tu ição escolar tem, frente 

à cr iança, e sua responsabi l idade para com a necessidade de mudança 

de visão são igualmente inegáv eis.  



  

Observando a real idade educacional  brasi lei ra, percebe -se, 

na atual idade, um esforço de ampl iar  as vagas dentro do s istema 

escolar, fato que merece destaque. Entretanto, a este esforço não se 

seguiu uma pol ít ica c lara e segura de in tervenção, o que consideramos 

extremamente necessár io para tornar a escola capaz de contr ibu i r  para a 

superação do problema geral  da marg inal idade. Este alerta vemos 

registrado nos estudos de Cauduro (1991) e Castor ina (1992).  

Outro ponto que ressal tamos nesta questão, e ond e pouco 

ou quase nada se real izou ainda, d iz respei to a necessidade de que os 

educadores adqui ram conhecimentos que lhes possib i l i tem compreender 

sua prática e os meios necessár ios para susci tar  o progresso e sucesso 

dos alunos.  

Em nossa visão, a Psicopedagogia, área que estuda e l ida 

com o processo de aprendizagem e com os problemas dele decorrentes, 

recorrendo aos conhecimentos de vár ias c iências, sem perder de v ista o 

fato educativo, pode trazer mui tas contr ibu ições. A Psicopedagogia, por 

oferecer essa n ova visão, vem ganhando espaço nos meios educacionais 

brasi lei ros e despertando cada vez mais o in teresse dos profissionais 

que atuam nas escolas e buscam subsíd ios para sua prática.  

Assim sendo, centramos nosso estudo no contexto dos 

trabalhos que objetivam fornecer uma contr ibu ição, ainda que pequena, 

para a superação do quadro de fracasso educacional , buscando novos 

caminhos, novas possib i l idades de educação.  

Embasaremos nosso estudo em importantes concei tos da 

teor ia p iagetiana e in terpretações afins, t ais como Furth  e W atchs (1979, 

1982), Dol le (1981), Grau (1983) e Flavel l  (1992), como respaldo à 

nossa anál ise.  

T rataremos dos processos da tomada de consciência e 

compreensão, das regulações e compensações que engendram as 



  

equi l ibrações e reequi l ibrações, da general ização e abstração reflexiva 

para a construção de possíveis, no contexto de apr imoramento das 

estruturas mentais, tornando -as qual i tat ivamente melhores.  

Procuraremos relacionar estes concei tos à importância da 

ativ idade lúdica, buscando um elo  de l igação entre estas questões já  

pontuadas da teor ia p iagetiana e o jogo construtivo.  

Na visão construtiva sobre a compreensão, podemos 

afi rmar que o ind ivíduo só compreende quando constró i  os própr ios 

procedimentos, independente do êxi to ou fracasso nos resul tados f inais. 

O que realmente importa é que o su jei to, ao f inal  do processo, seja 

capaz de reconstru i r  as ações em pensamento. Assim sendo, torna -se o 

jogo importante elemento à prática construtiva, pois exige do su jei to que 

construa os próprios pro cedimentos e que compreenda as relações que 

possib i l i tam erros ou acertos.  

As lacunas evidenciadas na prática pedagógica precisam 

ser preenchidas. Divu lgar a importância do jogo na educação in fanti l ,  

como uma das possíveis soluções, torna -se uma necessidade.  

Buscando referencial  no lar e na escola, no d ia -a-d ia das 

cr ianças, e sua vida em vár ias sociedades ou cu l turas ao longo da 

h istór ia, encontramos val iosas in formações sobre as concepções da 

in fância, consideradas relevantes ou não pela escola e que pode m servi r  

para um estudo do jogo em sua função lúdico -pedagógica.  

O jogo, em nossa concepção, pode ser o elemento 

desencadeador de si tuações que permi tam a in ter -relação dos processos 

e mecanismos necessár ios à construção do conhecimento, por 

apresentar, por s i  mesmo, uma si tuação -problema carregada de 

desafios, ou estratég ias para resolução. Acredi tamos que o jogo pode 

desencadear através de sua própr ia estru tura, os mecanismos 

necessár ios ao processo de tomada de consciência, como por exemplo, 



  

ao ter o suj ei to que controlar  os meios e cr iar  estratég ias adequadas 

para vencer os obstáculos impostos pelo jogo.  

O preenchimento de lacunas, por sua vez, pode ser at ivado 

através de regulações ativas, mediante escolhas e compensações que o 

su jei to real iza. Os desequi l íbr ios, importantes por promoverem espaço 

para as afi rmações e negações, podem produzi r  d i ferenciações e 

in tegrações evocadas nas si tuações impostas pelo jogo.  

Dizemos, então, que o jogo pode ser um elo de l igação 

entre a ação e a compreensão com reflex ão da ação, no sentido de 

estabelecer relações entre a ativ idade prática de conhecer um objeto e a 

apropr iação do mesmo em um sistema de relação lóg ica que pertence ao 

sujei to.  

A v isão construtiva assegura que o ind ivíduo só 

compreende quando constró i  os própr ios procedimentos e o jogo traz 

consigo esta exigência, também na medida em que esse impõe a 

necessidade de uma heurística aos part ic ipantes.  

Assim sendo, por acredi tarmos que o verdadei ro ensino 

pr ior iza o processo construtor do conhecimento pelo alun o e não admi te 

a formação de hábi tos r íg idos de assimi lação, nem a punição aos 

possíveis “erros” que ocorrem durante o processo de aprendizagem, 

encaramos o jogo como prática s ign i f icativa, pois apresenta esta 

f lexib i l idade, desafio e exigência de raciocín io, fatores que cumprem as 

determinações de uma aprendizagem construtora.  

Nossa preocupação básica para esta pesquisa relaciona -se 

ao concei to p iagetiano de formação de possíveis.  

Lei te et col  (1995) comentam que o Centro In ternacional  de 

Epistemologia Gen ética, em seus ú l t imos trabalhos, tratou de um 

problema tanto para a ep istemologia quanto para a psicolog ia da 



  

in tel igência: o da abertura para os novos possíveis descobertos pelo 

próprio sujei to.  

Longe da acei tação da idé ia reformista, segundo a qual  

todas as possib i l idades são previamente determinadas, Piaget acredi ta 

estarem os possíveis em constante deveni r , não admi t indo terem eles, 

os possíveis, característ icas estáticas ou predeterminadas.  

Toda obra p iagetiana revela, em sua preocupação 

epistemológic a, um sujei to at ivo, d inâmico, em constante in teração com 

o meio na construção do conhecimento, onde tal  conhecimento é 

concebido como produto de uma construção genética e h istor icamente 

elaborada, em níveis sucessivos e apr imorados de estru turação, em um 

processo evolutivo. O processo de transformação constante das ações 

em operações in ternas é o que denominamos construção do 

conhecimento.  

Contudo, mais que real izar, é  preciso compreender. Ainda 

que na teor ia p iagetiana a ação seja precursora da ação ment al , é  

preciso que, por um processo mental  de transformações in tensas e 

inconscientes ao su jei to, conforme avançam os graus de concei tuação 

aos quais uma ação é submetida, a ação se transforme em operação – 

tomada de consciência, ou compreensão.  

De igual  forma, para a construção de possíveis, o processo 

supõe ação e compreensão. Não basta apenas admi t i r  novas 

possib i l idades, inventar novos possíveis, no estado vi r tual , mas sim 

compreender a necessidade de atual ização, na construção ou cr iação de 

um novo proc edimento ou estratégia, como no caso do jogo.  

Conforme nos assegura Piaget (1976) apud Lei te et col  

(1995):  

 

“a abertura para novos possíveis depende essencialmente, do sistema 
de procedimentos. Isso é evidente porque um procedimento repousa 



  

sobre a crença na possibilidade de um êxito e as regulações que 
corrigem ou completam o método visam melhorar as ações empregadas 
que consistem, por isso mesmo, em atualizações no interior de um leque 
mais amplo de possíveis.” (p. 59). 

 

 

Desafios, estratégias, problemas , ref lexão. Ao engendrar 

tais s i tuações, o jogo favorece ao su jei to a oportun idade de preencher 

possíveis lacunas através da tomada de consciência, o que possib i l i ta, 

por sua vez, a formação de elementos responsáveis por compor a 

estrutura cogni t iva.  

Isto ocorre quando uma nova si tuação provoca um 

desequi l íbr io na estru tura mental  anter ior , susci tando a insufic iência dos 

elementos já  adqui r idos para a resolução de tal  s i tuação. O su jei to 

real iza o que Piaget denominou regulação ativa, através da qual  o 

indi víduo toma consciência devido às escolhas que tem de fazer para 

solucionar o problema, compensar e ating i r  o ob jetivo proposto pelo 

jogo.  

Dizemos que, ao cumpri r  as exigências do problema e 

solucioná - lo, o ind ivíduo transformou os esquemas de ação em concei tos 

e ating iu , portanto, estab i l ização ou equi l íbr io em sua estru tura 

cogni t iva, o que lhe possib i l i tará enfrentar desafios maiores, constru indo 

novos possíveis.  

O jogo de regras em especial  contempla a construção de 

possíveis por parte dos sujei tos. Conf orme Brenel l i  (1988),  

 

“compreender as regras do jogo e jogá-lo operatoriamente consiste em 
inseri-lo num sistema lógico. Para jogar operatoriamente é preciso que 
os fins se articulem aos meios. No caso do jogo de regras, o objetivo final 
– ganhar o jogo – pode ser facilmente destacado.” (p. 85). 

 

 



  

A autora conclu i  no refer ido estudo que a cr iança está apta 

a compreender as regras e jogar o jogo quando possui  esta estru tura 

lóg ica. Para jogar, é  preciso representar a s i tuação problema, constru i r  

estratégias  ou procedimentos adequados para o f im – ganhar o jogo.  

A l igação que vemos exist i r  entre o jogo de regras e a 

construção de possíveis está contida nessa relação – “ fazer”  e 

“compreender” . Conforme já  acentuamos, na s i tuação de jogo a cr iança 

tem a possib i l idade de inventar novos procedimentos ( fazer)  para 

alcançar o resul tado e vencer o desafio, bem como constru i r  mecanismos 

para real izar a in tegração dos meios aos f ins (compreender) .  

Ao inventar novos procedimentos v isando ao f im – ganhar o 

jogo – o suje i to pode trabalhar a atual ização dos meios empregados, 

característ ica da construção de possíveis, segundo Piaget (1985), “a 

atual ização de uma ação supõe que, antes de tudo, elas tenham sido 

tornadas possíveis” . (p. 7)  

Uti l izaremos, para o caso deste estudo, o jogo Senha, 

estudado por Piaget (1986), no contexto da construção de possíveis. Na 

ocasião, Piaget, baseado no jogo “Master Mind”, propôs o Senha 

Simpl i f icado, versão na qual  apoiaremos nosso processo de in tervenção 

para o caso desta pesquisa.  

Del imit amos como referencial  para nossa fundamentação a 

teor ia ep istemológica de Jean Piaget e or ientamos a investigação que 

pretendemos real izar, no sentido de ver i f icar as possíveis relações do 

jogo de regras Senha, no contexto de duas d i ferentes in tervenções 

psicopedagógicas.  



  

1  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

1.1 A Construção do Conhecimento segundo Jean Piaget  

 

A preocupação epistemológica que permeou toda a obra de 

Jean Piaget nos remete a um sujei to at ivo, d inâmico, em constante 

in teração com o meio, na construção do conhecimento.  

Em seu estudo ontogenético do ser humano, concebendo o 

conhecimento como produto de uma construção genética e 

h istor icamente elaborada, em níveis sucessivos e apr imorados de 

estru turação, Piaget evidenciou o processo evolutivo, apresentando 

como grande contr ibu ição o esclarecimento do papel  que a ação 

desempenha na construção e desenvolv imento das estru turas cogni t ivas 

do su jei to. A ação é a característ ica fundamental  da in tel igência. O 

processo de transformação constante das ações em opera ções in ternas, 

é  o que denominamos construção do conhecimento. O conhecimento por 

sua vez não se local iza nem no su jei to, nem no objeto, mas é fru to da 

in teração entre ambos, determinado por um movimento d inâmico.  

A ação é, por assim d izer, precursora da ação mental  

(operação), que por sua vez resul ta de um processo de transformações 

in tensas e inconscientes ao su jei to, conforme avançam os graus de 

concei tuação aos quais uma ação é submetida – Processo de Tomada de 

Consciência.  

A compreensão, a concei tuaçã o e os mecanismos 

envolv idos na in ter ior ização das ações correspondem ao processo de 

sucessivas tomadas de consciência. Em suas duas obras que tratam 

desse assunto, “Tomada de Consciência” (1977a) e “Fazer e 

Compreender” , (1978a), Piaget d i ferencia a compreensão l igada à razão 



  

de ser das coisas, do fazer enquanto uti l i zação correta das coisas, 

mesmo estabelecendo um contexto comum para ambas as si tuações.  

A consciência, convencionalmente defin ida na Psicolog ia, 

apresenta a conotação de um clarear de dados o u elementos 

preexistentes e invisíveis ao su jei to que a part i r  de uma “ i luminação”, 

tornam -se conhecidos. Porém, o d i ferencial  na perspectiva p iagetiana é 

a defin ição da consciência enquanto “construção”. Na l inguagem do 

própr io, Piaget (1977a): “ . . .na real idade a consciência é uma verdadei ra 

construção, que consiste em elaborar um todo em seus d i ferentes níveis 

enquanto s istemas mais ou menos in tegrados” (p. 127)  

 

“...Esse processo (tomada de consciência), não se reduz de forma 
alguma, a uma simples iluminação que torna os elementos perceptíveis 
sem com isso modificá-los, mas consiste e isso desde o início, numa 
conceituação propriamente dita, em outras palavras, numa parte da 
assimilação prática (assimilação do objeto a um esquema) a uma 
assimilação por meio de conceitos.” (ibidem) 

 

 

Pode -se defin i r  o termo concei tuação como resul tado de um 

processo de in ter ior ização sobre o qual  incidem sucessivas tomadas de 

consciência, respei tando as leis da lóg ica pert inentes ao su jei to. Um 

exemplo claro do que acabamos  de afi rmar é o fato de que o su jei to se 

vale da reversib i l idade operatór ia (estrutura lóg ico -matemática) para 

proceder suas escolhas (regulações ativas) e substi tu i r  gradativamente 

o automatismo presente em suas ações, mesmo naquelas que 

apresentam sucesso imediato.  

Gostaríamos de ressal tar  a necessidade de respei to aos 

níveis de graduação correspondentes a cada etapa do processo, desde a 

s imples uti l i zação dos meios para ating i r  f ins desejados – busca 

consciente, até a lei tura que o su jei to se torna capaz  de fazer de sua 



  

própr ia ação – construção de noções, tornando conscientes os 

esquemas de ação que permaneciam inconscientes, no processo de 

in ter ior ização das ações do sujei to.  

A tomada de consciência é a in tegração em níveis, desde 

as simples ações mater iais até as operações mais complexas, consti tu i -

se em lei tura da própr ia ação. Seu movimento característ ico é 

compreendido como um afastamento das questões per i fér icas que 

desencadeiam a consciência, tais como a busca consciente de novos 

meios para atingi r  determinado objetivo e uma in ter ior ização cada vez 

maior das ações e do pensamento.  

In teressante notar que, embora o su jei to mui tas vezes 

consiga êxi to em suas ações e se uti l i ze de meios corretos e 

satisfatór ios para ating i r  um f im, ao verbal izar seus própr ios 

procedimentos, demonstra não possui r  compreensão da ação que 

acabou de executar. Isto prova que o esquema de ação envolv ido ainda 

está inconsciente para o su jei to. O caminho percorr ido or ig ina -se no 

consciente e chega ao inconsciente – processo que permi te que o su jei to 

gradativamente se torne capaz não só de real izar escolhas, mas também 

de reconhecer os meios empregados por ele mesmo nessas escolhas. É 

importante que o su jei to seja capaz de evidenciar porque escolheu um 

caminho e não outro e seja capaz de compreender que al terações 

real izou durante a ação e quais foram sign i f icativas, independente do 

acerto ou erro da ação.  

Podemos afi rmar que, a part i r  do momento em que o su jei to 

constata acerto ou erro na resolução do problema, esta ação ou cadeia  

de ações se torna consciente, levando -o a novas escolhas para adaptar 

seus esquemas de ações e ating i r  o f im desejado. Porém, assim como 

não se pode afi rmar que ações com êxi to garantem a tomada de 

consciência, é  incorreto d izer também que, apenas buscando corr ig i r  as 



  

inadaptações dos esquemas aos objetos, o ind ivíduo chega à tomada de 

consciência.  

Sobre isto podemos in fer i r  ser a tomada de consciência um 

processo d inâmico e progressivo, determinado por vár ios fatores que 

independem do sucesso ou fracasso  da ação mater ial .   

No texto “O inconsciente afetivo e o inconsciente cogni t ivo” 

(1970) Piaget pontuou a necessidade presente no processo de 

compreensão, de tornar consciente o inconsciente, ou seja, tomar 

consciência das própr ias ações ou pensamentos, trazer ao consciente as 

estru turas e coordenações das quais o su jei to lança mão para produzi r  

as ações e os pensamentos, no nível  inconsciente.  

Vale ressal tar  que a parte consciente da ação e do 

pensamento é o observável , ou seja, aqui lo que é acessível  

empir icamente. Porém, é a porção inconsciente que possib i l i ta a ação e 

o pensamento. As coordenações consti tuem o inconsciente cogni t ivo 

para Piaget.  

T ratando desta questão, Macedo (1994), apresenta a 

seguinte expl icação:  

 

“a estrutura das ações (suas coordenações) e a estrutura do 
pensamento (suas operações) são inconscientes para aquele que as 
realiza e que pode observá-las ou usufruí-las apenas por seus efeitos ou 
manifestações. Tomar consciência é compreender neste plano – o do 
consciente – o que se estrutura e se realiza em outro plano – o do 
inconsciente.” (p. 166) 
 

 

Podemos afi rmar, na v isão construtiva que o ind ivíduo só 

compreende quando constró i  seus própr ios procedimentos, 

independente do êxi to ou fracasso nos resul tados f inais. O que 



  

realmente importa é que o su jei to, ao f inal  do processo, seja capaz de 

reconstru i r  as ações em pensamento.  

Macedo, em sua obra “Ensaios Construtiv istas (1994)” , 

expl ica claramente a questão da tomada de consciência para Piaget:  

 

“tomar consciência da ação é transformar o fazer em compreender. A 
ação é, com efeito, um fazer (réussir): realiza-se entre objetos, 
coordenados entre si no espaço e no tempo; daí seu caráter objetivo, 
causal presente, sucessivo e comprometido com um resultado ou êxito. 
A consciência da ação é um compreender (compreende) ou conceber; 
realiza-se entre representações, coordenadas entre si no pensamento; 
daí seu caráter imaterial, a-espacial, a-temporal, simultâneo e 
comprometido com o que a ação é (sua verdade), e não com sua 
realização. Fazer e compreender são dois sistemas cognitivos. O fazer 
depende da construção dos procedimentos, de um ‘como fazer’. O 
compreender depende da construção de uma ‘teoria’ sobre esses 
procedimentos, de um ‘por que fazer’. Por isso, para Piaget, tomar 
consciência não é ‘falar’ da coisa, mas compreendê-la, isto é, coordenar, 
no plano do pensamento, sua estrutura, sua lei de composição.” (p. 167) 

 

 

Podemos afi rmar, então, que a cr iança é capaz de 

compreender, quando real iza determinada ação em pensamento. Com 

base nestas con siderações, buscamos, mediante o presente estudo, a 

l igação entre o processo construtivo do conhecimento pelo su jei to e a 

ativ idade lúd ica que, em nossa visão, contempla não só o aspecto do 

“ fazer” , como também envolve a compreensão e promove melhor ias na 

estrutura cogni t iva do sujei to.  

Conforme Piaget ( in : Kami i ,  1990), o jogo é uma forma de 

ativ idade part icu larmente poderosa para estimular a v ida social  e a 

ativ idade construtiva da cr iança, favorecendo ainda a construção de 

estruturas mentais cada vez mai s elaboradas.  

A d inâmica deste processo de apr imoramento constante da 

estru tura mental  ocorre mediante assimi lações constantes, tanto do 



  

ob jeto quanto das própr ias escolhas ou meios empregados, permi t indo 

que o su jei to busque sempre o que é conhecido para s i ,  em cada 

si tuação nova que lhe é apresentada e, a segui r , incorpore esse 

elemento novo à estrutura já  existente.  

O desenvolv imento cogni t ivo é possib i l i tado por 

compreender um movimento de d i ferenciação entre a Assimi lação e a 

Acomodação que determinam a Organização e Adaptação – Invar iantes 

Funcionais que garantem a melhor ia da estru tura mental , sem que seus 

elementos consti tu t ivos sejam al terados.  

É in teressante ressal tar  que Piaget se apropr iou do 

concei to de estru tura b iológ ica, palpável , para demonstrar, ainda que 

h ipoteticamente, a estru tura cogni t iva. A d i ferenciação que faz d iz 

respei to à  mobi l idade da estru tura mental , inexistente na estru tura 

b iológ ica, caracter izada pela r ig idez. Enquanto que a estru tura b iológ ica 

se apropria do conteúdo, a es trutura cogni t iva serve -se da forma para 

seu trabalho. Porém o modus operandi  da organização e adaptação 

b iológicas é o mesmo para a estrutura mental .  

Mart inel l i ,  (1992), apresenta de forma bastante 

in teressante o processo conservador da estru turação b iológ ica para 

in tel igência, acentuando ser o ind ivíduo capaz de conservar dessa 

herança b iológ ica, um modo de funcionamento in telectual  que possib i l i ta 

a geração de novas estru turas cogni t ivas que permanecerão constantes 

durante toda a v ida.  

Assim, temos que,  apesar de aparentemente paradoxais, as 

duas estru turas revelam serem regidas por um mesmo continuum ,  

denominado por Piaget, como sendo a Equi l ibração.  

A Equi l ibração é compreendida como um processo causal , 

no qual  a ativ idade do su jei to põe em funcionamento os elementos que 

compõem a estru tura e exige in teração entre eles. O produto dessa 



  

in teração é um progresso lóg ico à medida que o su jei to vai  assimi lando 

os objetos à sua estrutura mental .  

Daí af i rmarmos que a equi l ibração está relacionada ao 

modelo de sign i f icação do su jei to que ativa, por um mecanismo de 

escolha, o esquema, permi t indo que a equi l ibração ocorra a part i r  da 

necessidade de resposta à uma perturbação, operando entre o 

organismo em desenvolvimento e o ambiente, proporcionando mudanças.  

O processo de Equi l ibração, atuando d i retamente sobre o 

Sistema Cogni t ivo do su jei to, promove uma relação harmônica entre o 

todo e as partes envolv idas no processo e garante a manutenção da 

total idade da estrutura que sofre constantes desequi l íbr ios e é levada  a 

constantes “auto -regulações”. Isto eqüivale a d izer que, através de 

mecanismos de auto -regulações, a estab i l idade do sistema é 

conservada, ou seja, o s istema l ida com as perturbações e desafios 

impostos e os supera, ao mesmo tempo em que suas estru turas são 

construídas e/ou melhoradas, u l trapassando em suas funções seus 

própr ios l imi tes, comprovando sua mobi l idade.  

Podemos afi rmar que se trata de um processo de 

enr iquecimento no conjunto de esquemas que compõem a estru tura ou 

subsistema e que essa estrut ura, uma vez enr iquecida, promove 

melhor ias na total idade do sistema cogni t ivo.  

Piaget (1968), assim defin iu estrutura:  

 

“sistema de transformações que comporta leis enquanto sistema (por 
oposição às propriedades dos elementos) e que se conserva ou se 
enriquece pelo próprio jogo de suas transformações, sem que estas 
ultrapassem suas fronteiras ou façam apelo a elementos exteriores. Em 
síntese, uma estrutura compreende assim as características de 
totalidade, de transformação e de auto-regulação.” (p. 6 e 7) 

 

 



  

O processo de equi l ibração compreende estados de 

equi l íbr ios d i ferenciados e descontínuos que in tegram e incorporam os 

anter iores.  

De acordo com Martinel l i  (1992), por sempre haver no 

processo de equi l ibração uma coordenação entre a assimi lação e a 

acomodação, um estado de equi l íbr io será defin ido pelas relações 

equi l ibradas entre o su jei to e o ob jeto e, portanto, entre a assimi lação e 

a acomodação, na preservação de sua total idade.  

A total idade é a garantia de que a estru tura encontra sua 

estabi l idade,  quando, após uma in teração entre os elementos que 

compõem tal  estru tura, o produto or ig inado é uma novidade, porém seus 

elementos componentes são os mesmos da estru tura anter ior . A 

transformação está impl íc i ta na própr ia in teração, enquanto que a auto -

regulação é a forma encontrada pela estrutura para enr iquecer -se.  

Este processo cr iador é  d inâmico e in tegra vár ias 

estru turas (subsistemas) a sua total idade, consti tu indo um Sistema 

Cogni t ivo que, ao mesmo tempo, é  aberto em relação a suas trocas com 

o meio e fechado em cic los, contendo leis própr ias de funcionamento.  

Segundo Piaget, todos os ind ivíduos possuem dois grandes 

sistemas cogni t ivos:  

1.  s istema presentativo fechado: composto de esquemas e 

estruturas estáveis que servem para compreender o real .  

2.  s istema de procedimento: mobi l idade contínua – l igado à 

satisfação das necessidades. Supõe invenções e 

transferências. As necessidades, além de ind iv iduais, 

correspondem às lacunas que o ind ivíduo possui .  

 

Todo esquema de assimi lação tende a incorporar o ob jeto 

externo. Mas nem sempre um esquema assimi lador dá conta do objeto. 



  

Aparece, então, a perturbação, que pode vi r  da própr ia resistência do 

objeto, provocando uma lacuna pela insufic iência do esquema. Surge, 

então, a necessidade de modi f icar esse esquema que poderá transformar 

o objeto e acomodá -lo à estrutura mental .  

Uma lacuna ainda pode ind icar não só a insufic iência do 

esquema, como também o abandono do su jei to ou el iminação da 

perturbação através de uma rejeição do problema que segundo os 

pr incíp ios da equ i l ibração, ind icam uma conduta al fa, que por não dar 

conta da necessidade, acaba mani festando -se em pseudonecessidades.  

Claparède em Piaget (1977), af i rmava: “uma necessidade é 

sempre a mani festação de um desequi l íbr io.”  (p. 183).  

Cada vez que um subsistema se in tegra a um todo, está 

ocorrendo assimi lação a uma estrutura comum e, a cada d i ferenciação, 

surge a acomodação, promovendo ajustamentos entre a ação do su jei to 

e as característ icas do objeto, modi f icando as estru turas, cr iando novas 

condições para ag i r , na constante in teração do sujei to com o objeto  

A assimi lação possib i l i ta a s ign i f icação, pois só pode ser 

s ign i f icado o que o su jei to for  capaz de assimi lar . No entanto, a 

assimi lação não impl ica construção de novidade, por isso não é 

sufic ientemente necessár io apenas assimi lar  mas também modi f icar –  

processo acomodador. Todo esquema assimi lador é  obr igado a 

acomodar -se. O novo precisa fazer parte da estru tura já  existente, sem 

perder a continu idade e o poder assimi lativo.  

Em outras palavras, o possível  cogni t ivo pode ser defin ido 

como invenção e/ou cr iação, que depende das sucessivas tomadas de 

consciência dos meios empregados em cada nova construção, real izada 

mediante o processo de equi l ibração.  

Conforme já  anal isamos, o s istema se d i ferencia em 

subsistemas h ierarquizados compostos por estru turas análogas que, por 



  

sua vez, se in tegram para formar a total idade do sistema cogni t ivo. O 

equi l íbr io, então, se mani festa em dois processos fundamentais: 

Assimi lação e Acomodação, del ineando as três formas de eq ui l íbrio.  

Na pr imei ra forma de Equi l íbr io, a Assimi lação, enquanto 

incorporação de um elemento exter ior  (ob jeto, acontecimento etc..)  aos 

esquemas de ação do su jei to, in ic ia o processo. É porém, através da 

Acomodação que o esquema de ação transforma esse objeto, atr ibu indo 

signi f icação ao mesmo.  

Na segunda forma de Equi l íbr io, ocorrem in terações entre 

os subsistemas (esquemas) para que a estru tura seja formada. Assim 

sendo, através dos processos de assimi lação e acomodação recíprocas, 

um esquema or ig inár io da coordenação entre dois outros mais 

elementares os in tegra. Ex. esquema de ver com o esquema de pegar =  

coordenação óculo -manual . Essa forma de equi l ibração pode ser 

denominada Equi l ibração por Di ferenciação.  

Na tercei ra forma de Equi l ibração, a assimi lação e a 

acomodação acham -se presentes na in teração desses subsistemas à 

total idade, ou seja, entre as partes e o todo. Essa forma de equi l íbr io 

pode ser denominada Equi l ibração por In tegração.  

Em cada uma destas três formas percebe -se um equi l íbr io 

paralel o ocorrendo entre as afi rmações e negações.  

Sisto, (1996), sobre o equi l íbr io entre assimi lações e 

acomodações define:  

 
“Se, por um lado, o organismo tende a buscar no ambiente os elementos 
que lhe faltam para completar os sistemas abertos (ou semi abertos), 
essa busca é, de certa forma, freada pelas próprias condições do 
organismo, já que ao buscar e não saber o que buscar, tem como 
parâmetro apenas a si próprio, e, dessa maneira, tende a buscar apenas 
o velho em todo o novo que existe no mundo. Esse processo, definido 
como assimilação, ao mesmo tempo que busca o velho, é indissociável 
da possibilidade de encontrar-se com o novo e as mudanças que o 



  

organismo se auto-processa para incorporar o novo ao seu sistema – 
pois ele pode fechar o ciclo – são denominadas de acomodação.” (p. 37) 

 

 

Quanto aos desequi l íbr ios, podemos, para expl icá - los, 

part i r  do mesmo ponto: as três formas de equi l ibração. Retomemos: 

entre o su jei to e o ob jeto, entre os subsistemas, entre os subsistemas e 

o sistema.  

Toda ação posi t iva (eq ui l íbr ios) comporta uma ação 

negativa (desequi l íbr ios). Para afi rmar que a relação entre afi rmações e 

negações compõe o processo de equi l ibração, vamos uti l i zar o mesmo 

raciocín io da expl icação para os equi l íbr ios.  

Na pr imei ra forma ou a das in terações entre su jei to e 

ob jeto, a negação está contida na escolha do su jei to ao apl icar um 

esquema e não outros. Tanto para assimi lar  um dado objeto quanto para 

atr ibu i r  s ign i f icação a ele, a negação acha -se contida.  

A segunda forma, ou a dos subsistemas entre si  rev ela que 

um conjunto de esquemas pode ser insufic iente para um dado conjunto 

de objetos. Surge a necessidade de d i ferenciação em um “subesquema” 

também composto como produto da in teração das partes negativas de 

dois outros “não satisfatór ios à resolução” (Piaget, 1976).  

A tercei ra forma, ou a in tegração dos subsistemas e a 

total idade, é  resul tante da in tegração das duas formas anter iores 

cu lminando o ajuste progressivo que vinha ocorrendo entre assimi lação 

e acomodação e ainda a uti l ização das exclusões. Ist o eqüivale a d izer 

que na tercei ra forma de equi l íbr io, as regulações ocorrem para 

promover correspondência exata entre as afi rmações e negações.  

Os desequi l íbr ios consti tuem, por assim d izer, parte 

importante do processo de equi l ibração, pois solucionam uma questão 

freqüente na in teração do su jei to com o objeto, quando um esquema de 



  

ação se mostra incapaz de resolver os obstáculos e evidencia -se uma 

lacuna que perturba o su jei to, ou ainda quando o su jei to s implesmente 

abandona a perturbação ou desequi l íbr i o por uma conduta al fa de 

rejeição ao problema.  

O papel  dos desequi l íbr ios é o de desencadear 

perturbações às in terações. O su jei to progr ide a part i r  do momento em 

que supera esses desequi l íbr ios, resolvendo a perturbação e 

encontrando, assim, o reequi l íbr io.  

Vale ressal tar , entretanto, que o reequi l íbr io de forma 

alguma pode ser encarado como retorno à forma anter ior  de equi l íbr io, 

que já  se mostrava insufic iente, pois houve o confl i to, mas deve 

anunciar equi l íbr io com melhor ia da forma (conteúdo de patama r in fer ior  

transformado em forma no período precedente, é  um bom exemplo). A 

isto Piaget denomina “reequi l ibração majorante”. 

Esses desequi l íbr ios que perturbam o su jei to são 

resul tantes das contrad ições entre afi rmações e negações e se 

acentuam durante o desenvolv imento. Em outras palavras, as cr ianças 

mais jovens estão ainda mui to centradas nos aspectos posi t ivos da 

ação, o fazer, o êxi to da ação. Isto provoca uma freqüência mui to al ta de 

desequi l íbr ios.  

À medida que o sujei to passa a l idar também com os  

aspectos negativos da ação, do não -fazer, d iminuem -se as perturbações 

para a mesma ação. Todavia essa construção da negação é um processo 

mui to mais complexo e, portanto, mais lento. Como tão bem define 

Macedo (1994):  

 

“A contradição resulta, pois, nesta indiferenciação entre o que é e o que 
não é, constituindo para o sujeito uma lacuna. O progresso do 
conhecimento consiste justamente nessa busca incessante da 
eliminação das contradições”. (p. 149) 

 



  

 

A contradição é, por assim d izer, produto do desequi l íbr io. 

O que ocorre na verdade é que no in íc io do desenvolv imento predomina 

o real  –  consti tu ído pelas afi rmações.  

Qualquer desequi l íbr io é  caracter izado como compensação 

inexata entre Afi rmações e Negações. O equi l íbr io nada mais é que uma 

relação entre in tegrações e d i ferenciações.  

Segundo Piaget (1978), todo observável  encontra -se 

relacionado aos aspectos posi t ivos da si tuação, portanto na per i fer ia das 

ativ idades do su jei to, no processo de compreensão ou construção de 

uma noção. Desse modo, se o observável  oferece os aspectos posi t ivos 

e está relacionado às var iações extr ínsecas, os aspectos negativos 

d izem respei to a relações in tr ínsecas e poster iores às posi t ivas. “Cada 

operação real izada comporta uma operação inversa e a ativ idade 

cogni t iva supõe uma constante compensação entre os elementos 

posi t ivos e negativos relacionados entre s i .”  (p. 10)  

A construção do conhecimento por parte do su jei to, 

exp l icada pela teor ia da Equi l ibração e favorecendo o processo de 

tomada de consciência das ações e pensamentos, converge para o 

estudo real izado por Piaget sobre os possíveis e sua evolução.  

Piaget acredi tava que, para ag i r , o su jei to necessi ta 

pr imei ramente tornar possível  para s i  a ação ou idé ia. Se o su jei to não 

admi t i r  que existem possib i l idades de atuação sobre uma determinada 

si tuação, a ação não se concretiza. Através de seus exper imentos, 

Piaget demonstrou que uma idé ia ou possib i l idade concebida pelo 

su jei to desencadeia outras idé ias e possib i l idades – construção de 

novidades, ou cr iativ idade.  

O termo Criati v idade, para Piaget, acrescenta às defin ições 

convencionadas pela própr ia psicolog ia, tais como em Knel ler  (1996) ou 



  

Kothe (1989), a formação de possíveis em níveis graduados de lóg ica 

operatória.  

Em sua obra “O Possível  e o Necessár io” , Jean Piaget 

d i ferencia a evolução dos possíveis em duas categor ias: Lógica e 

Estrutural .  

Do ponto de vista lóg ico:  

1.  possível  h ipotético – mistura ensaios vál idos e erros;  

2.  possível  atual izável  –  selecionado em função de 

resul tados obtidos ou dos esquemas presentativos;  

3.  possí vel  dedutível  –  em função de var iações 

in tr ínsecas;  

4.  possível  exig ível  –  permi te que o su jei to acredi te 

real izáveis novas construções.  

Do ponto de vista estrutural :  

1.  possível  analóg ico – pequenas mudanças. Estágio 

elementar. Não d i fere mui to, cr ia por proximidades 

pequenas. Mudanças seqüenciadas;  

2.  co -possível  concreto – d iversos possíveis são 

antecipados e depois atual izados;  

3.  co -possível  abstrato – as atual izações são exemplos de 

outros concebíveis;  

4.  co -possível  qualquer –  i l imi tado. Extingue totalmente as 

pse udonecessidades.  

 

Conforme Sisto, Fin i ,  Ol ivei ra, Souza e Brenel l i  (1994), 

para Piaget, a Cr iat iv idade (pensamento d ivergente) e Operator iedade 

(pensamento convergente), são partes de um mesmo processo no qual  a 

cr iat iv idade fornece os elementos e a lóg ica os organiza.  



  

Podemos afi rmar que a construção de possíveis está 

d i retamente relacionada à evolução dos níveis operatór ios, supondo um 

processo gradual  e evolutivo. Esta evolução atinge seu grau de 

“ i l imi tado” porque a cr iat iv idade consiste basicamente na busca 

constante para reti rar  do desconhecido um dado. Esse dado é uma 

lacuna – algo que não se encontra no domínio do “savoi r  fai re” . Isto nos 

leva à constatação de que, quanto mais conhecemos, mais ainda temos 

a conhecer –  ou seja, constatamos o i l imi tado.  

O processo adaptativo responsável  pela ret i rada do novo, 

tornando -o conhecido, tem em sua essência a predominância da 

acomodação. Novas lacunas surgem e, para preenchê - las, o processo 

reinicia.  

A lóg ica impõe uma organização a esse processo 

acomodatício,  normatizando as necessidades, fazendo com que o su jei to 

resolva as questões impostas pelo desequi l íbr io, sem rejei tar  a 

perturbação, processo esse que pode garanti r  o preenchimento 

constante das lacunas.  

Sisto (1994), acentua: “o espaço é de tamanho defin ível , 

mas ampl iável  indefin idamente.”  (p.80)  

O autor af i rma, no mesmo contexto, que tudo no universo 

passa a ser assimi lável  pelo organismo, o que estabelece a que grau de 

ampl i tude do conhecimento o ind ivíduo poder ia chegar, não fossem suas 

l imi tações.  

A cr iat iv idade, para Piaget, surge com base em analog ias 

pois, na cr iação do novo, o su jei to está constantemente buscando os 

elementos do exter ior  por grandes semelhanças e pequenas d i ferenças, 

uti l izando o que já  é real  para o su jei to cognoscente. ( ib idem)  

Ao procurarmos anal isar a questão da cr iat iv idade sob a 

ótica p iagetiana, precisamos ter em mente três aspectos por ele 



  

colocados: o real , o possível  e o necessár io, que defin i remos 

brevemente.  

Segundo Piaget, em sua obra “O Possível  e o Necessár io”  

(1985) , o real  em si  mesmo é composto por ob jetos e acontecimentos 

conhecidos ou desconhecidos. Existe independentemente do su jei to. O 

possível  supõe l ivres combinações de ações. É relat ivo às in ferências 

do su jei to. O necessár io é  defin ido como produto das ativ idades do 

su jei to e está subord inado às necessidades própr ias das deduções que 

o sujei to real iza.  

O su jei to passa, necessar iamente, por um momento de 

ind i ferenciação entre estes três elementos, não sendo capaz ainda de 

perceber as possib i l idades var iadas e  evidenciando suas l imi tações na 

construção que o impedem de expandi r  sua cr iat iv idade, pois ele 

concebe os ob jetos un icamente tais como eles se apresentam, sem 

compreender as possib i l idades de mudanças. À medida que ocorre 

d i ferenciação entre esses elementos, o su jei to aumenta suas 

possib i l idades de compreensão dos mesmos.  

Petty, Souza e Passos (1994), estabeleceram três etapas 

para as relações entre os aspectos que envolvem a construção do novo:  

1.  ind i ferenciação total  e ausência da percepção da 

capacidade de mudança de um dado objeto;  

2.  d i ferenciação entre o real , possível  e necessár io, apenas 

no p lano concreto – d imensão restr i ta;  

3.  in tegração dos elementos. O real  aparece como um 

conjunto de atual izações entre os possíveis, estando 

subord inado aos sistemas de l igações necessárias.  

 

Como na teor ia p iagetiana o acerto imediato não 

corresponde à compreensão, as l imi tações ou pseudonecessidades 



  

desempenham importante papel  na formação de possíveis. Através 

delas, o ind ivíduo passa por uma “ i lusão vi r tual ”  entre o real  e o 

possível  pois, quando vê uma parte, pensa que a outra parte que não vê 

é semelhante à que vê. Acaba por não compreender o real  mediante o 

que ele é, mas sim como o que deve necessar iamente ser para ele 

naquele dado momento ou si tuação a resolver.  

Surgem as in ferências quase evidentes. Se uma var iação é 

possível , as outras também o são, a começar pelas mais parecidas, ou 

pelas mais contradi tór ias.  

Cada nova possib i l idade traz consigo as in terferências do 

sujei to no própr io processo de equi l ibração ( estru tura e lacunas) e as 

ações do su jei to são mani festas antes de sua atual ização, a part i r  de 

cada perturbação (posi t iva ou negativa). Os esquemas presentativos ou 

de assimi lação tendem a se al imentar, por isso buscam o que já  

conhecem em cada nova si tuação.  

As acomodações que esses esquemas sofrem os 

transportam para os níveis seguintes. O resul tado desses esquemas 

presentativos acomodados compõe a adaptação, por regulações ativas 

ou auto -regulações – d inâmica imposta pelas leis da Equi l ibração, 

formand o novos possíveis. Ao reti rar o novo e torná - lo conhecido, ao 

aumentar a lacuna, o su jei to real iza adaptações.  

Para d i ferenciar e defender sua idé ia do que concebem os 

empir istas, sobre este ponto, Piaget (1985) serviu -se de dois 

argumentos básicos:  

 

1.  se os possíveis fossem pré -formados no ind ivíduo, como 

querem os empir istas, as d i ferenças qual i tat ivas 

apresentadas em seus exper imentos não ser iam 

observáveis;  



  

2.  se os possíveis não fossem construídos pelos su jei tos, 

como ser ia possível  expl icar os var iados cam inhos 

seguidos pelos su jei tos na resolução de um problema ou 

si tuação, mesmo antes de que os su jei tos atin jam o grau 

de Co -possíveis quaisquer, sendo, pois, capazes de 

admiti r  uma var iedade de possíveis?  

 

Elucidando estas questões, Piaget (1995) apresenta o 

concei to de var iações extr ínsecas e in tr ínsecas no processo de 

construção de possíveis.  

A capacidade de real ização de l ivres escolhas entre vár ios 

possíveis, que inclusive são antecipáveis pelo su jei to, consti tuem as 

var iações extr ínsecas, enquanto co -possíveis. À medida que o processo 

caminha para a in ter ior ização, o ind ivíduo passa de um co -possível  a 

outro, real izando in ferências e chegando à dedução. Este aspecto, é  

sem dúvida, in tr ínseco e contextual izado na lóg ica estru tural  do su jei to, 

or ig inando as operações.  

Contudo, a real ização de escolhas impl ica as propr iedades 

de afi rmação e negação. Cada vez que o su jei to imagina uma nova 

var iação, a própr ia novidade consti tu i -se das propr iedades posi t ivas da 

relação. Sabe -se, porém, que impl ic i tamente estão  relacionadas as 

negações consti tu ídas pelas d i ferenças entre os própr ios possíveis. De 

modo que a complementar idade entre as duas propr iedades proporciona 

um novo possível  –  até o i l imi tado.  

Só é possível  ao su jei to elaborar um concei to se, e tão 

somente se, as propr iedades contrad i tór ias dos objetos de conhecimento 

(Afi rmação e Negação), nessa relação inversa t iverem espaço para que 

as devidas contrad ições, pseudocontrad ições, deformações, in ferências 

e conseqüentes complementações, sejam estabelecidas, c onsti tu indo um 



  

s istema lóg ico, garantindo ao su jei to o caminhar que vai  do per i fér ico 

para o central  através dos mecanismos envolv idos e de sucessivas 

tomadas de consciência, até  ao ponto em que um esquema se torna 

consciente e a noção é estabelecida.  

As negações, por sua vez in tr insecamente 

contextual izadas, exigem formas complementares de abstração, uma vez 

que possib i l i tam o surg imento de in ferências cada vez mais elaboradas 

e essenciais ao processo de compreensão na elaboração de um concei to 

que, confor me Sisto, (1994) em A Construção do Espaço Cogni t ivo em 

Jean Piaget, “um concei to é um esquema que se tornou consciente.”  

(p.87)  

Por esta razão, d issemos anter iormente ser o 

funcionamento cogni t ivo um todo organizado, independente de quais 

processos estejam in teragindo entre s i  em uma determinada si tuação, 

reg ido pelas leis da Equi l ibração. Toda e qualquer operação que resul ta 

do processo de cr iat iv idade, para Piaget, ocorre nesse contexto de 

equi l ibração – reequi l ibração. As d i ferenciações e in tegrações es tão aí 

s i tuadas enquanto mecanismos a serviço do pensamento, cu ja função é 

a in tegração dos três aspectos da formação do novo: o real , o possível  e 

o necessár io, em um todo lóg ico e coerente. Essas d i ferenciações e 

in tegrações com seus desequi l íbr ios e confl i tos in ternos supõem 

gradativas compensações que ocorrem intr insecamente ao processo.  

Quando ocorre a ind i ferenciação entre os três aspectos 

ci tados, or ig ina -se um desequi l íbr io, as d i ferenciações serão fru to das 

abstrações, in ferências e deformações que  o su jei to faz, para que então 

ocorra a reequi l ibração. A novidade decorrente das operações é 

in tegrada log icamente à estru tura do su jei to, evidenciando ter havido 

compensação das lacunas e construção – cr iat iv idade. Sendo a 



  

cr iat iv idade i l imi tada, novas lacunas se abrem. Perturbações e confl i tos 

ocorrem novamente.  

Piaget c lassi f ica os processos envolv idos na cr iat iv idade 

da seguinte forma:  

1.  assimi lações de funcionamento imediato e bem 

sucedido;  

2.  acomodações igualmente d i retas;  

3.  perturbações posi t ivas (obstácu los) e Negativas 

( l imi tações e lacunas), que refreiam as assimi lações e 

acomodações ou que se opõem à sua real ização;  

4.  compensações que neutral izam as perturbações e que 

vol tam a atual izar uma nova acomodação tornada 

possível  através de um d i ferenciação das acomodações 

anter iores, consti tu indo, por isso, um in íc io de 

procedimento que dependerá de sucessivas tomadas de 

consciência e de var iadas reequi l ibrações.  

 

O papel  das reequi l ibrações para a formação dos possíveis 

é o de in tegrar novas total idades (estru turas) renovadas. Toda cr iação é 

um processo acomodatíc io. O ind ivíduo em processo de construção de 

possíveis só trabalha com o novo, através da assimi lação e acomodação.  

Quando Piaget trata das l imi tações, não quer d izer que 

estas consti tuam fal ta, mas sim l imi tes, frontei ras ou lacunas que 

revelam o desconhecido para o su jei to. Esse é um l imi te fís ico. No 

entanto, a d inamicidade do processo permi te que, toda vez que um dado 

é ret i rado do desconhecido ou uma lacuna é trazida, a superfíc ie de 

contato aument e.  

Se bem que pareça paradoxal , cada vez que é 

acrescentado um dado ao “saber do su jei to” , s imul taneamente aumenta 



  

seu “não saber” . Esta s imul taneidade ocorre v incu lada à ampl iação das 

frontei ras do conhecimento, até que o tercei ro nível , o do i l imi tado, seja 

ating ido. A razão de ser deste processo de conhecimento contínuo é 

revelada na d inâmica do “quanto mais conhecemos, menos sabemos.”  

Piaget af i rma ser importante que, por pr imei ro, o su jei to 

cr ie possíveis (elementos para o preenchimento de lacunas reve lando os 

esquemas presentativos e de procedimento), para então desencadear o 

processo de organização da lóg ica operatór ia como necessidade.  

Conforme Piaget (1976), apud Lei te et al .  (1995), para que 

se possa caracter izar uma epistemologia construtiv ista, que se opõe ao 

preformismo, as novas possib i l idades que aparecem ao longo da 

psicogênese não resul tar iam de uma simples combinatór ia baseada em 

elementos preexistentes.  

Através da equi l ibração, Piaget tornou claro o 

funcionamento desse processo de ação, com preensão e cr iat iv idade 

constante do su jei to. Além da ação sobre os ob jetos, deve ocorrer 

transformação dos mesmos, colocando -os num sistema de relação, que 

também passa a ser al terado.  

Nosso in teresse no presente estudo em relacionar estes 

concei tos da teor ia p iagetiana ( tomada de consciência, compreensão, 

equi l ibração e construção de possíveis)  pode ser expl icado à medida 

que procuramos estabelecer um elo de l igação entre eles e os vemos 

inter -relacionados. O centro de nosso in teresse, no entanto, recai  s obre 

a construção de possíveis, que adqui rem sentido quando atingem a 

dedução (compreensão) e acham -se subord inados a uma lei  necessár ia 

( lógica).  

Ao buscarmos l igação entre a cr iat iv idade lóg ica e o jogo, 

enfoque que daremos no próximo capítu lo, pretendemos justi f icar 

porque, em nossa visão, o jogo deve pr ior izar mui to mais a construção 



  

de estratég ias que o resul tado f inal . Assim considerando, um erro 

corr ig ido é mais in teressante à formação de possíveis que um sucesso 

imediato. T rabalhar com o acerto não é enr iquecer. O que o ind ivíduo já  

sabe não faz sentido ensinar.  

Embora mui to mais exaustivo e doloroso, o erro trabalhado 

aumenta possib i l idades, enquanto que o certo é apenas um possível . 

Não há como expl icar o certo. Este s implesmente é. Só há expl icação 

mediante o que não é. São nossos erros que permi tem a formação de 

possíveis para reorganizar nossa experiência no mundo.  

O conhecimento é exatamente essa organização do real , 

mantendo a tendência da equi l ibração que é conservar.  

Um cuidado deve ser tomad o ao anal isarmos a questão da 

construção de possíveis. Por se tratar de uma ampl iação do número de 

possib i l idades, idé ias, estratég ias ou pensamentos para uma dada 

si tuação, mui to faci lmente se pode confundi r  com uma general ização de 

procedimentos. Piaget tratou da questão da general ização, relacionou-a à 

construção de possíveis, porém de forma d i ferenciada, conforme 

pretendemos sucintamente d iscuti r  neste momento de nossa anál ise.  

Precisamos estabelecer, em pr imei ro lugar, a d i ferença de 

sentido do termo g eneral ização para Piaget e para o Behavior ismo.  

Ao tratar da questão da general ização, Piaget, (1977), faz 

referência à d i ferença de sign i f icado do termo para o Behavior ismo e 

para ele. Na maior ia dos d ic ionár ios comuns uti l i zados, a defin ição de 

general ização contempla a idé ia behavior ista, segundo a qual  

general izar s ign i f ica ap l icar um conhecimento, um pensamento ou 

procedimento qualquer, para s i tuações mais amplas, ou d i ferenciadas 

em alguns aspectos. Trata -se de transportar algo pronto, defin ido, 

acaba do, para uma nova si tuação.  



  

Em Piaget, o concei to é  outro. General izar compreende um 

processo de “devi r”  como ele mesmo denomina, portanto, inacabado, 

embora se uti l ize de aquisições anter iormente efetuadas.  

O termo general ização na teor ia p iagetiana, 

necessar iamente impl ica em cr iação, construção de fatos novos. Aqui  

encontramos o elo de l igação desse concei to com os demais já  

apresentados neste trabalho. Refer imo -nos à compreensão, equi l ibração 

e cr iativ idade.  

A General ização promove transformação, manten do 

contudo o que havia de antigo, produto de construções anter iores, e 

surge, então, algo totalmente ún ico. Como todo mecanismo, não pode 

ser ensinado ou aprendido, mas destina -se à construção, a serviço do 

pensamento.  

Há dois t ipos de general ização na teor ia p iagetiana. A 

indutiva, de natureza extensiva, parte de elementos anter iores, por 

processo adaptativo. O su jei to, ao general izar por extensiv idade, 

apresenta in ferências que podem ser verdadei ras ou falsas. As 

constatações obtidas mediante estas in ferê ncias são general izadas “de 

um para todos”, pelo sujei to.  

A general ização construtiva não se prende à extensão e 

atinge mais in tensamente a compreensão. Compreende, segundo Piaget, 

elaboração de estru turas mais r icas, porém de extensão mais l imi tada. 

Está relacionada à assimi lação recíproca e à abstração reflexiva em 

seus desdobramentos.  

Em todos os processos anal isados por Piaget, em relação 

ao caminho do pensamento ou de uma nova construção, as relações 

extr ínsecas têm papel  in ic ial  e provisór io, pois a t endência natural  do 

desenvolv imento é caminhar para o centro do processo, para relações 

cada vez mais in tr ínsecas.  



  

Nesse quadro, s i tuamos as Di ferenciações enquanto 

relação in tr ínseca na general ização construtiva porque dependem da 

compreensão, promovendo o equi l íbr io contínuo às construções e às 

mudanças promovidas por essas general izações e extr insecamente na 

general ização indutiva, porque depende da extensão.  

Outro mecanismo essencial  à  general ização é o da 

in tegração, que ocorre mediante as compensações  negativas 

(neutral ização das perturbações), relacionadas às ativ idades do su jei to 

ou posi t ivas (reforçamento) que são consol idadas mediante negações, 

em processo in tr ínseco, na busca constante pelo que Piaget denomina 

“Equi l íbr io Majorante”. 

O processo general izador na teor ia p iagetiana depende das 

abstrações que resumidamente se apresentam como:  

 

1 . empír ica, que consiste em reti rar  in formações dos 

objetos e dos aspectos fís icos da ação. Conforme Battro 

(apud Goldmann et col  s/d):  

 

“La abstracción, a partir de los objetos percebidos, que llamaremos 
‘abstración empírica’(en la hipótesis de que los objetos no perceptibles 
son productos de operaciones)...que consiste simplesmente en extraer 
de una clase de objetos sus caracteres comunes (por combinación de la 
abstración y generalización solamente)...” E.E.G. (p.27). 

 

2 . Pseudoempír ica, que está d i retamente relacionada às 

coordenações do su jei to e não mais aos objetos 

simplesmente. Conforme Battro ( ib idem):  

 

“Ahora bien, existe un tercer caso que es el cordinación que afecta a las 
propiedades momentáneas de los objetos, pero introducidas en ellos por 
el sujeto: por ejemplo, la equivalencia entre dos filas de fichas que el 
sujeto habrá ordenado en correspondencia término a término. En este 



  

caso, es evidente que se tratará de una coordinación entre acciones u 
oeraciones de sujeto y no entre objetos, aunque la lectura de los 
resultados se efetúa en los objetos en la medida en que se les aplican 
las operaciones en juego (abstracción pseudoempírica)”... E.E.G. (p.52) 
 
3 . ref lexiva que, por sua vez, ret i ra in formações das 
coordenações das ações que o su jei to real iza. Supõe 
operação por parte dos sujei tos.  
 

4 . ref let ida que, enquanto tomada de consciência da 

abstração reflexiva, é  responsável  pela transposição para 

patamares d i ferenciados, das construções anter iores. 

Conforme Battro ( ib idem):  

 

“...consiste en extraer de un sistema de acciones o de operaciones de 
nível inferior ciertos caracteres cuya reflexión (en el sentido casi físico 
del término) asegura sobre acciones u operaciones de nivel superior, 
pués sólo es posible adquirir conciencia por medio de una 
reconstrucción en un nuevo plano.” E.E.G. (p. 203) 

 

 

A abstração empír ica está sempre relacionada aos aspectos 

extr ínsecos tanto no processo de compreensão ou tomada de 

consciência quanto na cr iat iv idade ou formação de possíveis. Para a 

General ização, o cr i tér io não se al tera. Como as relações in tr ínsecas 

são mais relevantes ao nosso estudo uma vez que nelas podemos 

identi f icar a general ização propr iamente d i ta, vamo s nos ater um pouco 

mais na questão da abstração reflexiva, correspondente ao grau mais 

elevado de abstração, real izado in tr insecamente.  

De acordo com Sisto (1994), “A construção do Espaço 

Cogni t ivo em Jean Piaget, a abstração reflexiva é responsável  pela 

real ização de uma reflexão dos conteúdos construídos em um patamar 

anter ior  e que são transportados para o nível  seguinte enquanto forma, 

que será o conteúdo do novo patamar.  



  

Esse processo permi te que as general izações de t ipos 

var iados ocorram. As general izações total izantes, por exemplo, in tegram 

var iações in tr ínsecas e extr ínsecas e envolvem deduções, 

proporcionando a compreensão.  

As general izações total izantes completivas que se 

caracter izam por in tegrar estru turas velhas e novas. As mais pobres ou 

antigas em uma estrutura nova (mais r ica). Este t ipo de general ização 

permi te compor o núcleo central  das general izações.  

Ou, ainda, a função ind ispensável  da general ização 

total izante s in tetizante que reúne, em uma nova total idade, s istemas 

ainda não relacion ados entre s i .  Reunião de formas, abstraindo 

conteúdos.  

Na passagem das var iações extr ínsecas para as 

in tr ínsecas, atuam os t ipos de general ização e a encontramos 

relacionada aos concei tos anter iormente d iscutidos, pr incipalmente à 

abertura de novos possíveis, uma vez que sua função pr incipal  é  o 

preenchimento de lacunas.  

Para Piaget, falar  sobre a evolução é necessar iamente 

expl icar o desenvolv imento, cu jo cr i tér io é  sempre a manutenção da 

estrutura anter ior e acréscimo de algo novo. A continu idade acha -se  

impl íc i ta num contexto de desenvolv imento vert ical  e hor izontal , 

ocorrendo independentemente um do outro.  

O caráter d inâmico do desenvolv imento impregna todos os 

concei tos na teor ia p iagetiana e, por essa razão, suprem as lacunas que 

demais teor ias foram incapazes de preencher talvez devido à 

superf ic ial idade com que trataram os mecanismos in ternos da questão e 

que para Piaget consti tu íram -se pr ior idade, uma vez que todo o ato de 

pensar na teor ia p iagetiana, desenvolve -se da coordenação entre os 

elementos que compõem a estrutura do pensamento.  



  

Em sua pesquisa sobre a evolução dos possíveis e do 

necessár io, que or ig inou duas obras (publ icadas em 1985 e 1986), a 

preocupação com o problema das relações entre a evolução de 

procedimentos (possíveis)  e as estru turas operatór ias, foi  

exaustivamente d iscutida e exper ienciada. A questão pert inente é: Como 

ocorre a passagem dos procedimentos cu jos níveis elementares 

apresentam lacunas e defei tos de regulações, para as operações lóg ico -

matemáticas – estratégia com prop riedade de fechamento?  

Real izou -se nos exper imentos a c lassi f icação dos su jei tos 

em níveis para que se pudesse defin i r ,  mediante os observáveis 

var iados, o modo de proceder dos su jei tos de idades d i ferentes e em 

processo de construção das noções em graus var iados.  

A regular idade observada por Piaget permi t iu  a seguinte 

classi f icação:  

1.  n ível  IA: Os su jei tos possíveis analóg icos real izam 

combinação de pequenas semelhanças e d i ferenças. Às vezes mudam 

um pouco só a estratégia seguinte ou o procedimento poster io r ;  

2.  n ível  IB.: Esse nível  corresponde aproximadamente aos 

su jei tos anos que já  são capazes de var iar  um pouco mais, por 

contigü idades não l ineares, mas ainda mantêm possíveis analóg icos. 

Não vêem possib i l idades de construção nos espaços não uti l izados;  

3.  n ível  IIA: As cr ianças deste nível  apresentam 

progressos, podendo real izar algumas antecipações e apresentando uma 

maior d i ferença e acei tação quanto a posições possíveis. Suas reações 

ainda não são sincronizadas, embora ainda estejam longe de uma lóg ica 

inte rna mais ativa.  

Isto f ica mui to c laro na obra de Piaget (1985), mais 

especi f icamente no exper imento sobre a “Maior Construção com a 

Uti l ização dos Mesmos Objetos”, quando se pode perceber que ocorre 



  

uma sucessão de ensaios, por parte dos su jei tos, porém com l imi tações. 

Os objetivos ( f ins) não saem do p lano unid imensional , enquanto que os 

meios empregados fracassam na otimização.  

As cr ianças não são capazes de coordenar d imensões e 

reduzem a uma das grandezas (al tura ou comprimento). Procedimentos 

inadequado s. Embora passem do comprimento para a al tura, não 

real izam composição regrada.  

Os sujei tos IIA uti l izam co -possíveis concretos, pouco 

numerosos mas todos atual izáveis.  

 

4.  n ível  IIB: O progresso é observável  quando os ind ivíduos 

passam a considerar como “melhores”, as formas mais d i ferenciadas, 

como se demonstrou no exper imento dos dados. A conseqüência lóg ica 

do co -possível  (característ ica que tem in íc io no nível  II) ,  permi te ao 

su jei to compreender que todas as posições são possíveis e 

equivalentes, indep endente da ordem e da desordem.  

Os sujei tos IIB apresentam co -possíveis abstratos, bem 

mais numerosos mas não in f in i tos. O su jei to se l imi ta a alguns 

exemplos.  

As operações concretas são uti l i zadas como suporte pois 

são procedimentos para possíveis transformações. O ind ivíduo reduz o 

número de possíveis ao que ele já  real izou. A novidade consiste em 

considerar a possib i l idade de var iar  cada vez mais as possib i l idades. 

Presença da abstração reflexiva.  

O exper imento da maior construção, na mesma obra 

anterior mente c i tada, apresenta, como novidade neste nível , a 

b id imensional idade, através da qual  o su jei to já  in ic ia conservação de 

superfíc ie. As sobrecomposições garantem a b id imensional idade na 

evolução dos possíveis, substi tu indo seqüências de “sucessões 



  

analóg icas” por “composições regradas”, possib i l i tado pelo processo 

in tr ínseco da equi l ibração. Progresso de melhor ia e otimização. 

Processos de Retroação e Proação proporcionando antecipações e 

escolhas.  

Ainda neste nível  II,  surge o i l imi tado dedutivo das 

va r iações in tr ínsecas. Dois progressos são observáveis: 

tr id imensional idade e equivalência de grandeza entre os arran jos 

possíveis. O possível  qualquer reúne o “possível  operatór io”  e o 

“estru tural ” .  Agrupa as in ferências possíveis a part i r  de composições 

regradas do sistema. O su jei to u l trapassa as sobrecomposições e 

substi tu i  as var iações extr ínsecas por in tr ínsecas.  

Entretanto, estar nesse nível  não assegura ao su jei to que, 

em construções novas as formas pr imi t ivas de formação do possível  não 

ocorram. O su jei to passa a proceder como os menores, deixando de 

raciocinar sobre o s istema de compensações e conservações e real iza 

construções particu lares.  

Podemos constatar, pois, que independente do nível , toda 

var iação in troduzida pelo su jei to acarreta outras a tí tu lo de possíveis, 

seja de sucessões analógicas, co -possíveis ou de deduções. Além d isso, 

as sobrecomposições evoluem para composições regradas por 

abstrações reflexivas.  

As operações mentais são, por sua vez, a sín tese entre o 

possível  e o necessár io. É justamente o que ocorre no nível  III,  quando a 

mul t ip l icação i l imi tada das formas possíveis se insere no quadro de uma 

conservação necessária.  

A h ipótese levantada e confi rmada por Piaget (1985) nesta 

pesquisa foi :  

 

“à medida que uma escolha não é imposta e tende a tornar-se 
consciente enquanto escolha, os termos não retidos constituem 



  

possíveis logo atualizáveis. A retroação – como escolha – não aquelas 
percebidas pelo observador, mas sim a tomada de consciência gradual 
do fato que há escolhas.”(p. 101 e 102) 
As pseudonecessidades aparecem também neste contexto, 

l imi tando os possíveis in ic iais. Os possíveis analóg icos precoces, 

evidenciados nesse experimento, não podem ser confundidos com os co -

possíveis dedutíveis, pois estão relacionados à passagem da decisão ou 

real ização imediata para escolha ou d i ferenciação do objetivo, e sua 

repetição se deve ao fato de que as suas escolhas ainda permanecem 

sucessivas, o que caracter iza nível  elementar.  

Quanto à noção de Eqüid istância, (Piaget, 1985), pr imei ro 

o sujei to a admi te entre a árvore e a construção das casas 

ind iv idualmente, no caso da construção da aldeia, para a poster ior i  

general izar essa relação a “n” casas. Essa construção supõe a formação 

de vár ios possíveis que se complementam, part indo de constatações e 

tateios até a formação da noção de círcu lo – necessária à eqüid istância.  

As pseudonecessidades encontradas neste ep isódio 

revelam falsa equivalência entre as relações de eqüid istâncias entre 

dois ou “n” pares de casas em uma figura qualquer.  

Essas pseud onecessidades vão sendo testadas e geram 

perturbações que, por sua vez, promovem as antecipações necessár ias 

à construção de possíveis quaisquer, no nível  II,  desde seu in íc io (11 -12 

anos), aumentando indefin idamente as possib i l idades.  

Piaget (1976), apud Lei te et col  (1995), af i rma que a 

‘pseudonecessidade’  é  de grande in teresse simul taneamente às fontes 

de necessidade e à teor ia dos ‘possíveis ’ ,  porque lhes impõe l imi tações 

arb i trár ias, porém bem mais coerci t ivas.  

As idé ias básicas d iscutidas a parti r  des ta pesquisa de 

Piaget permi tem as seguintes constatações, resumidas, a segui r :  

 



  

1.  Cada possível  dá acesso aos seguintes por analog ia, 

contrastes ou por preenchimento de lacunas;  

2.  A evolução dos possíveis não ocorre apenas por 

general izações operatór ias, mas sim por escolhas de 

procedimentos;  

3.  Os esquemas operatór ios supõem general ização de 

novas estruturas e ampl iam -se (recursiv idade) por 

antecipações. As in ferências simul tâneas aos co -

possíveis composta por abstrações reflexivas e 

general izações em 3 processos : 

a)  invocação dos possíveis;  

b)  complementação do sistema de semelhanças e 

d i ferenças através das afi rmações e negações;  

c)  conjunção entre o possível  e o necessár io –  

passagem do co -possível  (extr ínseco) para os co -

possíveis dedutivos ( in tr ínsecos);  

 

4 . Os “possíveis errados” se transformam em impossíveis 

e as lacunas são preenchidas quando se corr igem esses 

erros em relação a um objetivo melhor precisado;  

 

5 . Relação entre a evolução da formação de possíveis e a 

sucessão de níveis operatór ios;  

 

6 . Pseudonecessidades, como  demonstrativo de que a 

formação dos possíveis não é conseqüência de s imples 

ou l ivres associações. Prova de que as l imi tações 

decorrem de b loqueios entre o possível  e o necessár io, 

indi ferenciando o real ;  



  

 

7 . Equi l ibração – as operações não são fonte, mas 

resul tado da formação de possíveis;  

8 . Reequi l ibrações como d inamismo in terno específ ico de 

cada possível  como nova construção e abertura que 

engendra, s imul taneamente, uma novidade posi t iva e 

uma nova lacuna a preencher (perturbação).  

 

Ressal tamos, para a pesq uisa em questão, nossa 

preocupação em relacionar o embasamento teór ico p iagetiano d iscutido 

neste capítu lo e nossa visão a respei to do jogo, enquanto possib i l idade 

para proporcionar construção e apr imoramento da estru tura cogni t iva do 

su jei to que é capaz de compensar ativamente os desafios e as s i tuações 

de desequi l íbr io que o jogo impõe.  

A l igação que vemos exist i r  entre o jogo de regras e a 

construção de possíveis está contida nessa relação – “ fazer”  e 

“compreender” .  

Na si tuação de jogo, a cr iança tem a possib i l idade de 

inventar novos procedimentos ( fazer)  para alcançar o resul tado e vencer 

o desafio, bem como constru i r  mecanismos para real izar a in tegração 

dos meios aos f ins (compreender) . Ao inventar novos procedimentos 

v isando ao f im – ganhar o jogo – o su jei to pode trabalhar a atual ização 

dos meios empregados, característ ica da construção de possíveis, 

segundo Piaget (1985), “a atual ização de uma ação supõe que, antes de 

tudo, elas tenham sido tornadas possíveis” . (p. 7)  

Segundo Brenel l i  (1993), o poss ível  refere -se aos d iversos 

modos de procedimento, gerando “esquemas de procedimento” para 

alcançar certos objetivos.  



  

Nas si tuações desafiadoras que o jogo impõe, cada novo 

procedimento é cr iado pelo su jei to, o que ind ica possib i l idades que se 

atual izaram. Podemos afi rmar que os possíveis geram os “esquemas de 

procedimento”, que, na teor ia p iagetiana, consti tuem -se em cadeias de 

ações ou meios para alcançar um fim, um objetivo.  

Em suma, acredi tamos que, ao constru i r  as estratég ias do 

jogo de regras, as cr ia nças cr iam procedimentos de acordo com sua 

capacidade de atual ização e antecipação (níveis de evolução de 

possíveis).  



  

1.2 O Jogo em uma perspectiva construtiva e sua relação com a 

construção dos possíveis nas cr ianças  

 

 

Sempre que falamos sobre a Educação e seus caminhos, 

sobre a denúncia, a renúncia e o anúncio, nós, educadores, sentimos o 

peso da repr imenda. Paradoxalmente, educar é  exercíc io de l iberdade e 

expressão. É t i rar  de dentro para fora o que o ind ivíduo tem de mais 

importante: a sua humanidade,  o seu d i rei to à  v ida e à fel ic idade. Em 

suma, por mais que, como educadores, s in tamos o exercíc io da 

autor idade condensada como um desafio dos tempos, a ausência dela na 

Educação é o caos. Traduz -se em nada.  

A complexidade do processo h istór ico da educação 

evidencia a importância da escola como insti tu ição que exerci ta a 

autor idade e deve, portanto, or ientar a mudança compromissada com o 

sucesso. Insti tu ição que se or ienta pelo rumo da mudança, que tem um 

pacto com a mudança e que, acima de tudo, possui  a necessidade d iár ia 

de conviver e enfrentar os desafios da mudança. E, para tanto, deve 

rever constantemente o papel  da autor idade educacional .  

A in formação crescente neste sentido tem proporcionado 

d iscussões crít icas que resul tam em um processo educacional  de 

comportamento mais cr iat ivo e na busca de resoluções efetivas para as 

si tuações -problema na educação.  

De acordo com Brenel l i  (1993) e Ribei ro (1990), é  possível  

af i rmar que a v isão dada por pesquisadores quanto à necessidade de 

uma investigação da rea l idade escolar que reconheça em seus aspectos 

as necessidades sociais, b iológ icas e psicológ icas da cr iança, é  o que 

torna possível  reverter o quadro de fracasso escolar. Afi rmam os autores 



  

que desmisti f icar a escola é imprescindível , a f im de torná - la mais 

cumpridora do papel  a que se d ispõe.  

Conforme Dryden e Vos (1996), o mundo atravessa hoje 

uma verdadei ra revolução que mudará a v ida, tanto quanto o al fabeto, a 

imprensa e a energ ia a vapor o f izeram. Sem dúvida nenhuma, estamos 

vivendo a era da p leni tud e potencial .  O avanço tecnológ ico, a 

capacidade de comunicação e a revolução do pensamento promovem 

condições para o despertamento, em busca de transformações no campo 

da aprendizagem. Uma revolução da mente, da manei ra de aprendermos 

a aprender e a encontrarmos soluções que sejam condizentes com a 

explosão em tecnologia, conhecimento e comunicações.  

As formas tradicionais de ensinar opõem -se à lóg ica do 

aprender da cr iança. Pr imei ramente, porque essas formas trad ic ionais 

de ensino têm se organizado a parti r  de pressupostos empir istas sobre 

como se processa o aprender. Nesse sentido, supõe -se que o 

conhecimento é possível  de ser “repassado” às crianças.  

Propagou -se, assim, no contexto educacional , a idé ia que 

uma boa expl icação, i lustrada com o uso adequado do mater ial  concreto, 

um bom exemplo, novas técnicas, uso de novas regras e fórmulas, 

s istematização e f ixação, garantem a aprendizagem. Até mesmo alguns 

professores que se denominam “construtiv istas”, acabam por cr iar  

estratég ias para a aprendizagem como recei tas prontas e acabadas, 

“pacotes com verdadei ros manuais de or ientação”. 

A aprendizagem, entretanto, continua mecânica e 

superfic ial , apenas revestida com uma roupagem di ferente.  

A exigência da mudança de visão epistemológica é 

eminente. Se quisermos garanti r  o sucesso do aprender, necessi tamos 

al terar esse quadro de marasmo educacional .  



  

Uma anál ise cr i ter iosa a respei to da educação tem sido 

objeto de estudo da prática pedagógica e psicopedagógica, na 

real ização de um trabalho que objetiva preencher po ssíveis lacunas de 

uma educação falha e atua de forma preventiva nas escolas, através da 

capaci tação docente e in tervenção no processo educacional . Sabe -se, 

contudo, que o trabalho de reeducação torna -se mais exaustivo e menos 

efic iente do que um programa educacional  no qual  a pr ior idade básica 

seja propic iar  condições psicológ icas, sociais, f ís icas e in telectuais para 

a produção e construção do conhecimento.  

Nesse quadro, as ativ idades relacionadas aos jogos são 

sign i f icativas para o desenvolv imento total  do ind ivíduo e sua estru tura 

mental , por estimularem o ato de pensar, sem pr ior izar o desempenho 

f inal . Em nossa perspectiva educacional , o acerto f inal  ou o êxi to em 

uma ação não são por s i  só ind icadores de aprendizagem e 

compreensão por parte do aluno. O jogo nessa concepção apresenta 

elementos que estimulam e al imentam o processo construtivo do 

pensamento.  

Ao considerarmos o jogo como importante ativ idade 

cogni t iva, queremos repeti r  a af i rmação de Piaget, reg istrada em Kami i  e 

Devries (1990), de que o j ogo é uma forma part icu larmente poderosa 

para estimular a v ida social  e a ativ idade construtiva da cr iança, 

favorecendo ainda a construção de estru turas mentais cada vez mais 

elaboradas.  

Um bom número de pesquisas tem sido real izadas para 

comprovar a importância do jogo no contexto educacional , na atual idade. 

Destacamos os estudos de Morf et al  (1959), Perelman (1989), Moura 

(1982, 1990 e 1991), Seber (1982), Santos e Imenes (1987), Assis 

(1976, 1979 e 1994), Ol ivei ra (1992 e 1994), Kami i  (1984, 1986 e 

1990 ), entre mui tos outros.  



  

Entretanto, é  fato conhecido que este espaço conquistado 

pelo jogo sofreu in tensas modi f icações ao longo da h istór ia, e sua 

d imensão é gradativamente redefin ida e aumentada à medida que há 

maiores esclarecimentos sobre o papel  e função da ativ idade lúd ica para 

o desenvolvimento in fanti l .  

H istor icamente, o própr io s ign i f icado do jogo e não apenas 

a sua uti l i zação sofreu transformações. O vínculo da educação com a 

rel ig ião, ao longo das épocas, deixou -nos o legado da d iscip l ina r íg ida,  

da condução ao conhecimento e da moral idade excessiva e extr ínseca ao 

sujei to.  

A cu l tura c lássica grega, por exemplo, através do poder io 

de suas Cidades -Estado, Esparta e Atenas, transformou o termo “grego”, 

caracterizando -o não apenas como a designação de um povo ou raça, 

mas como uma mental idade, uma cu l tura, uma civ i l ização. Como legado 

h istór ico, a Grécia apresentou a busca da harmonia entre in telecto e 

fís ico, no desenvolvimento de seus cidadãos.  

Plutarco (1977) descreve a educação grega, em especial  a 

espartana, e nos dá um vis lumbre da uti l i zação dos jogos nas ativ idades 

educativas. E ainda que possamos hoje caracter izá - los como ‘ jogos de 

guerra’  e discriminá - los em relação ao seu pretensioso caráter 

educativo, não podemos desconsiderar que faziam parte do contexto 

educacional  dominante na época, fato relevante para esta pesquisa.  

 

“A partir dos sete anos, as crianças do sexo masculino eram entregues 
ao Estado para sua educação: da gramática (a leitura e a escrita), só 
aprendiam a precisa para as necessidades correntes; todo o resto da 
instrução tendia a que fossem obedientes, resistentes à fadiga, 
vencedores nos combates... Quando avançavam na idade, raspavam-
lhes o cabelo, habituavam-nos a marchar descalços e a jogar nus... 
O que os meninos trazem (lenha e legumes, para preparar as refeições), 
é roubado durante um jogo que faz parte de seu treinamento, seja 
escalando os jardins, seja insinuando-se nas salas de jantar comuns, 



  

tudo com tanta astúcia quanto destreza. Aquele que for apanhado em 
flagrante receberá muitas chicotadas, por ter-se deixado pegar por 
negligência ou inabilidade. Roubam também tudo o que podem de 
comida... Um deles, dizem, tendo roubado uma pequena raposa, e 
conservando-a escondida sob a túnica, deixou-a dilacerar-lhe o ventre 
com as unhas e dentes, e morreu no lugar para conservar o segredo. 
Esse fato não é incrível, a julgar pelos jovens espartanos de hoje. Eu vi 
mais de um perecer sob o látego diante do altar de Artemis.” ( p.73). 

 

Durante os séculos I ao IV, a civ i l ização romana  teve sua 

ascensão apogeu e decl ín io, deixando uma concepção de educação 

baseada na arte, que envolvia jogos de imi tação.  

Conforme Quinti l iano (1977),  

 

“não pode duvidar-se de que uma grande parte da arte consiste na 
imitação. De fato, se inventar foi o primeiro passo e continua sendo o 
principal, há, todavia, vantagem em conformarmo-nos com o que foi bem 
inventado. Ora, todo o sistema que dirige nossa vida consiste em 
querermos fazer nós próprios o que encontramos bem nos outros. Assim 
as crianças seguem o decalque das letras para tomar o hábito de 
escrever...” (p. 102). 

 

 

Os prenúncios de uma educação que valor izava a 

uti l ização de jogos, na fusão greco -romana, demonstraram a valor ização 

de um desenvolv imento harmônico de todo o corpo, em busca de 

tranqüi l idade à alma.  

De acordo com Jaeger (s/d), Platão trouxe considerável  

valor ao jogo educativo, mesmo admitindo -o apenas para as cr ianças até 

os 6 anos.  

O Crist ian ismo, herança romana consti tu ída, trouxe um 

novo contexto: o da dominação. Durante mui to tempo a educação não 

podia admi t i r ,  em sua prática, o jogo, v isto como um passatempo vu lgar, 



  

pern ic ioso e, portanto, não só desnecessár io, mas também pecaminoso 

e, por esta razão, proib ido.  

Maston (1966), em sua obra, comenta trechos de 

educadores do século XVIII,  por exemplo, onde a educação 

essencialmente real izada pelos padres e demais rel ig iosos exclu ía a 

recreação e o br inquedo.  

 

“A recreação deve ser proibida em todas as suas formas... As crianças 
deverão aprender que a recreação afastará de Deus o eterno bem, seu 
coração e mente, e fará senão mal à sua vida espiritual” (p. 28). 
Rosami lha (1979) lembra que Santo Agostinho denunciou, 

em sua época, a contrad ição e a incoerência dos adul tos, no que se 

refere à função dos jogos e d ivert imentos, na então educação 

dominante. Segundo ele, ao mesmo tempo em que os educadores 

consideravam os jogos saudáveis às cr ianças, também afi rmavam que a 

cr iança dever ia ser castigada, caso se afastasse dos estudos para 

diverti r -se.  

Mais do que a ati tude paradoxal  denunciada por S anto 

Agostinho, podemos claramente perceber que os jogos já  não mais 

pertenciam à s i tuação escolar, qualquer que fosse a ativ idade 

desenvolv ida, permanecendo na vida da cr iança, e até fazendo parte 

dela, mesmo de forma velada, contudo desvinculado de qualquer 

in tenção de aproximação do universo escolar. Eram simplesmente 

antagônicos.  

Podemos afi rmar que a uti l i zação do br inquedo como 

possib i l idade para o desenvolv imento mais completo da cr iança é uma 

herança cu l tural , construída paulatinamente ao longo das épocas, 

caracter izando a construção h istór ica do própr io jogo. É c laro, porém, 

que estamos falando de uma época em que as referências a jogos são 

mui to raras, o que nos ind ica a pesquisa de Gomes (1993). O que vemos 



  

em larga escala são os castigos e as punições que evidenciavam o 

domínio do adul to sobre a cr iança.  

Considerando a importância do processo de acul turação 

brasi lei ro, devemos ci tar , mesmo que rap idamente, a educação turca, 

consti tu ída entre os séculos XVI e XVII, e a herança do “ jogo de sombra”; 

a educação portuguesa, ao f inal  do séc. XVIII,  proporcionando às 

cr ianças espetáculos sangrentos de jogos onde os cavalei ros degolavam 

cordei ros presos a estacas; a educação holandesa do séc. XVII, 

caracter izada pela r ig idez d iscip l inar, castigos e punições, sem 

referência aos jogos in fantis. De igual  forma, a educação alemã, 

espanhola e russa, do in íc io do séc. XX, não abr iam espaço para os 

br inquedos infantis.  

No entanto, se não havia preocupação uni f icada para com o 

jogo na educação, devemos ser justos c om alguns casos que, apesar de 

isolados, tornaram -se representativos na defesa da uti l i zação do lúd ico 

na escola.  

Fröebel , que viveu entre os anos de (1782 -1852), sofrendo 

forte in f luência de Pestalozzi  e Rousseau, propôs uma educação mais 

preocupada em proporcionar ao homem, autoconhecimento. Para isto, 

fundou em 1937, o “Kindergarten”, ou o jard im da in fância, pr ior izando o 

jogo e os desenhos infantis.  

Ser ia in justo não reg istrarmos, também, a contr ibu ição 

indígena, sobre a uti l i zação do jogo na educação in fanti l .  T rabalhos 

como os de Baldus (1958), Schaden (1976) e LucKesch (1976), 

evidenciam o lugar do jogo na cul tura indígena.  

Lukesch (1976) acentuou:  

 

“O homem indígena sabe muito bem brincar com os pequenos, de 
maneira comovente. Sempre, ao brincar, imita a vida agitada dos 
adultos; o brinquedo feito pelo pai para o filhinho é, antes de mais nada, 



  

um arco e uma flecha, tal qual como se conta no mito do fogo do jaguar. 
O jaguar que assume o papel de pai do menino fabrica para ele arco e 
flecha.” (p. 145). 

 

 

A pesquisa de Nimuendaju (1945), c i tada na obra de 

Rosami lha (1979) sobre a psicolog ia do jogo e a aprendizagem in fanti l ,  

relata jogos entre os indígenas brasi lei ros, através dos quais ocorr ia 

transmissão cul tural  de valores preciosos à educação indígena.  

Segundo o autor, um jogo denominado “ ladrões de jer imum” 

se desenvolv ia baseado na d isputa entre dois grupos que representavam 

respectivamente os donos da p lantação e pessoas necessi tadas. Os 

pr imei ros eram avarentos – o que um índ io nunca deve ser –  e os velhos 

representavam a necessidade de respei to, um valor al t íssimo na cu l tura 

indígena. Outras cr ianças representavam os “ jer imuns” que ser iam 

“roubados” e “recuperados” vár ias vezes nas “br igas” s imuladas pelos 

grupos.  

A pesquisa de Ald is (1975), c i tada por Rosami lha (1979), 

evidencia o pensamento antropológ ico, segundo o qual  o jogo é v isto 

como traço b iológ ico em in tensidade crescente das espécies na escala 

da evolução, podendo susci tar  o desenvolv imento de habi l idades para 

sobreviver, o mesmo não oc orrendo em invertebrados, peixes, anfíb ios e 

répteis. Ocorre em algumas espécies de pássaros, em mui tos 

mamíferos, com maior in tensidade em pr imatas e carnívoros.  

Para Chateau (1908), renomado autor que apresenta em 

suas pesquisas a preocupação básica sobre as relações entre o jogo e a 

natureza in fanti l ,  a idé ia é que, quanto maior for  o grau evolutivo da 

espécie, mais seus componentes br incam. O jogo é tão s ign i f icativo 

que, segundo ele, “perguntar porque a cr iança br inca é o mesmo que 

perguntar porque é c r iança.”  (p.14). E acentua:  



  

 

“A infância é, portanto, a aprendizagem necessária à idade adulta. 
Estudar na infância somente o crescimento, o desenvolvimento das 
funções, sem considerar o brinquedo, seria negligenciar esse impulso 
irresistível pelo qual a criança modela sua própria estátua. Não se pode 
dizer de uma criança ‘que ela cresce’ apenas, seria preciso dizer ‘que 
ela se torna grande’ pelo jogo. Pelo jogo ela desenvolve as 
possibilidades que emergem de sua estrutura particular, concretiza as 
potencialidades virtuais que afloram sucessivamente à superfície de seu 
ser, assimila-as e as desenvolve, une-as e as combina, coordena seu 
ser e lhe dá vigor.” (p. 14). 

 

 

 

Lee Groos (apud Chateau 1908) afi rmou:  

 

“O crescimento de cada criança é a história da Bela Adormecida, em que 
o jogo desempenha o papel do Príncipe. Existe um corpo virtual, mas 
sua existência em ato depende de seu uso, e seu uso está prescrito no 
instinto do jogo.”(p.15). 

 

 

O grau de importância do jogo para o ser humano nos é 

dado por Chateau  (1908), ao afi rmar:  

 

“O jogo representa, então, para a criança o papel que o trabalho 
representa para o adulto. Como o adulto se sente forte por suas obras, a 
criança sente-se crescer com suas proezas lúdicas.” (p.29)  

 

“Daí a importância primordial do jogo de nossas crianças. Uma criança 
que não quer brincar/jogar, é uma criança cuja personalidade não se 
afirma, que se contenta com ser pequena e fraca, um ser sem 
determinação, sem futuro.” (ibidem)  

 



  

Dewey (1952a e 1952b), nome reconhecido no campo 

educac ional  por desenvolver a f i losofia educacional  pragmatista, 

também anal isa o jogo no contexto do trabalho. Afi rma ele:  

 

“Para o adulto, o trabalho subentende responsabilidade, conseqüências 
materiais importantes, e por isso procura a despreocupação, o repouso e 
as distrações. Para a criança não existe esta distinção, a menos que 
muito cedo tenha começado a trabalhar para ganhar dinheiro, e sido 
submetida ao regime do trabalho obrigatório. O que atrai a criança tem 
atração por si mesmo... Não é o ato considerado em si mesmo e sim o 
estado de espírito, em que é feito, que determina se o trabalho é utilitário 
ou se é livre e educativo.” (p.161) 

 

 

O termo jogo é de d i fíc i l  defin ição e, embora não seja esta 

a preocupação que norteia este trabalho, vamos ci tar  algumas 

importantes pesquisas que buscaram compreender a natureza do jogo e 

classi ficá - lo. Entre os autores que demonstraram esta preocupação, 

destacamos Huiz inga (1951), Cai l lois (1967), Henr iot (1989), Fromberg 

(1987) e Christie (1991a e 1991b).  

Huizinga (19 51), ao conclu i r  sua pesquisa, af i rma que a 

natureza do jogo, é  ser l ivre, deixando de ser jogo a part i r  do momento 

em que a ativ idade é imposta. E caracter izando o jogo como elemento da 

cu l tura, aponta como suas característ icas: o prazer, o caráter “não 

sér io” , a l iberdade, a desvinculação com o cotid iano, as regras, a 

representação e a sua l imi tação no tempo e no espaço.  

Cai l lois (1967) acrescenta ao trabalho de Huiz inga, como 

característ icas do jogo, a incerteza que predomina e o caráter 

improdutivo. Seg undo o autor, por ser o jogo uma ação voluntár ia da 

cr iança, um fim em si  mesmo, não cr ia nada, não visa a um resul tado 

final.  



  

Para Fromberg (1987) apud Rosami lha (1979), o jogo 

in fanti l  inclu i  as característ icas de simbol ismo, s ign i f icação, at iv idade, 

regras e episódios.  

A caracter ização do jogo para Chr ist ie (1991a e 1991b) 

(apud Kish imoto 1995) red iscute Garvey (1977), King (1979), Rubin et 

col  (1983), Smi th e Vol lsted (1985). Os traços ser iam: a não - l i teral idade, 

o efei to posi t ivo, a f lexib i l idade, a pr ior idade do processo de br incar, a 

l ivre escolha e o controle in terno.  

Estas caracter izações da natureza do jogo são importantes 

à medida que proporcionam uma junção de ativ idades var iadas, em 

contextos sócio -cu l turais igualmente var iados, possib i l i tando que o jogo 

seja anal isado em sua relações com o desenvolv imento in fanti l  e suas 

impl icações no âmbi to educacional , permi t indo -nos in fer i r ,  como no caso 

da afi rmação de Kish imoto (1995), sobre as var iadas mani festações do 

jogo, a mul t ip l ic idade de papéis que  ele assume e o grau de importância 

que apresenta.  

“No faz de conta, há forte presença da situação imaginária, no jogo de 
xadrez, regras padronizadas permitem a movimentação das pedras. 
Brincar na areia, sentir o prazer de fazê-la escorrer pelas mãos, encher e 
esvaziar copinhos com areia requer a satisfação da manipulação do 
objeto. Já a construção de um barquinho exige não só a representação 
mental do objeto a ser construído mas também a habilidade manual para 
operacionalizá-lo.” (p. 46) 

 

 

No campo da psic olog ia, o jogo também tem susci tado 

d iscussões. Estaremos, neste momento de nosso trabalho, anal isando o 

papel  do jogo para as três correntes psicológ icas que assumem maior 

grau de in fluência no contexto educacional . Refer imo -nos à concepção 

comportamental , concepção psicanal ít ica e concepção p iagetiana.  

Na abordagem comportamental , o jogo tem um papel  

“ funcional ” . Um dos nomes de grande representativ idade nesta área, 



  

Bi jou (1976), cr i t icou as demais teor ias porque, segundo ele, elas não 

abrem espaço para anál ise funcional  das var iáveis que afetam o 

comportamento lúd ico. Na defin ição de Bi jou, o br inquedo é “ .. .qualquer 

at iv idade de uma cr iança que ela ou alguém diz que está br incando...” .  

(p. 28)  

As pesquisas que se or ientam pela concepção 

comportamental , demonstram maior preocupação em classi f icar os jogos 

em funções que possam desenvolver habi l idades.  

Ci tamos, como exemplo, as pesquisas de Bi jou (1976) e 

Marzol lo e L loyd (1972), que relacionam jogos e br incadei ras e d iversas 

habi l idades e competências que  eles podem desenvolver.  

Bi jou (1976) propôs a c lassi f icação de todas as ativ idades 

lúd icas em cinco categor ias: br inquedo or ientado para o conhecimento, 

br inquedo de d i ferenciação do comportamento, br inquedo de 

in tensi f icação do reforço, br inquedo imaginativo e br inquedo de solução 

de problemas.  

Marzol lo e L loyd (1972) relacionaram os jogos ao 

desenvolv imento de onze habi l idades: os c inco sentidos, o 

desenvolvimento da l inguagem, a pré - lei tura, a compreensão das 

relações, seleção e c lassi f icação, contagem e mensuração, solução de 

problemas, exploração, cr iativ idade, auto -estima e crescimento fís ico.  

A concepção psicanal ít ica, por sua vez, ao anal isar o jogo 

e sua função, cr i t ica o controle do adul to que sistematiza, organiza e 

supervis iona o br inquedo da cr iança.  

A grande contr ibu ição da psicanál ise para o jogo é o 

“br inquedo com fantasia”, possib i l i tando que, através dele, uma ponte 

entre o mundo inconsciente e a real idade seja construída.  



  

O jogo imaginár io também é d iscutido à luz da psicanál ise. 

Por este meio, a cr iança aprende mais autodomínio, tornando -se mais 

controlada e podendo aprovei tar as oportunidades para auto -asserção.  

Segundo os psicanal istas, somente depois de ganhar 

segurança e domínio, in ic iam os jogos de regras.  

Ci tando Freud nos Ensaios De Psicanál ise Apl icada, 

Rosami lha (1979) evidenciou a l igação para a psicanál ise entre a 

cr iação l i terár ia, o devaneio e o jogo da cr iança. Segundo o autor, Freud 

fez uma analog ia entre a cr iança que joga ou br inca e transpõe as coisas 

do mundo à sua conven iência numa nova ordem e o escr i tor  que se 

entrega a novos prazeres, equivalentes ao jogo, à  fantasia, ao devaneio. 

Freud afi rmava haver na v ida dos autores lugar proeminente para as 

lembranças in fantis. Tais lembranças conduzem a obra l i terár ia, como se 

esta fosse uma continuação ou uma substi tu ição dos jogos da in fância já  

u l trapassada.  

Er ikson (1976), sobre o jogo como função do ego, acentua:  

 

“... uma tentativa de sincronizar os processos corporais e sociais com o 
eu... O propósito do jogo é alucinar o domínio que o ego exerce e, 
apesar disso, exercitá-lo em uma realidade intermediária entre a fantasia 
e a verdadeira realidade” (p. 56). 

 

“Vimos que não é o equivalente do jogo adulto, que não é recreação. No 
jogo, o adulto se desvia para outra realidade; a criança avança para 
novas etapas de domínio. Proponho a teoria de que o jogo da criança é a 
forma infantil da capacidade humana para manejar a experiência, 
criando situações-modelo e para dominar a realidade por meio da 
experimentação e do planejamento.” (p.56 e 57). 

 

A infância, retratada no brinquedo, contém o mundo real , com seus 

valores, modos de pensar e ag i r , possib i l i tando que o imaginár io seja 

construído.  



  

Bacher lard (1988) afi rma exist i r  em cada adul to uma 

cr iança, evidenciada em cada devaneio do adul to sobre a in fância, como 

se este retornasse à in fância pela memória e imaginação. Segundo o 

autor, existe em nós uma in fância represada que emerge quando 

algumas imagens nos tocam. A memória e a imaginação são para ele co -

atuantes na construção das i magens da in fância. É como se os fatos 

ocorr idos fossem transformados pela imaginação e passassem a ser 

v istos com uma nova roupagem, novo br i lho. Recorrer un icamente à 

memória para reviver um fato não dá garantia de f idel idade aos dados, 

uma vez que a descr ição da memória traz consigo o componente 

imaginativo. A l i teratura tem r icos exemplos desta junção da memória 

com a imaginação, no contexto do br inquedo in fanti l .  

Andrade (apud Far ia, 1994, p .130), fala em sua obra 

Vestida de Preto, da alegr ia de ter so l tado balões na in fância, fato que 

não ocorreu. Quando cr iança, Andrade nunca sol tou balões. As fantasias 

do autor, sua imaginação, acabaram recr iando si tuações em que o 

retorno à in fância real izou desejos, sonhos, ideais e vontades.  

Ramos (1984), em sua obra In fância, recorda seu cotid iano 

de cr iança pobre que construía br inquedos de barro e invejava os 

meninos que possuíam br inquedos mecânicos.  

Rêgo (1969) relembra em sua obra Menino de Engenho a 

in fância nadando nos r ios, trepando em árvores, trocando fr u tas 

roubadas da despensa dos peões das senzala.  

Conclu indo a v isão psicanal ít ica do jogo, c i tamos 

Rosami lha (1979), “no br inquedo a cr iança fantasia e v ive de forma 

vicár ia seus sonhos, no contexto de sua real idade”. (p. 56)  

Proposi tadamente, deixamos para falar  por ú l t imo da 

concepção p iagetiana do jogo, uma vez que a perspectiva psicogenética 

de Piaget será adotada neste trabalho. Em suas obras: “O Ju lgamento 



  

Moral  na Cr iança” e “A Formação do Símbolo na Cr iança”, Piaget retoma 

a questão dos processos de  equi l íbr io entre assimi lação e acomodação, 

para d iscuti r  sobre o jogo.  

Segundo ele, os jogos de imi tação, por exemplo, são 

estág ios de domínio da acomodação sobre a assimi lação, enquanto que 

o jogo espontâneo revela predomínio da assimi lação sobre a 

acomodação.  

Piaget (1978) faz uso da visão psicanal ít ica ao s in tetizar 

que o jogo consti tu i  o pó lo extremo da assimi lação da real idade no ego, 

tendo relação com a imaginação cr iat iva que será fonte de todo 

pensamento e raciocín io poster ior. E define:  

 

“Se o ato de inteligência culmina num equilíbrio entre a assimilação e a 
acomodação, enquanto que a imitação prolonga a última por si mesma, 
poder-se-á dizer, inversamente, que o jogo é essencialmente 
assimilação, ou assimilação predominando sobre a acomodação.” (p. 
115). 

 

 

Para Piaget ( ib idem), o jogo está tão presente no 

desenvolvimento da cr iança que é possível , a pr incíp io, confundi - lo com 

o conjunto das condutas sensório -motoras. A part i r  do momento em que 

as ações se tornam cada vez mais in ter ior izadas, o jogo  torna -se mais 

possível  de ser d i ferenciado das condutas adaptativas ( in tel igência), 

caracterizando -se em assimi lação quase pura, seja na imi tação 

propr iamente d i ta, na representação em geral , ou mesmo nos jogos de 

regras.  

Castro (1996), sobre o conjunto de contr ibu ições da escola 

de Genebra à educação, in fere que o pr incipal  instrumento – construído 

e construtor –  é a ação intel igente.  



  

É in teressante observarmos como Piaget, em sua anál ise a 

respei to do jogo, foi  capaz de aprovei tar os pressupostos behavio r istas e 

psicanal ít icos, trazendo acréscimos às duas concepções, evidenciando 

uma noção de continu idade e estabelecendo o jogo na ativ idade 

construtiva do sujei to.  

Já d issemos que, para Piaget (1977/1978), o jogo é uma 

ativ idade de predomínio da assimi lação sobre a acomodação. Para 

Piaget, o jogo tem seu locus de funcionamento no processo da 

in tel igência consti tu ído pela adaptação (equi l íbr io entre assimi lação e 

acomodação).  

Piaget (1977) af i rma que os ‘exercíc ios lúd icos’  se in ic iam 

no período sensório -mot or, onde as adaptações são ainda puramente 

práticas, embora seja ainda d i fíc i l  denominar estas mani festações como 

sendo o jogo propriamente d i to.  

 

“Embora as reações circulares não apresentem, intrinsecamente, um 
caráter lúdico, pode-se dizer que a maior parte delas se prolonga em 
jogos... Tudo é jogo durante os primeiros meses de existência, à parte 
algumas exceções, apenas, como a nutrição ou certas emoções como o 
medo e a cólera.” (p.119). 

 

De acordo com Piaget, nas reações ci rcu lares pr imárias, 

(segundo  subestágio do período sensório -motor) , o jogo expressa uma 

l igei ra d i ferenciação da assimi lação adaptativa, em que todos os 

esquemas são suscetíveis de dar lugar a essa assimi lação pura, cu ja 

forma extrema é o jogo. Di to de outro modo, embora um esquema não 

consti tua por s i  mesmo um jogo, é  capaz de, por assimi lação pura, 

apresentar caráter lúd ico ou jogo.  

O tercei ro subestágio, ou o das reações ci rcu lares 

secundárias, a ação sobre as coisas, transforma -se em jogo. O novo 

elemento deixa de chamar a atenção  da cr iança apenas pelo caráter 



  

exp loratór io e passa a uma ativ idade lúd ica para ‘ fazer durar o 

espetáculo in teressante.  

Com a coordenação dos esquemas secundár ios (quarto 

subestágio), Piaget identi f ica a “ap l icação de esquemas conhecidos às 

novas si tuações” com in tenção lúd ica. Ou seja, a cr iança age pelo 

prazer de agi r  -  assimi lação pura, para ating i r  um f im determinado. Além 

d isto, Piaget também identi f icou a “ formação de combinações lúd icas” 

de um esquema a outro.  

A novidade, segundo Piaget, para o quin to subestágio do 

período sensório -motor está na transição entre as condutas do quarto e 

o símbolo lúd ico do sexto subestágio. As reações ci rcu lares terc iár ias 

evidenciam que há um d ivert imento da cr iança em combinar gestos sem 

relações mútuas para repeti r  esses gestos ‘ r i tualmente’  e com eles fazer 

um jogo de combinações motoras. Não se pode denominar ainda de “ faz -

de-conta”, mas nos assegura Piaget que este já  é  um esboço de símbolo 

em ação.  

Finalmente, no sexto subestágio, surgem os esquemas 

simból icos. A  in tel igência anter iormente empír ica dá lugar à  

representação mental . A imi tação exter ior  dá lugar à  imi tação in ter ior  –  o 

simbol ismo.  

Piaget retomou as c lassi f icações que algumas pesquisas 

apresentaram sobre os jogos e central izou suas preocupações no que 

denominou “ jogos de construção”. E esclareceu:  

 

“Limitemo-nos, pois, de momento, a notar que os jogos de construção 
não constituem uma categoria situada no mesmo plano dos outros mas, 
antes uma forma fronteiriça ligando os jogos à condutas não-lúdicas.” 
(p.144). 

 

 



  

Neste momento de nosso estudo, passamos a expl ic i tar  as 

três grandes estru turas que caracter izam os jogos in fantis, segundo 

Piaget (1977): o exercício, o símbolo e a regra.  

A descr ição que f izemos das fases de desenvolv imento do 

jogo na cr iança, basicamente do segundo subestágio ao quinto, consti tu i  

a pr imei ra categor ia de jogos: os jogos de exercíc io, correspondendo às 

mani festações lúd icas in ic iais na cr iança.  

Groos, em sua obra (Les Jeux des Hommes, 1899) c i tado 

por Chateau (1908), lançou o pap el  do jogo como pré -exercíc io, 

tornando -se um dos p ionei ros na sugestão da uti l i zação do jogo com 

caráter pedagógico.  

Chateau (1908) contestou Groos nesta abordagem do jogo 

como pré -exercíc io, af i rmando não ser necessár io insist i r  nesse papel  

do jogo e ressal tando que jogar é mais que isto, jogar é dar -se uma 

tarefa a cumpri r , é  cansar -se e se esforçar para cumpri - la.  

O jogo de simples exercíc io, conforme Piaget (1977), pode 

ser defin ido como sendo o jogo dos animais. Não supõe in tervenção de 

símbolos ou f icções nem regras. A ativ idade lúd ica na cr iança supera 

amplamente os esquemas reflexos e prolonga quase todas as ações, daí 

resul tando a noção mais vasta de exercíc io funcional , ou jogo de 

exercíc io. Mas Piaget adverte que, mesmo sendo esta modal idade de 

jogo sensório -motora, pode aparecer mais ad iante e um exemplo para 

isto, dado por ele, é  o fato de fazer perguntas pelo prazer de perguntar, 

sem interesse pela resposta, nem pelo própr io problema.  

De acordo com Piaget, apud Brenel l i  (1996),  

 

“A importância desta categoria de jogo no desenvolvimento reside na 
exercitação dos esquemas de ação lembrando que estes últimos, por 
sua vez, anunciam, do ponto de vista funcional, os conceitos e se 
constituem, assim como afirma Piaget (1965/1973): “em uma espécie de 
lógica dos movimentos e das percepções” (p. 142). 



  

 

 

Há uma in teressante comparação entre o papel  do exercíc io 

para o bom funcionamento de um órgão e o papel  do jogo de exercíc io 

para a construção de novos esquemas na função mental , para ele ( ib id .) :  

 
“Neste sentido o jogo pode ser visto como uma função biológica, pois 
mesmo depois da consolidação dos esquemas, a atividade (o exercício) 
é fundamental para não se atrofiarem pelo desuso. De um lado, o 
exercício dos esquemas produz novas acomodações, de outro, há 
comportamentos sensório-motores que não mais precisam de 
acomodação. Esses comportamentos reproduzem-se apenas pelo prazer 
funcional, exercitando-se por si mesmos, sem finalidade de adaptação. 
Assim é o jogo de exercício próprio do período sensório-motor.” (p. 144). 

 

 

Embora os jogos de exercício sensório -motores não 

cheguem a consti tu i r  s istemas lúd icos independentes, conforme afi rma 

Piaget, a sua função é mui to importante porque exerci ta as condutas por 

s imples prazer funcional  ou prazer de tomar consciência de seus novos 

poderes.  

A segunda categor ia defin ida por Piaget (1977) é  a do jogo 

simból ico. A estru tura do símbolo, d i ferentemente da do exercíc io, 

impl ica a representação de um objeto ausente, por ser comparação entre 

um elemento dado e um element o imaginado.  

Pesquisas, tais como as de Lapierre e Aucoutur ier  (1986) e 

Ol ivei ra (1992 a e 1992b), ind icam que na medida em que impl ica 

representação, o jogo simból ico é inexistente no animal  e aparece em 

média na cr iança apenas a part i r  do segundo ano.  

O símbolo, segundo o autor ( ib idem), não supr ime, mas 

vem se enxertar aos jogos de exercíc io e ativa os movimentos e atos 



  

complexos. Às funções de exercíc io, entre outras, se juntam as funções 

de compensação, real ização de desejos e l iqu idação dos confl i to s.  

Comum ao período pré -operatór io, os jogos simból icos 

permi tem que a cr iança real ize transformações, assimi le o real  conforme 

suas própr ias necessidades de assimi lação.  

Piaget e Inhelder (1968) comentam a imposição social  de 

adaptação à cr iança. Através do jogo simból ico, a cr iança pode assimi lar  

o real  às suas necessidades. Esta assimi lação chamada ‘deformante’  

permi te que a cr iança viva num mundo contrad i tór io, mesmo sem 

compreendê - lo.  

 

“Obrigada a adaptar-se, sem cessar, a um mundo social dos mais 
velhos, cujos interesses e cujas regras lhe permanecem exteriores, e a 
um mundo físico que ela ainda mal compreende, a criança não 
consegue, como nós, satisfazer as necessidades afetivas e até 
intelectuais do seu eu nessas adaptações, as quais, para os adultos, são 
mais ou menos completas, mas que permanecem para ela tanto mais 
inacabada quanto mais jovem for. É portanto, indispensável ao seu 
equilíbrio afetivo e intelectual que possa dispor de um setor de atividade 
cuja motivação não seja a adaptação ao real senão, pelo contrário, a 
assimilação do real ao eu, sem coações nem sanções (...)” (p.55 e 56).  

 

 

Assis (1994), ao tratar do jogo simból ico na teor ia de Jean 

Piaget, nos dá uma visão detalhada de sua evolução na cr iança e 

garante que o seu papel  na v ida da cr iança é fundamental .  

A autora, falando a respei to da evolução do jogo no período 

sensório -motor, comenta que é paralelamente à imi tação e às outras 

mani festações da função semiótica que o jogo simból ico ou a 

br incadeira do faz -de-conta surge, consistin do na assimi lação 

egocêntr ica do real  à  ativ idade própr ia da cr iança que transforma o 

mundo naqui lo que quer que seja.  



  

Assis ( ib id .)  af i rma que os jogos simból icos são aqueles 

que impl icam a representação, isto é, a d i ferenciação entre s ign i f icantes 

e s ign i f icados. Segundo a autora, esta modal idade de jogo possib i l i ta 

que um objeto qualquer seja usado como símbolo para representar 

s i tuações não percebidas no momento. E acentua:  

 

“A evolução dos jogos simbólicos tem como ponto de partida o esquema 
simbólico e como ponto de chegada as construções simbólicas que 
constituem uma imitação direta da realidade cuja recriação é resultado 
do esforço inteligente.... É uma forma de expressão totalmente 
espontânea da criança que lhe permite viver diferentes papéis ao 
dramatizar suas experiências.” (p 108). 
 

 

A tercei ra categor ia, segundo Piaget, é  a do jogo de regras.  

O jogo de regras der iva dos jogos de exercíc io e dos jogos 

simból icos. Der iva, segundo Piaget (1978), tanto dos r i tuais análogos, 

quanto de um simbol ismo qu e se tornou coletivo. Nas palavras de 

Piaget:  

 

“Acreditamos que o ritual e o símbolo individuais constituem a 
subestrutura, ou a condição necessária ao desenvolvimento das regras e 
dos sinais coletivos, mas não à condição suficiente. Há, na regra 
coletiva, alguma coisa a mais do que na regra motora ou no ritual 
individual, como há no sinal alguma coisa a mais que no símbolo.” (p. 
29). 

 

 

Por vol ta dos sete, oi to anos, a cr iança desenvolve a 

necessidade de entendimento mútuo no domínio do jogo.  

Em sua obra “O Ju lgamento Moral  na cr iança”, Piaget 

(1978) anal isa o jogo de bol inhas de gude e os estág ios de formação 

das regras e o que representam em cada etapa. E acentua:  



  

 

“Procurando vencer, a criança se esforça, antes de mais nada, por lutar 
com seus parceiros observando as regras comuns. O divertimento 
específico do jogo deixa assim de ser muscular e egocêntrico para 
tornar-se social. Daí em diante, uma partida de bolinhas será formada 
por atos equivalentes àquilo que constitui uma discussão: uma avaliação 
recíproca das faculdades existentes que chega, graças à observação 
das regras comuns, a uma conclusão reconhecida por todos.” (p.37). 

 
 

O in teresse da cr iança no jogo passa a ser um in teresse 

social ,  ind icam os estudos de Esteva (1990) e Goni  e Gonzalez (1987), 

caracter izando, portanto, o jogo social .  

 

“Trata-se, agora, não só de disputar com os companheiros, mas ainda e, 
principalmente, de regulamentar a partida através de um conjunto 
sistemático de leis que asseguram a mais completa reciprocidade dos 
meios empregados.” (ibidem, p.39) 

 

O autor conclu i  que a aquis ição e a prática do jogo 

obedecem a leis mui to s imples e mui to naturais, a saber: s imples 

práticas regulares ind iv iduais; imi tação dos maiores com egocentr ismo; 

cooperação; in teresse pela regra em si  mesma.  

Brenel l i  (1996) esclarece que, conforme a cr iança se torna 

mais social izada e mais desenvolv ida em termos de sua estru tura 

mental , o jogo egocêntr ico vai  sendo substi tu ído pelo jogo de regras, por 

in termédio das relações de reciprocidade e cooperação e ntre os 

companhei ros. A autora acentua: “Mani festa o jogo de regras um 

equi l íbr io entre a assimi lação do eu e a v ida social .  Existe prazer em 

alcançar a v i tór ia, mas este prazer é  leg i t imado pelas regras, uma vez 

que a competição é d iscip l inada.”  (p. 145).  



  

Piaget (1978) af i rmou: “O su jei to só se dá uma regra 

porque conhece regras por outras v ias e in ter ior iza assim uma conduta 

social .”  (p. 183).  

Como entender a questão da tomada de consciência das 

regras para a cr iança?  

Piaget (1978) expl icou a consciência das regras em três 

estágios.  

O pr imei ro deles é o estág io ind iv idual izado. A cr iança joga 

como bem entende, procurando satisfazer seus in teresses motores ou 

fantasias simból icas. Poderíamos defin i - lo como a junção entre os jogos 

de exercíc io e a s imbol ização. Mui to rap idamente, segundo o autor, as 

cr ianças adqui rem hábi tos que consti tuem espécies de regras 

ind iv iduais –  r i tuais. Piaget af i rma que no conteúdo de cada r i tual , 

certamente é possível  saber o que foi  inventado pela cr iança, descoberto 

na natureza  ou imposto pelo adul to. Ele questiona: “O que ser ia então 

consciência da regra neste pr imei ro estág io?” 

E responde:  

 

“É bem possível que, desde seu primeiro contato com as bolinhas, a 
criança esteja, de antemão, persuadida de que certas regras se impõem 
em relação a esses novos objetos. É por isto que as origens da 
consciência da regra, mesmo num domínio tão restrito como o do jogo 
de bolinhas, estão condicionadas pelo conjunto da vida moral da 
criança.” (ibidem, p.46) 

 
 

O segundo estágio, defin ido por Pia get, se in ic ia no 

momento em que a cr iança, por imi tação ou por contato verbal , começa a 

querer jogar de acordo com as regras recebidas do exter ior.  

A consciência da regra no segundo estág io, segundo 

Piaget, está presa ao egocentr ismo. Conforme ele nos expl ica:  

 



  

“Há crianças que jogam mais ou menos como bem entendem, 
inspirando-se, é verdade, em alguns exemplos recebidos, e observando, 
nas grandes linhas, o esquema geral do jogo, mas sem se preocupar em 
obedecer pormenorizadamente às regras que conhecem, ou que 
poderiam conhecer com um pouco de atenção, e sem atribuir a menor 
importância às mais graves infrações que chegam a cometer.” (p.52). 

 
 

Gradativamente, o egocentr ismo cede seu lugar à  

cooperação e o tercei ro estágio de consciência da regra se instala.  

Por vol ta dos dez anos, aproximadamente, a cr iança passa 

à codi f icação das regras. A heteronomia sucede a autonomia. A regra do 

jogo deixa de ser exter ior , sagrada, como imposição dos adul tos e se 

torna resul tante de uma decisão l ivre da própr ia cr iança. A regra torna -

se passível  de ser mudada. Não tem mais seu grau de eterna e imutável . 

Consti tu i -se, então, a regra racional .  

Kammi (1996), sobre a autonomia como f inal idade da 

educação afi rma:  

 

“A essência da autonomia é que as crianças tornem-se aptas a tomar 
decisões por si mesmas. Mas a autonomia não é a mesma coisa que a 
liberdade completa. A autonomia significa levar em consideração os 
fatos relevantes para decidir agir da melhor forma para todos. Não pode 
haver moralidade quando se considera apenas o próprio ponto de vista.” 
(p. 108) 

 
 

Melo (1986), em sua pesquisa sobre a construção de 

regras no jogo in fanti l ,  um estudo real izado nas aulas de Educação 

Física da pr imei ra e segunda sér ies do pr imei ro grau, buscou ver i f icar 

as impl icações das regras no desenvolv imento moral , social  e cogni t ivo 

da cr iança. A autora observou 17 sessões de Educação Física em 

escolas da rede públ ica estadual  e munic ipal , total izando 135 su jei tos. 

Real izou também 17 entrevistas com alunos das duas sér ies em 



  

questão. O resul tado ao qual  a pesquisadora chegou demonstrou a 

in f luência das relações sociais, caracter izadas entre as formas opostas 

da coação e respei to un i lateral  e da cooperação e respei to mútuo, sobre 

o desenvolvimento moral  e in telectual  dos sujei tos.  

Piaget, Inhelder (1974) af i rmam que, através dos jogos de 

regras, o sentido de respei to mútuo pode se desenvolver e a cooperação 

que se instala possib i l i tará trocas verbais, relações de reciprocidade e 

estabelecimento de autonomia.  

Brenel l i  (1996), em defesa da uti l i zação do jogo de regras 

no processo de in tervenção, conclu iu  que o jogo favorece a 

descentração e a coordenação de vár ios pontos de vista. E afi rma: 

“Consiste num exercíc io de operações, de construção de relações 

salvaguardadas pelo in teresse afetivo, à  medida que tais relações são 

estabelecidas pela competição entre os companhei ros.”  (p.148).  

Por envolver o jogo uma d imensão social  e ind iv idual  que 

vai  mui to além do própr io jogar, mui tas pesquisas têm sido real izadas 

com o in tu i to de comprovar não só a importânc ia do jogo mas também 

seu envolv imento com o mi to, o sonho, a imaginação, a fantasia, o 

mágico, a cul tura.  

Ebbeck (apud Rosami lha, 1979), acentua que o estudo do 

jogo e do br inquedo em di ferentes cul turas fornece -nos três l ições para 

os especial istas em desenvolvimento in fanti l .  A pr imei ra delas refere -se 

ao importante aspecto cu l tural  engendrado no jogo. A segunda consti tu i -

se em um alerta. Segundo ele, o jogo tem sido uti l i zado erroneamente 

mui tas vezes, para conduzi r  uma g igantesca indústr ia de jogos 

edu cativos. A tercei ra conclusão de suas pesquisas chama a atenção 

para a competi t iv idade “ forçada”, presente em mui tas ativ idades 

escolares. O jogo pode auxi l iar  na canal ização desta competi t iv idade.  



  

As relações do br inquedo com as d i ferentes cu l turas 

aparecem na obra de Seagoe (1971). A autora pesquisou cr ianças da 

classe média, de zonas suburbanas e rurais, com idade entre 5 e 11 

anos, em cinco cu l turas: Ing laterra, Noruega, Egi to, Espanha e Grécia. 

Os resul tados da pesquisa foram os seguintes:  

 

a)  índice de s ocial ização do br inquedo acompanha a 

evolução das idades e é mais for te dentro da escola que 

no lar (exceto Grécia).  

b)  br inquedos mais prolongados e ocorrendo mais cedo, 

com característ icas in formais e ind iv idual istas, e 

aqueles envolvendo adul tos ocorrem mais 

freqüentemente em países com forma de governo 

individual ísticos -democráticos.  

c)  br inquedos competi t ivos com colegas, que são 

contínuos, e que ocorrem cedo na in fância, são mais 

freqüentes nos países cu jos governos têm forma 

monol ítico -autori tár ia.  

 

Brougè re (apud Prado, 1995) sobre o envolvimento sócio -

afetivo do br inquedo afi rma:  

 

“O brinquedo merece ser estudado por si mesmo, transformando-se em 
objeto permanente naquilo que revela de uma cultura... Na verdade, a 
brincadeira permite a descarga das emoções acumuladas durante a 
recepção televisiva, a tomada de distanciamento com relação às 
situações e aos personagens, a invenção e a criação em torno das 
imagens recebidas.” (p. 60) 

 
 

Pesquisando sobre o br inquedo e a cu l tura na v isão de 

Brougère, Prado (1995 ) comenta que o br inquedo considerado como 



  

produto de uma sociedade dotada de traços cu l turais específ icos e 

revelador desta própr ia cu l tura. O br inquedo, inser ido em um sistema 

social  e portador de funções sociais e de s ign i f icados, remete a 

elementos do real  e do imaginár io das cr ianças.  

Brougère (1995), em sua pesquisa, encontrou quatro 

pressupostos básicos na expl icação sobre o envolv imento cu l tural  do 

br inquedo: as br incadei ras como forma de in terpretação de sign i f icados 

contidos nos br inquedos, o br i nquedo como condição para a 

compreensão do funcionamento da cu l tura, o papel  do br inquedo na 

impregnação cu l tural  e as br incadei ras de guerra, confrontando a 

violência social  de forma simból ica.  

Demonstra Scarfe (1974) em sua pesquisa que o jogo é 

parte do desejo persistente no homem para conhecer mais sobre s i  

mesmo e o un iverso. E estabelecendo l igação entre o jogo e o trabalho 

assegura que não são oponentes, pelo contrár io, o trabalho é a 

quantidade de esforço e o jogo é a qual idade emocional .  

Segundo o autor, através do jogo a cr iança pode aprender 

valores sociais, alcançar a matur idade e se harmonizar cu l turalmente 

com o seu meio. Afi rma ele ser isto tão importante que as cr ianças que 

freqüentaram jard im da in fância são melhor adaptadas e suas ati tudes 

de aprendizagem para a sociedade e para a v ida em grupo são melhor 

desenvolvidas.  

Outro autor que procurou relacionar o jogo ao 

desenvolvimento afetivo -social  foi  Hart ley (1971). Demonstrou, em sua 

pesquisa, que além da aprendizagem social , existe a aprend izagem 

pessoal , e destacou alguns valores que emergem do jogo in fanti l .  Ser iam 

eles a coragem, a cur iosidade, a auto -acei tação, o otimismo, a 

matur idade emocional , a cooperação, o comprometimento sem reservas, 

a alegria, entre outros.  



  

Maur ieu (1967) c lassi f icou os d i ferentes t ipos de 

imaginár io em correspondência com os problemas e sentimentos da 

criança.  

Dessa forma, os jogos de identi f icação pr imária (boneca, 

por exemplo), são tentativas de posse, o que se prolonga mais tarde na 

vida amorosa e social .  Os jogos de construção e de identi f icação 

complexos mani festam a busca do “poder fabr icar”  e coincidem com a 

fase dos “porquês” e dos “comos”; demonstram também a busca do 

domínio de s i  mesmo, do corpo, do mundo. Nos jogos agressivos, para 

Mal r ieu, temos uma tercei ra d imensão. Neles se mani festa o problema 

de ambivalência, do amor e do ódio. O quarto t ipo inclu i  os jogos de 

papéis var iados, que permi t i rão às cr ianças exper imentar relações 

in terpessoais, representando confl i tos entre adul tos, que se resolvem em  

termos de cooperação. Para o refer ido autor, os jogos desenvolvem 

quatro ati tudes fundamentais: a s impatia, o domínio de s i ,  a angústia e a 

agressiv idade e o sentido de reciprocidade, ao qual  ad ic iona o sentido 

cômico. “Compreende -se então o valor que o jogo pode ter para revelar a 

or ientação do caráter da cr iança.”  (p. 221).  

O jogo no contexto do trabalho foi  defendido por Freinet 

(1973, 1974). Para ele, dever ia haver na escola duas formas paralelas e 

complementares de jogo -trabalho e trabalho - jogo. O aut or baseou -se na 

forma de br incar das cr ianças que, através de gestos, ferramentas e 

utensíl ios evoca o trabalho.  

Burnett (1976), define o jogo afetivamente, como sendo o 

in íc io de uma resposta que é in tr insecamente recompensadora para o 

indivíduo. E afi rma:  

 

“Esta noção de que o jogo pode ser melhor descrito pela intenção do 
‘jogador’ é também útil para circunscrever observações de que certos 



  

aspectos do trabalho podem, freqüentemente, ser ‘lúdicos’ e que o jogo 
freqüentemente pareça uma ‘ocupação séria’” (p. 84). 
 
 
Ainda sobre a questão afetivo -social  do jogo, c i tamos 

Huiz inga (1951) que afi rma que toda cu l tura se or ig ina no jogo e 

permanece. E assegura ainda que toda ativ idade pode ser encarada sob 

o ponto de v ista do jogo. Segundo o autor, uma prova d isto é que os 

an imais também br incam, independentemente de terem desenvolv ido 

cul tura.  

Para Piaget (1977), o desenvolv imento não pode ser 

anal isado sob a ótica do ind iv idual  apenas. Depende, segundo ele, de 

trocas entre os ind ivíduos na vida social . O autor es tabelece relações 

entre egocentr ismo in fanti l ,  pensamento in tu i t ivo, cooperação e 

desenvolv imento das operações. E afi rma: “O progresso lóg ico anda 

assim ao lado da social ização...  pois consti tuem dois aspectos 

ind issociáveis de uma só real idade social  e ind iv idual .”  (p. 181).  

O jogo, anal isado no âmbi to afetivo -social  também 

consti tu iu  preocupação para Brenel l i  (1996), que afi rma:  

 

“A interação entre crianças, por ser troca entre iguais, favorece a 
cooperação, tal como ocorre no jogo de regras, que pode favorecer 
condições para que as descentrações ocorram a caminho das 
coordenações interindividuais, na medida em que haja um mínimo de 
entendimento mútuo.” (p. 150). 

 
 

Além dos aspectos social  e afetivo, pesquisas demonstram 

o valor do jogo para o desenvolv imento psicomotor da cr iança. Entre os 

aspectos psicomotores encontram -se vár ias habi l idades musculares e 

motoras, de manipulação de objetos, escr i ta, aspectos sensor iais etc.  



  

Legrand (1974) declara que a ativ idade in telectual  

depende, em mui tos aspectos, de  um bom funcionamento da ativ idade 

motora e afi rma:  

 

“Como diz Wallon, a criança manifesta uma ‘viscosidade mental’ que 
torna impossível, no começo, o funcionamento intelectual autônomo. Na 
criança sem ação motora ou verbal, a idéia carece de vigor para se 
formar ou se manter.” (p.14 ). 

 
 

 

Kokaska (apud Rosami lha 1979), insiste na importância do 

movimento para o desenvolvimento mental  e afi rma:  

 

“Movimentação criativa é uma abordagem à aprendizagem que valoriza 
a auto-expressão por meio de experiências sensório-motoras. As 
crianças são colocadas diante de uma idéia, poema ou história sobre os 
quais elas improvisam movimentos, freqüentemente com 
acompanhamento musical.” (p. 1). 

 
 

Propondo uma taxonomia de objetivos educacionais de 

natureza motora, Harrow (1972) c lassi f ica seis n íveis de complexidade 

crescente: movimentos reflexos, movimentos básicos fundamentais, 

capacidades perceptivas, capacidades fís icas, habi l idades de movimento 

– práticos, comunicação não -discursiva.  

O autor af i rma: “O problema básico do desenvolv imento 

psicomotor para cada aprendiz é  o de ajustar a ativ idade fís ica às suas 

própr ias capacidades e proporções corporais”  (p.154).  

Falando da importância da ativ idade recreativa, Gouveia 

(1967) declarou: “Antes das descobertas das numerosas vi taminas, já  

haviam encontrado a mais importante para as cr ianças, a v i tamina ‘R ’  –  

da recreação.”  (p. 10).  



  

Araújo (1992), defende o trabalho com as cr ianças em sua 

total idade, permi tindo - lhes agi r , cr iar , descobr i r ,  através da ativ idade 

fís ica. Questiona as metodolog ias uti l i zadas e propõe o resgate de 

aspectos ind ispensáveis ao desenvolv imento total  da cr iança como: 

cr iat iv idade, l iberdade de ação, necessidade de questionar e investigar. 

Anal isa a importância do jogo na vida da cr iança como o vínculo que une 

a vontade e o prazer durante a real ização de uma ativ idade.  

Na defesa do uso de jogos na educação e reeducação 

psicomotora, destacamos Meur & Staes (1989) que afi rmam que todas as 

aprendizagens da cr iança dependem da educação psicomotora e, 

consequentemen te, dos jogos.  

A importância de um desenvolv imento in tegral  e harmônico 

do ind ivíduo, através do qual  os aspectos motor, afet ivo e cogni t ivo 

sejam trabalhados, consti tu iu  a preocupação básica das pesquisas de 

Bouch (1984), Ajur iaguerra (1988), Lapierre e Aucoutur ier  (1986), em 

busca do sucesso escolar.  

Do ponto de vista crít ico -social -construtiv ista, acentuou 

Cauduro (1991), apud Sisto et col  (1994), a necessidade da cr iança em 

refleti r  sobre seus movimentos, resolver s i tuações -problema de natureza 

motora e  buscar al ternativas, cr iando outras formas de movimento, o que 

leva à aquisição de habi l idades motoras tais como: esquema -corporal , 

sentido de d i reção, local ização espaço -temporal , lateral idade, 

coordenação, equi l íbr io e ton ic idade, proporcionando melhor 

desenvolvimento da escr i ta.  

Pesquisas atuais apontam a l igação existente entre o 

desenvolvimento psicomotor, o cogni t ivo e o afetivo -social  e a relação de 

in terdependência que os complementa.  

Ol ivei ra, (1992), real izou uma in tervenção com exercíc ios 

psicom otores, em cr ianças com di f icu ldades cogni t ivas em lei tura e 



  

escr i ta. A pesquisadora comprovou impl icação do aspecto motor no 

desenvolv imento cogni t ivo. Proporcionou, então, mediante in tervenção, 

a v ivência do corpo, através da conscientização, in ter ior ização de 

movimentos e alguns concei tos educacionais. Os resul tados da pesquisa 

mostraram sensível  melhor ia no desenvolv imento psicomotor e no 

desempenho da lei tura e escr i ta, para os su jei tos do grupo exper imental .  

Alerta Colel lo (1993) para o fato de que é impossível  

real izar uma d icotomia entre as d imensões psicomotora (poder fazer) , 

cogni t iva (saber fazer) e sócio -afetiva (querer fazer).  

Os aspectos psicomotor, emocional  e social  da cr iança que 

consti tuem o desenvolv imento in tegral  estão com certeza, envolv idos na 

aprendizagem, mani festos nas ati tudes, valores, motivações, in teresse, 

autoconfiança, sociabi l idade, etc.  

Puig (1998), afi rma:  

 

“Quando o afetivo e o cognitivo ficam vinculados pela atividade do 
sujeito, dobra-se sua eficácia e persistem na memória suas conquistas. 
As experiências vividas adquirem toda a sua força quando se prolongam 
por meio da reflexão.”(p. 119). 

 
 

In teressante notar a estrei ta l igação entre os aspectos 

psicomotor, afet ivo, social  e cogni t ivo. O ind ivíduo pode não aprender 

por uma defic iência cogni t iva ou psicomotora, pela ausência de um 

determinado concei to ou habi l idade mas, a part i r  de uma reeducação, é  

provável  amenizar e até mesmo extingui r  a d i f icu ldade, sem deixar 

seqüelas – o que não ocorre com freqüência no campo afetivo -social .  

Brenel l i  (1988) d iscute que a barrei ra que se forma está 

relacionada ao fato de que é o adul to que impõe a compreensão à 

cr iança, é  o mundo adul to que busca in terpretar o subjetivo da cr iança, 



  

e que, enquanto adul tos, não possuímos a compreensão in fanti l  e sua 

visão de mundo.  

Esta preocupação tem permeado mui tas pesquisas de 

cunho escolar que buscam discern i r  o que é melhor para a cr iança, 

pr incipalmente no que d iz respei to ao curr ícu lo escolar. Caplan (Apud 

Rosami lha, 1979), por exemplo, defende o jogo como elemento educativo 

no processo de escolar ização.  

O autor defende um curr ícu lo escolar que dê pr ior idade às 

matér ias escolares mais lúd icas e que mesmo os conteúdos básicos 

sejam transmi t idos por meio de jogos, manipulações, dramatizações, 

etc.  

O jogo, enquanto ativ idade educativa, ganhou espaço no 

contexto escolar e passou a ser absorvido por ele, como prática 

pedagógica inerente ao processo educacional .  

Educadores, pais e demais in teressados em uma educação 

eficaz têm buscado maior fami l iar ização  com o assunto – uma educação 

que pr ior ize o recreio, o jogo, a l iberdade, a espontaneidade, a cr iação, 

a construção do su jei to através da valor ização do lúd ico, recr iando a 

própr ia h istór ia do jogo como processo educativo.  

Chateau (1908), no capítu lo conclusivo de sua obra, 

d iscorre sobre alguns aspectos do jogo que traduzem seu caráter 

pedagógico, os quais sucintamente enumeraremos:  

-  o Jogo visto como trabalho;  

-  o Jogo como condição para o aprendizado 

da moral , da aquisição de regras e d iscip l ina;  

-  o Jogo se ndo gerado na vontade humana;  

-  o Jogo como ativ idade de grupo;  

-  o Jogo sendo sempre abstraído de uma 

si tuação real ;  



  

-  o Jogo visto de forma equi l ibrada e não em 

uma perspectiva redentora dos problemas escolares. A 

escola não é nem o jogo, nem é o trabalho real . Ao 

escolar deve ser dado o d i rei to de ser mais que cr iança 

e menos que adul to.  

 

No afã de provar que a escola deve preparar para a v ida, 

substi tu indo o trabalho imposto pelo desenvolv imento ativo da 

personal idade in fanti l ,  C laparède (1906), propôs, a pr i ncíp io, uma 

“educação atraente” –  o jogo se enquadrava neste concei to. Dissemos a 

pr incíp io, porque o própr io Claparède (apud Chateau, 1908), al terou 

esta terminolog ia para “educação funcional ”  e assim justi f icou a 

mudança: “Se toda educação funcional  tem um atrativo, já  que é fundada 

no desejo, nem tudo o que tem atrativo tem necessar iamente valor 

educativo”. (p.127).  

Podemos in fer i r ,  então, que o caráter do jogo, denominado 

e temido pelos educadores cr istãos da antigü idade clássica – “recreação 

prazerosa” –  e a crença redentora, desmedida e in fundada que povoa 

escolas em nossos d ias, de que o jogo é a solução para os problemas 

escolares, inadaptações e d i f icu ldades de aprendizagem, ambas 

caracter izando uma visão superf ic ial  e ingênua, já  foram combatidas e 

questionadas em pesquisas sobre o aspecto pedagógico da uti l i zação do 

jogo. O que se espera, portanto, é  a uti l i zação das ativ idades lúd icas de 

forma equi l ibrada, com compreensão real  de seu papel  funcional , para a 

construção do conhecimento por parte do sujei to.  

Legrand (1974) cr i t ica a dual idade jogo -trabalho 

estabelecida nas escolas, ao afi rmar:  

 

“Uma escola compreende sempre, ao lado das salas de aula, um pátio de 
recreio. Essas disposições regulamentares ilustram um fato evidente: a 



  

atividade da criança na escola se divide entre o jogo e o trabalho 
intelectual.” (p.9). 

 
 

Por outro lado, procurando ressal tar  o desenvolv imento 

in fanti l ,  psicó logos e educadores têm buscado no br inquedo faci l i tação 

para o progresso cogni t ivo ou in telectual .  

De acordo com B renel l i  (1986), se o br incar é  importante 

para o desenvolv imento cogni t ivo, deve então ser estimulado nas 

escolas, a f im de que os ob jetivos da educação que se propõem a 

melhorar a uti l i zação de concei tos, a l inguagem, tanto oral  quanto 

escr i ta, e numerosos outros aspectos operacional izados por meio de 

ações, sejam efetivamente alcançados no contexto educacional .  

Assegura ainda que, ao procurarmos defin ições para o 

domínio cogni t ivo da aprendizagem, são necessár ios concei tos de 

identi f icar, nomear, descreve r, ordenar, constru i r ,  red ig i r ,  cr i t icar, 

compreender e relacionar. O su jei to que não apresenta tais noções pode 

ter sofr ido pr ivações no desenvolv imento e uso de seus sentidos. 

Através do jogo, as cr ianças têm oportun idades de desenvolver seus 

sentidos e usá - los na total idade.  

Danoff, Brei tbart e Barr  (apud Rosami lha, 1979) af i rmam 

que, no jogo, as cr ianças real izam o processo de auto -conhecimento, de 

conhecimento das pessoas que as cercam e seus respectivos papéis, 

bem como se tornam social izadas. "Elas c omeçam a raciocinar, a 

desenvolver o pensamento lóg ico, a expandi r  seus vocabulár ios e a 

descobri r  relações matemáticas e fatos científ icos."  (p . 88 e 89).  

Importante para a v ida, não só escolar mas também social ,  

o desenvolvimento do senso de competência leva o ind ivíduo a senti r -se 

capaz para alcançar os alvos que ju lga importantes. Através do senso de 

competência o su jei to adqui re confiança, d iminui  seu grau de ansiedade 



  

e adquire auto -respei to –  condições ind ispensáveis a um ind ivíduo ativo, 

que constró i  e manipula as s i tuações desafiadoras da própr ia 

aprendizagem.  

Lei f e Brunel le (1978) afi rmam ser o homem provavelmente 

o único animal  capaz de transformar num br inquedo seu própr io corpo.  

A questão da motivação e in teresse por parte dos alunos 

pelos estudos também tem preocupado pais e professores.  

Singer ( In : Rosami lha, 1979) defende a uti l i zação do 

br inquedo, do " faz -de-conta"  e dos jogos para min imizar esta questão. 

Assinala ele:  

 

"Se a presente supressão dos jogos de faz-de-conta abertos das 
crianças em idade escolar puder ser revertida e as tendências sócio-
dramáticas colocadas em uso efetivo, a própria escola poderia tornar-se 
mais interessante." (p. 80). 

 
 

De acordo com este autor, os jogos proporcionam as 

habi l idades de p lanejar, de esperar e uti l i zar a fantasia, fatores estes 

importantes ao desenvolvimento do ind ivíduo.  

Assim sendo, dependendo dos problemas e sentimentos da 

cr iança, o imaginár io atua permi t indo a cur iosidade, a repetição, a 

var iação, a consciência afetiva, o subjetivo.  

O aspecto a fetivo -social ,  a concei tual ização e o raciocín io 

da cr iança sobre o mundo social  dos adul tos é uma incógni ta para 

estud iosos e pesquisadores que buscam enfocar o conhecimento e a 

compreensão das cr ianças a respei to do mundo social  –  as pessoas, 

inclu indo elas própr ias, e os relacionamentos sociais.  

A formação de concei tos e noções de moral idade, justiça e 

regras, também faz parte do desenvolv imento afetivo social .  Afinal , a 



  

cr iança percebe a d i ferença entre as regras baseadas em pr incíp ios de 

justiça e as r egras baseadas na convenção social .  

É nesse contexto que defendemos a incorporação da 

ativ idade lúd ica ao universo escolar. Em nossa visão, a cr iança vivencia, 

através do jogo, s i tuações rotinei ras de comportamento cotid iano que 

são importantes em suas in terações com os outros por proporcionarem, 

além dos desafios, espontaneidade e d inamismo.  

Através do jogo, a cr iança desenvolve a auto -estima 

(enquanto aval iação de suas própr ias qual idades), adqui r i r  um 

autoconcei to (descr ição, não ju lgamento, sobre si  mes mo) que são 

transformados em possib i l idades de real ização, ou seja, controle de seu 

própr io comportamento de manei ra que este se adapte à sociedade na 

qual  v ive, u t i l i zando regras morais e padrões sociais para or ientar suas 

ati tudes. Esse autocontrole permi te à cr iança desenvolver as qual idades 

que sua sociedade define como morais ou certas e também lhe permi te 

controlar comportamentos anti -sociais, através de processos de 

cooperação, sol idar iedade, part i lha, auxíl io, etc. E proporciona à 

cr iança, ao sujei t o, enfim, constru i r  seu própr io elo de l igação entre o 

mundo exter ior e seu mundo in ter ior, tornando -o afetiva e socialmente 

acei to por si  mesmo e pelos outros.  

A l i teratura sobre jogos demonstra que o espaço por ele 

conquistado na educação o c lassi f ica como um recurso de ensino para 

educar e desenvolver de forma agradável  e tem se apresentado de 

var iadas formas. Ativ idades tais como o quebra -cabeças para ensinar 

cores e formas, ou nos tabulei ros para trabalhar a compreensão do 

número e operações matemática s, ou nos br inquedos de encaixe, que 

trabalham seqüências, ou ainda nos inúmeros br inquedos para o 

trabalho da percepção e coordenação visual , audi t iva e motora, músicas, 



  

versos, expressão motora, gráfica e s imbol ismo, atr ibuíram ao jogo um 

caráter psicopedagógico.  

Kish imoto (1993 a e 1993b, 1992, 1995), sobre a uti l i zação 

do jogo na educação in fanti l ,  assegura que é a condição para o 

educador de transportar para o campo do ensino -aprendizagem, 

possib i l idades de maximizar a construção do conhecimento, in tro duzindo 

as propr iedades do lúd ico, do prazer, da capacidade de in ic iação ativa e 

motivadora. E ressal ta:  

 

“Ao permitir a ação intencional (afetividade), a construção de 
representações mentais (cognição), a manipulação de objetos e o 
desempenho de ações sensório-motoras (físico) e as trocas nas 
interações (social), o jogo contempla várias formas de representação da 
criança ou suas múltiplas inteligências, contribuindo para a 
aprendizagem e o desenvolvimento infantil. Quando as situações lúdicas 
são intencionalmente criadas pelo adulto com vistas a estimular certos 
tipos de aprendizagem, surge a dimensão educativa.” (p. 59). 

 
 

A autora afi rma que, ao assumir a função lúd ica, o 

br inquedo proporciona prazer ou desprazer e d iversão, quando 

escolh ido voluntar iamente. E, ao assumir a função educativa, o 

br inquedo ensina qualquer coisa que complete o ind ivíduo em seu saber, 

seus conhecimentos e sua apreensão do mundo.  

Evidenciadas as razões pelas quais enal tecemos a prática 

pedagógica que valor iza a ativ idade lúd ica,  passaremos às questões que 

de fato consti tuem nossa preocupação para a presente pesquisa. 

Referimo -nos ao concei to p iagetiano de formação de possíveis e 

pretendemos relacioná - lo aos jogos que chamamos construtivos.  

Embasamos nossa anál ise nas defin ições de Piaget (1985, 

1986), segundo o qual  a formação de possíveis nada mais é que a 



  

capacidade do su jei to de constru i r  os própr ios procedimentos e 

compreender seus erros e acertos.  

A atual ização de uma ação ou de uma idé ia ocorrendo 

depois que o sujei to a con cebe como possível , v isão p iagetiana, é  

d iscutida por Costa (1991), L iesemberg (1994), Mart inel l i  (1994), Sisto e 

Yaegashi  (1994), Yaegashi  (1992 e 1994), e demais estudos que 

in tegram as d iscussões sobre o possível  e o necessár io, no grupo de 

Psicopedagogia da Universidade Estadual  de Campinas – GEPESP. 

Estes estudos associaram a construção de possíveis ao confl i to sócio -

cogni tivo.  

O jogo favorece a construção de novos procedimentos, 

invenção de meios para in tegrar as estratég ias ao resul tado e vencer o 

desafio imposto pelo jogo. Favorece também a antecipação de jogadas 

suas e/ou dos demais part ic ipantes – formação de possíveis –  novas 

possib i l idades de in terpretação para o mesmo dado por meio da 

abstração reflexiva. Esse é o enr iquecimento da estru tura que caminha 

desde uma ind i ferenciação completa entre o real  e o possível , até  a 

compreensão de que o ob jeto consti tu i  o real , enquanto que os meios 

compreendem as possib i l idades de real ização.  

Estaremos neste trabalho nos uti l i zando do jogo de regras 

Senha e,  portanto, é  propício respaldarmos nossa pesquisa no resul tado 

de pesquisas que se uti l izaram do jogo de regras.  

Brenel l i ,  em sua obra “O Jogo como espaço para pensar”  

(1996), buscando fundamentar a in tervenção com jogo de regras, 

acentuou:  

“Como os jogos permitem à criança inventar novos procedimentos, 
constituem contextos excelentes para a construção do possível e do 
necessário. Os possíveis dizem respeito aos diferentes meios de se 
alcançar o resultado, e a necessidade, à coerência e à integração dos 
meios em função dos resultados.” (p.179). 

 



  

 

Piaget (1985) considerou que cada novo procedimento do 

su jei to empregado no jogo consti tu i  uma cr iação, ou seja, possib i l idades 

que se atual izaram. Ao in teragi r  com o objeto, o su jei to real iza 

in terpretações do mesmo e abstrai  as propr iedades do objeto que foi  

capaz de in terpretar. Cada abertura, cada novo possível  permi te que as 

in terpretações do su jei to aumentem em quantidade e sejam também 

mais r icas.  

Ao defin i r  o real , o possível  e o necessár io, Piaget (1985, 

198 6), comprovou, através de seus exper imentos, que os su jei tos mais 

novos demonstram um maior grau de ind i ferenciação entre estes três 

componentes, e, por esta razão, apresentam pseudonecessidades.  

Resumidamente, o processo ser ia: ao surg i r  uma 

perturbação causada pela resistência do real  (o ob jeto é o que é, sem 

var iações ou mudanças), as compensações são deflagradas. A cr iança 

cr ia falsas necessidades e acaba por impor a s i  mesma l imi tações à 

abertura de novos possíveis. Surg i rão novos possíveis quando a 

perturbação for compensada.  

Nestas duas obras já  c i tadas que tratam especi f icamente 

da formação de possíveis, Piaget traça uma l inha correspondente entre 

as etapas da construção dos possíveis e do necessár io com as etapas 

de evolução das estru turas operatór ias, colocando sobre a evolução dos 

possíveis a responsabi l idade de progressos na construção operatór ia, e 

evidencia a importância dos procedimentos para estas construções.  

Mi ra (1975 e 1987), em sua preocupação com a evolução 

dos possíveis e necessários,  af i rma que em Educação, é  sobretudo 

importante que tanto educadores quanto educandos sejam capazes de 

imaginar novas relações, que possam solucionar cr iat ivamente 

problemas e inventar novas al ternativas no processo de aprendizagem. A 



  

abertura de novos possíveis, segundo a autora, corr ige e complementa 

os procedimentos anter iores e faci l i ta a escolha de meios que se 

aproximam de objetivos mais precisos e melhor estruturados.  

Com base nesta sucinta anál ise da abordagem piagetiana 

sobre a formação de possívei s, uma vez que já  d iscorremos sobre o 

tema no capítu lo I,  consideramos que o jogo construtivo, pr incipalmente 

o jogo de regras, por impor em sua estru turação a construção de 

estratégias e procedimentos, relaciona -se d i retamente à formação de 

possíveis, à  medida que engendra uma si tuação -problema, com 

resul tado a ser at ing ido e exige ações (procedimentos) do su jei to para 

alcançar o f im desejado.  

Escolhemos em especial  o Jogo Senha, por ter  s ido ele já  

anal isado e uti l izado pelo própr io Piaget (1986), em si tu ação 

exper imental . Piaget na estru tura do jogo “Master Mind”, que 

corresponde ao nosso Senha, real izou uma adaptação que denominou 

“Senha Simpl i f icada”, a qual  uti l izaremos nesta pesquisa.  

O jogo Senha, em sua proposta ofic ial ,  tem como objetivo 

descobr i r ,  no menor número de tentativas, as cores e as posições em 

que se encontram os p inos color idos escolh idos pelo adversár io.  

O jogo se desenvolve à medida que o desafiante seleciona 

dentre conjuntos de p inos de vár ias cores, quatro p inos color idos, os 

coloca no tabulei ro e, em seguida, os esconde com uma trave 

(anteparo). O jogador desafiado tem até 10 oportun idades para descobr i r  

a senha secreta, sem nunca vê - la. A cada tentativa, o desafiante 

“responde “  ao desafiado se ele está no caminho certo, colocando os 

p inos brancos ou pretos, segundo um código previamente combinado, 

sendo que os p inos pretos ind icam cores correspondentes e os p inos 

brancos ind icam as posições corretas. Não existe ordem para a 

colocação dos p inos brancos e pretos. O jogador desafiado n ão será 



  

in formado pelo desafiante da cor ou posição correspondente ao p ino 

branco, ao preto ou ao furo vazio (nem cor nem posição corretas).  

É na colocação aleatór ia dos p inos brancos e pretos que 

está o verdadei ro desafio do jogo, pois o desafiado tentará descobr i r ,  

por suas jogadas anter iores, qual  é  a seqüência correta dos p inos atrás 

da trave.  

Entretanto, u t i l i zando a “Senha Simpl i f icada”, tal  como 

proposta por Piaget (1986), el iminam -se os p inos marcadores pretos, 

ind icadores da cor proposta, jogando a penas com o p ino marcador 

branco que ind ica a posição. Lembramos que, na proposta de Piaget, 

foram uti l izados três conjuntos de animais em min iatura. Serão 

uti l i zados, para efei to desta pesquisa, conjuntos de p inos com apenas 

três cores previamente determinadas.  

Na medida em que o su jei to estru tura suas jogadas, 

podemos compreender como elabora estratég ias (seqüências var iadas), 

como relaciona as sér ies construídas anter iormente e antecipa as 

jogadas, sol ic i tadas pelo própr io jogo.  

Ao conclu i r  sua pesquisa com a uti l i zação do jogo Senha 

Simpl i f icado, Piaget (1986), afi rma:  

 

“o interesse geral desta pesquisa é apresentar um exemplo ótimo da 
conexão entre o possível e o necessário. Como as informações 
recebidas só fornecem o possível ou o impossível, a dedução só torna a 
ligá-los mostrando progressivamente o campo desses possíveis, 
impondo-se finalmente o necessário como sendo” o único possível.” 
(p.116). 

 
 

Macedo et col  (1997), acentuam a importância do Jogo 

Senha para a comunicação. Segundo os autores, cada j ogador domina 

parte importante das in formações que se condicionam mutuamente.  

 



  

“Não é este o desafio da comunicação?” Trocar informações, sempre 
parciais e que se condicionam mutuamente, visando a algo que se 
complete, ou seja, que passe de um plano (o daquele que sabe a 
resposta) para outro (o daquele que não sabe).” (p.51 e 52). 

 
 

Na mesma anál ise, os autores destacam outro ponto 

favorável  no Jogo Senha – a in teração entre o descobr idor e seu 

desafiante. Esta in teração simula problemas de comunicação, ou seja, 

propõe desafios de ordem social  ou cu l tural . Representa o que Piaget 

(1936) chamou de necessidade b iológ ica do ser humano – a assimi lação 

funcional . Sempre dependemos de algo que, em algum nível , se 

encontra fora de nós.  

Os trabalhos desenvolv idos no “Laboratór io de 

Psicopedagogia” da Universidade de São Paulo (LAP) anal isam os jogos 

de regras como proposta de si tuações -problemas para os su jei tos, 

vol tados para a compreensão dos processos mentais da cr iança.  

Macedo e a equipe que compõe o LAP -USP (198 7, 1992 a e 

1992 b, 1994 e 1997), organizaram uma sér ie de jogos que passaram a 

ser u t i l i zados em contextos c l ín icos, escolares e mesmo em pesquisas, 

dos quais destacamos: Dominó, Ta -te -ti , Pega -varetas, Quatro cores, 

Senha etc., e expl icam as razões pelas quais o Jogo Senha é um ótimo 

jogo a ser uti l izado em si tuações de in tervenção:  

 

“A necessidade de assimilar, converter o externo em interno...Essa 
assimilação supõe ‘traduzir’, em termos próprios àquele que assimila, o 
que está fora e que se expressa por informações as quais ele só domina 
parcialmente, mesmo hoje, em tempos de sofisticada tecnologia. Em 
outras palavras, esse é o desafio da comunicação, ou seja, da 
necessidade de interagir do ser humano, graças à qual ele incorpora 
coisas que não saberia ou não poderia produzir por si mesmo. A vida, 
portanto, é cheia de ‘senhas’ que devem ser interpretadas, até como 
forma de manter a sobrevivência da espécie. Sendo assim, pode-se 



  

dizer que os jogos senha são tão antigos quanto a existência da 
humanidade e durarão o quanto ela durar.” (p. 52). 

 
 

Ortega et al .  (1992, 1993a, 1993b) também uti l izaram o 

“Senha” em pesquisas nas quais foram aval iados os processos 

cogni t ivos uti l i zados pelos su jei tos, em si tuação de in tervenção.  

Ainda sobre o jogo de regras, c i tamos Brenel l i  (1988), que 

apresenta uma proposta psicopedagógica com o jogo “Quips”, embasada 

na teor ia p iagetiana. A autora explora a invenção de regras pelas 

cr ianças e as noções impl íc i tas que possib i l i tam a construção do 

conhecimento lógico -matemático. E  declara:  

“Ao construir ou inventar regras, observa-se a organização da partida e a 
prática das mesmas. Ao jogar, segundo as regras, analisam-se as 
coordenações do jogo e o modo como a criança as compreende para 
obter melhor desempenho. São sugeridas situações ao psicopedagogo, 
no sentido de explorar, em ação e em compreensão, as 
correspondências, as diferentes relações quantitativas, as invariâncias, 
as classificações e seriações e a propriedade comutativa da adição. Por 
ser o Quips um jogo com dados, explora-se também a noção da idéia do 
acaso.” (p. 27). 

 
 

Escolhemos o Jogo Senha Simpl i f icado para esta pesquisa, 

porque acredi tamos que ele engendra, em sua estru tura, condições 

ideais para a faixa etár ia com a qual  pretendemos trabalhar, e oferece 

uma d inâmica construtiva que se encaixa com o que pretendemos 

observar, a respei to da construção de possíveis.  

Nossa preocupação básica no presente estudo consiste em 

del inear qual  o papel  da in tervenção com o jogo de regras, para a 

construção de possíveis.  

Em noss a visão, a própr ia u ti l i zação do jogo na escola já  

se caracter iza como intervenção. Perguntamo -nos se haver ia um tipo de 

in tervenção com jogos mais faci l i tadora que outra para o processo 



  

educacional . Esse fato permeará toda a pesquisa que nos propomos 

real izar, e que passamos a del imi tar.  



  

2 IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA E JUSTIFICATIVA 

 

 

Part indo do embasamento teór ico p iagetiano, segundo o 

qual  todo ato de pensar desenvolve -se da coordenação entre os 

elementos que compõem a estrutura do pensamento, e crendo q ue a 

in tel igência depende da ativ idade construtiva da cr iança, 

compreendemos o jogo como possib i l idade de construção e 

apr imoramento das estruturas cogni t ivas do sujei to.  

Num processo de in tervenção por meio de jogos, conforme 

ind icam as pesquisas já  mencionadas anter iormente, o su jei to tem 

oportun idade de constatar os erros ou lacunas, favorecendo a tomada de 

consciência que é necessár ia para a construção de novas estratégias.  

Durante o jogo, na medida em que o su jei to se propõe a 

alcançar um objetivo – ganhar o jogo, por regulação ativa, tenta 

encontrar novos meios ou estratég ias. Este processo supõe escolhas 

del iberadas do su jei to, a f im de substi tu i r  os meios que se mostraram 

insufic ientes ou ineficazes para a resolução do problema.  

O jogo de regras anal isado neste contexto, permi te -nos 

in fer i r  que, em geral , sua estru turação contempla a construção de 

possíveis, uma vez que possib i l i ta a invenção por parte dos su jei tos de 

procedimentos e estratég ias para ating i r  o seu objetivo f inal , mediante 

raciocínio s usci tado nas si tuações -problema que o jogo engendra.  

Em suma, como h ipótese para esta pesquisa 

estabelecemos que ao constru i r  as estratég ias do jogo de regras, as 

cr ianças cr iam procedimentos de acordo com sua capacidade de 

atual ização e antecipação (níveis de evolução de possíveis).  

A part i r  desta anál ise sucinta, prob lematizamos para esta 

pesquisa a seguinte questão:  



  

“Qual  o papel  de d i ferentes in tervenções com o jogo de 

regras Senha, em cr ianças que se encontram no nível  analóg ico, quanto 

à construção de  possíveis?” 

Com efei to, toda si tuação de jogo traz impl ic i tamente uma 

problematização. A própr ia u ti l i zação do jogo no processo educativo já  

se caracter iza como in tervenção pedagógica ou psicopedagógica.  

No que concerne ao papel  das d i ferentes in tervenções, 

duas questões poderão ser investigadas: Qual  forma de in tervenção será 

a mais produtiva, aquela que se baseia no jogo tal  como proposto em 

que as si tuações -problema se encontram impl íc i tas, ou seja, o jogo pelo 

jogo, ou aquela em que o experimentador, p art indo de uma anál ise 

prévia do jogo coloca expl ic i tamente as si tuações -problema aos 

sujei tos?  

As duas perguntas der ivadas do problema or ig inal  se 

justi f icam, uma vez que a l i teratura sobre jogos enfatiza, desde há mui to 

tempo, a sua importância para a educação.  

Por outro lado, pesquisas vêm apontando o uso de jogos 

como meio de destacar expl ic i tamente as si tuações -problema que dele 

emergem, favorecendo o desenvolvimento do raciocín io.  

Optou -se por anal isar estas duas si tuações de in tervenção, 

no sentido d e se ver i f icar o quanto o jogo uti l i zado sem qualquer 

proposta prévia de problematização poderá estar favorecendo as 

construções de possíveis, ou se o jogo acompanhado de si tuações -

problema expl ic i tadas pelo exper imentador ou professor à  cr iança 

estar ia sendo mais faci l i tadora destas construções.  

Em outras palavras, poder iam estas in tervenções resul tar  

d i ferentemente nas construções? E para o caso do presente estudo, qual  

ser ia a d i ferença destas in tervenções nas construções de possíveis?  



  

3 OBJETIVOS  

-   

-   

-  Ver i f icar o nível  de evolução de possíveis em cr ianças do Ensino 

Fundamental , que part ic iparão de duas si tuações de in tervenção.  

 

-  Destacar os procedimentos uti l i zados pelos su jei tos nas d i ferentes 

si tuações de in tervenção com o jogo Senha.  

 

-  Proceder uma anál ise comparativa do desempenho dos su jei tos 

estudados, nas provas do pré -teste, pós -teste e pós -teste 

retardado.  



  

4 DELINEAMENTO EXPERIMENTAL  

 

 

4.1 Sujeitos  

 

Foram estudados 48 su jei tos que freqüentavam as sér ies 1ª 

a 4ª do Ensino Fundamental  de uma escola e stadual  em Londr ina – PR. 

Os su jei tos foram d iv id idos aleator iamente em 3 grupos. Dois grupos 

exper imentais: GE1 ( jogo pelo jogo), GE2 ( jogo com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas) e um tercei ro grupo GC (ausência de 

jogo), contendo respectivamente N=16. Os grupos GE1 e GE2 foram 

subdiv id idos poster iormente, conforme a necessidade do jogo relat iva ao 

número de part ic ipantes, para que o jogo se real izasse em duplas. Para 

cada grupo, duas duplas de cada sér ie (1ª, 2ª, 3ª e 4ª) , foram 

designadas, mediante sorteio.  

 

4.2 Mater ia is  

 

Para a prova “Construção de Arran jos Espaciais e 

Eqüid istância” 

 

Mater ial :  Quinze casas em min iatura, de cores d i ferentes e 

uma árvore.  

Optamos pela uti l i zação desta prova p iagetiana em função 

de identi f icarmos nela condições para a observação que pretendíamos 

real izar.  

Por estarmos trabalhando com a construção de possíveis, 

esta prova enquadrava -se na aval iação dos níveis de construção de 

possíveis, tal  como Piaget (1985) os descreveu. Pretendíamos 



  

selecionar no pr imei ro momento, no pré -teste, su jei tos em nível  

elementar de construção de possíveis, fato que se consumou nesta 

pesquisa. Esta prova, além de apresentar uma estruturação agradável , 

nos possib i l i tou proceder tal  seleção. Ainda pôde ser uti l izada no pós -

teste e pós -teste postergado, com a f inal idade mesma de aval iar  os 

níveis de evolução de possíveis dos su jei tos. A l igação que 

estabelecemos entre a prova p iagetiana de “Construção de Arran jos 

Espaciais e Eqüid istância” e o jogo Senha simpl i f icado, está no fato de 

que ambos têm como conteúdo, a construção de novidades e uma 

necessidade lóg ica. Assim como no jogo, a necessidade lóg ica é a 

Senha ocul ta por trás do anteparo, na prova de Eqüid istância, a 

necessidade lóg ica é o círcu lo de casas em torno da árvore.  

 

Para o “Jogo Senha” 

 

Mater ial :  Uti l izamos um tabulei ro p lástico, p inos de três 

cores (vermelho, l i lás e amarelo), p inos marcadores brancos, láp is e 

papel . Optamos por u t i l i zar a versão simpl i f icada, tal  como proposta por 

Piaget, em sua obra “O Possível  e o Necessário: um a evolução dos 

necessár ios na cr iança.”  (1986).  

 

4.3 Procedimento de Coleta de Dados  

 

O pré -teste foi  ap l icado em cr ianças da 1ª sér ie, da 2ª 

sér ie, da 3ª e 4ª sér ie do ensino fundamental , escolh idos aleator iamente 

por sorteio.  

Após a apl icação do pré -teste, os su jei tos foram 

classi f icados mediante os níveis de evolução dos possíveis, de acordo 

com os cr i tér ios de Jean Piaget (1985,1986). Os su jei tos c lassi f icados 



  

como de nível  analóg ico de construção de possíveis, foram d iv id idos 

aleator iamente, também por  sorteio, em três grupos (GE1, GE2 e GC), 

sendo cada grupo composto por 16 su jei tos. Os su jei tos c lassi f icados 

em co -possíveis e co -possíveis quaisquer foram el iminados, bem como 

os c lassi f icados no nível  analóg icos que u l trapassaram a quantia de 48 

sujei tos.  

A coleta de dados real izou -se em quatro etapas: pré -teste, 

intervenção, pós -teste e pós -teste retardado.  

O exper imentador ap l icou ind iv idualmente, a uma grande 

população de sujei tos o pré -teste, até  que pudesse encontrar (n  =  48). O 

pós -teste foi  apl ic ado também ind iv idualmente, logo após a ú l t ima 

sessão de intervenção e o pós -teste retardado, 25 d ias após o pós -teste. 

A prova p iagetiana relat iva à evolução de possíveis: “Construção de 

Arran jos Espaciais e Eqüid istância” (Piaget, 1985) foi  u ti l izada.  

 

Pré -Teste/ Pós -Teste/ Pós -Teste Postergado  

 

A prova “Construção de Arran jos Espaciais e Eqüid istância” 

(Piaget,1986), tem como objetivo, questionar o su jei to sobre os modos 

possíveis de se colocar as 15 casas em min iatura e de cores 

d i ferenciadas, de modo q ue f iquem à mesma d istância da árvore. Foram 

entregues à cr iança as casinhas d iv id idas em quatro grupos de 

d i ferentes quantidades. Pr imei ramente 2 casas, depois 5 , depois 8  e, 

f inalmente, as 15 casas. Para cada grupo de casas entregues, a 

sol ic i tação consti tu iu -se a mesma: “Coloque as casas de modo que 

f iquem à mesma d istância da árvore.”  E depois da construção da 

cr iança, será colocada a seguinte questão: “Existe um outro jei to de 

colocar as casas?” Essa pergunta foi  fei ta até que a cr iança começasse 



  

a rep eti r  os arran jos, ou d issesse que não havia mais nenhuma 

possib i l idade.  

 

Cr i tér ios de Classi f icação para a prova “Construção de 

Arran jos Espaciais e Eqüid istância” 

 

Analóg icos: reúne as casas por al inhamento, z iguezague, 

amontoamento etc.  

Co-Possíveis: reúne as casas com predomínio de f iguras 

envolvendo o ponto central ,  podendo chegar ao círcu lo ou semicírcu lo, 

como uma das possib i l idades.  

Co-Possíveis Quaisquer: as ún icas configurações 

apresentadas são o círcu lo e o semicírcu lo, podendo var iar  as 

dimensões  apenas.  

 

O protocolo desta prova encontra -se organizado em anexo.  

 

4.4 Procedimento de Intervenção  

 

A in tervenção para os grupos exper imentais (GE1 e GE2) 

foi  composta pelo jogo Senha. Este, ob jetiva em sua estru tura, desafiar  o 

jogador para que descubra a proposta do adversár io. Em que ordem o 

adversár io colocou os três p inos de cores d i ferentes (V= vermelho, A= 

amarelo e L= l i lás) atrás do anteparo. O su jei to, com três conjuntos das 

respectivas cores (V, A, L) , vai  constru indo seqüências, até que acerte a 

ordem de construção do adversár io –  até que a senha seja descoberta. 

Cada vez que o su jei to monta uma ordem, recebe um p ino branco para 

cada posição acertada.  

 



  

 

 

 

In tervenção para o GE1 ( jogo pelo jogo)  

 

O grupo GE1 teve jogo tal  como se apresenta na proposta 

ofic ial  (Jogo Senha Simpl i f icado), sendo que os 16 su jei tos jogaram em 

duplas, cada dupla por vez, na presença do experimentador.  

Cada jogador teve três part idas, jogadas em dupla, 

destinadas à aprendizagem do jogo. Ou seja, nesta pr imei ra etapa, sei s 

part idas foram jogadas para que cada jogador t ivesse a oportun idade de 

ser três vezes desafiante e três vezes desafiado, al ternadamente.  

O jogo, insp i rado nas propostas de Piaget (1986), com o 

Senha Simpl i f icado, se desenvolve à medida que o desafiante seleciona 

três p inos color idos (V, L  e A), os coloca no tabulei ro e em seguida os 

esconde com uma trave (anteparo). No jogo ofic ial ,  o jogador desafiado 

tem até dez oportun idades para descobr i r  a senha secreta, sem nunca 

vê - la.  

A cada tentativa, o desafian te “responde” ao desafiado se 

ele está no caminho certo, colocando os p inos brancos que, segundo um 

código previamente combinado, ind icam posições corretas. Não existe 

ordem para a colocação dos p inos marcadores brancos. O jogador 

desafiado não será in formado pelo desafiante sobre a cor ou posição 

correspondente ao p ino branco, ou ao furo vazio (que ind ica nenhuma 

posição correta).  

É na colocação aleatór ia dos p inos brancos que está o 

verdadei ro desafio do jogo, pois o desafiado tentará descobr i r ,  por suas 

jogadas anter iores, qual  é  a seqüência correta dos p inos atrás da trave.  



  

Quando o desafiado reproduz a seqüência exata dos p inos 

escondidos, o desafiante coloca um p ino branco para cada posição 

correta dos p inos color idos na l inha ao lado, revelando neste momento a 

Senha, e marca, nesta part ida, um ponto para o desafiado. Inverte -se 

então a posição de desafiante -  desafiado. A inversão das posições foi  

fei ta com o objetivo de se ver i f icar se o su jei to é  capaz de compreender 

as relações do jogo e fornecer as  in formações corretas sobre o acerto ou 

erro das posições dos p inos.  

Ao f inal  da part ida, o desafiante ganha um ponto para cada 

l inha de p inos color idos colocados pelo desafiado, no tabulei ro. 

Invertem -se as posições de desafiante e desafiado. Se f icar provado que 

o desafiante deu in formações incorretas, a part ida é refei ta e o 

desafiado recebe três pontos como prêmio.  

O jogo termina quando cada jogador da dupla t iver jogado 

cinco part idas al ternadamente. A contagem do número de part idas de 

cada jogador exc lu i  aquelas três in ic iais que se destinam à 

aprendizagem do jogo.  

Em uma p lan i lha com colunas d iv id idas e espaço em 

branco para ser preenchido, o exper imentador procedeu os reg istros dos 

procedimentos, à  medida que o desafiante fazia as propostas e o 

desafiado suas tentativas de acerto. Veja o modelo:  

 

 

Jogada  Propostas do 
Desafiante  

Tentativas do 
Sujeito  

Resultado  

1
2
3
4
5
6
7
8
9



  

10
 

 

 

 

Cri tér ios de Observação  

 

Coube ao observador atentar para os seguintes aspect os:  

-  consideração das in formações da sér ie 

anterior;  

-  exclusões sistemáticas;  

-  compreensão e uti l ização das sér ies falsas;  

-  erro relat ivo à mudança de todas as 

posições, quando acertou uma.  

 

In tervenção para o GE2 ( jogo com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas)  

 

Ao uti l i zarmos o Jogo Senha como procedimento de 

in tervenção, queremos enfatizar o saber jogar in tencional , ref let ido. O 

su jei to é  sol ic i tado a tomar consciência das relações envolv idas no jogo, 

dos erros, exerci tando a representação, a part i r  da ela boração de um 

código de registro.  

A in tervenção para o GE2 ( jogo com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas), foi  caracter izada pela organização 

real izada por Brenel l i ,  inspi rada em Piaget (1986).  

As seis pr imei ras part idas foram tal  como para o GE1, onde 

cada jogador teve a oportun idade de aprender o jogo em três part idas 

como desafiante, e três part idas como desafiado.  



  

A contagem de pontos foi  igual  à  do GE1. Ao f inal  da 

part ida, o desafiante ganhava um ponto para cada l inha de p inos 

color idos, colocados pelo desafiado, no tabulei ro. Invertiam -se as 

posições de desafiante e desafiado. Se f icasse provado que o desafiante 

deu in formações incorretas sobre o acerto ou erro das posições dos 

p inos, a part ida era  refei ta e o desafiado recebia três pontos como 

prêmio.  

O jogo terminava quando cada jogador da dupla t ivesse 

jogado cinco part idas al ternadamente. Nestas part idas, foram colocadas 

si tuações problematizadoras expl íc i tas que envolv iam a construção de 

possíveis. O experimentador in terfer ia nas jogadas, ques tionando as 

p istas e d icas dadas por cada um dos part ic ipantes e possib i l i tando a 

antecipação das jogadas e estratégias do adversár io.  

A contagem do número de part idas de cada jogador exclu iu  

as in ic iais destinadas à aprendizagem do jogo.  

Após terminada cada part ida, o exper imentador colocava as 

seguintes questões:  

-  Quantos pontos você fez?  

-  Quantas vezes você jogou com três peças?  

-  Quantos p inos no total  você usou? Como 

fez para achar?  

As si tuações problematizadoras expl ic i tadas na si tuação de 

jogo foram as seguintes:  

1.  Tem um outro jei to de começar?  

2.  De quantos jei tos d i ferentes você pode fazer?  

3.  Mostre as d i ferentes manei ras de fazer a pr imei ra 

jogada.  

 



  

As possib i l idades com as três cores ( l i lás =  L, vermelho =  

V e amarelo =A), são as seguintes:  

L V  A  

L  A  V  

V L  A  

V A  L  

A L   V  

A V  L  

O experimentador observava e registrava:  

- se o sujeito antecipava o número de co-possíveis; 

- se construía as seis possibilidades; 

- se repetia as séries; 

- o número de séries construídas; 

- as estratégias utilizadas: sistemáticas ou 

assistemáticas; 

- se considerava ou não as repetições das séries; 

4.  Supondo que você não acertou nenhuma posição na 

pr imei ra sér ie, quais dentre estas sér ies ser iam as 

possíveis para acertar a Senha?  

 

Ao elaborar esta pergunta, o exper imentador observava se 

o su jei to exclu ía as sér ies que repetiam uma posição, deixando no 

tabulei ro as três ún icas sér ies possíveis. Ou seja, permaneciam somente 

aquelas em que todas as posições foram al teradas?  

Exemplo: Considerando as seis possib i l idades, dever iam 

ser excluídas:  

L  A V 

V L A  

A V L  

 



  

Pedia -se novamente para o su jei to constru i r  todas as sér ies 

possíveis e outro problema era colocado:  

 

5.  Se você acertou uma posição na pr imei ra sér ie, ganhou, 

portanto, um p ino branco. Quais as sér ies que devem 

ser exclu ídas e quais ser iam possíveis para acertar a 

Senha?  

 

Exemplo:  L V  A -------- 1 PONTO  

 

L A .V  

V L .A  

V A  L  

A L  V  

A V  L  

 

Dever iam ser exclu ídas acertando uma posição na pr imei ra 

sér ie, aquelas em que todas as posições se al teram, assim:  

 

V A L  

EXCLUSÃO  

A L V  

 

 

L A V  

V L A SÉRIES POSSÍVEIS – aquelas que conservam 
uma posição em relação à série inicial L V A 

A V L  

 

 



  

As questões abaixo são específ icas de possíveis e 

necessár ios e, no momento pert inente, após as etapas anter iores, eram 

formuladas aos sujei tos.  

 

1.  Como você constró i  a pr imei ra sér ie do seu jogo: de qualquer jei to, 

ou você acha que tem um bom jei to de começar?  

 

2.  Por que o p ino vermelho, por exemplo, está aqui? Tem certeza?  

3. Por que eu coloquei  um p ino marcador? (s i tuação em que acerta uma 

posição na sér ie) . Qual  será o lugar certo? Pode ter certeza?  

 

4 . O que quer d izer nenhum pino marcador?  

 

5.  Você pode ter certeza, nestas séries, de qual cor está em posição correta? 

(Após três séries construídas) 

 

6 . É bom errar todas as posições? Por quê?  

 

7 . Quando no in íc io acerta um, é mais fáci l  ou mais d i f íc i l  descobr i r  a 

senha?  

 

8 . O que é melhor? Errar todas ou acertar um?  

 

9 . Acertando duas posições, você pode ter certeza de que acertou a 

tercei ra? Por quê?  

 

10. (Si tuação: acerta um na pr imei ra sér ie e conserva na seguinte uma 

das posições).  Por que você repetiu  a mesma posição? É um bom jei to? 



  

Quais são os outros jei tos possíveis de fazer e descobr i r  a Senha? O 

que é mais certo – repeti r  uma posição ou trocar todas?  

 

11. (Si tuação: descobr iu  a Senha). Como você fez para descobr i r  a 

Senha?  

 

12. Quantos p inos marcadores você espera ganhar nesta sér ie? Por 

quê?  

 

13. Que jei to d i ferente você pode fazer para ganhar três p inos?  

14. (Si tuação: acerta um na pr imei ra sér ie, conserva um p ino na 

segunda sér ie, acerta um. Na tercei ra sér ie, erra todas.)  Você pode ter 

alguma certeza pensando nestas três sér ies? Por quê?  

 

15. Adianta alguma coisa olhar as sér ies que têm pinos marcadores?  

 

16. Adianta alguma coisa olhar as sér ies que não têm p inos 

marcadores? Isto é, ad ianta olhar as sér ies erradas?  

Ao final :  

-  quantos pontos você fez?  

-  quantas vezes você jogou com três peças? 

Como você mostrar ia em números?  

-  quantos p inos no total  você usou? Como 

fez para achar? Mostre -me neste papel .  

 

Cri tér ios de Observação  

 

Caberá ao observador atentar para os seguintes aspec tos:  



  

-  Consideração das in formações da sér ie 

anterior;  

-  Exclusões sistemáticas;  

-  Compreensão e uti l i zação das sér ies 

falsas;  

-  Erro relat ivo à mudança de todas as 

posições quando acertou uma.  

 

Em uma p lan i lha com colunas d iv id idas e espaço em 

branco para ser preenchido, o exper imentador reg istrará os 

procedimentos, tal  como para o GE1, à  medida que o desafiante faz as 

propostas e o desafiado, suas tentativas de acerto. Veja o modelo:  

Jogada  Propostas do 
Desafiante  

Tentativas do 
Sujeito  

Resultado  

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
 

Procedimento para com o grupo GC (Grupo Controle)  

 

O GC se caracter izou pela ausência de jogo. Portanto foi  

submetido apenas à mesma prova de pré -teste, pós -teste e pós -teste 

retardado dos outros dois grupos.  

 

4.5 Procedimento para Análise dos Dados  

 



  

No presente trabalho, procedemos uma anál ise qual i tat iva 

dos dados. Embora tenhamos real izado uma categor ização do 

desempenho dos sujei tos em todas as provas (pré -teste, in tervenção, 

pós -teste e pós -teste postergad o) e procedido uma anál ise comparativa 

entre os dados dos três grupos (GE1, GE2 e GC), respectivamente, 

centramos a d iscussão dos dados obtidos nesta pesquisa, em uma 

anál ise qual i tat iva, embasados na abordagem piagetiana.  



  

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DO PRÉ-TESTE, PÓS-TESTE E PÓS-

TESTE POSTERGADO 

 

 

Os su jei tos do presente estudo, organizados em três 

grupos (Grupo Exper imental  1 , Grupo Exper imental  2  e Grupo Controle) , 

foram individualmente submetidos ao pré -teste, pós -teste e pós -teste 

postergado, consti tu ído s pela prova p iagetiana de “Construção de 

Arran jos Espaciais e Eqüid istância”, baseada em Piaget (1985) e 

adaptada por Yaegashi  (1994). O objetivo era ver i f icar ocorrências ou 

não de evoluções, quanto aos níveis de possíveis, em função das 

d i ferentes formas de in tervenção com o jogo Senha Simpl i f icado.  

A prova consist iu  em apresentar aos su jei tos, casas em 

min iatura, em quatro conjuntos (2 , 5 , 8  e 12 casas) e uma árvore. Para 

cada conjunto dado sol ic i tava -se à cr iança que colocasse as casas à 

mesma distânci a da árvore. Em seguida perguntava -se à cr iança se 

havia outro jei to de colocar as casas à mesma d istância, até  que a 

cr iança começasse a se repeti r  ou d issesse ter esgotado as 

possib i l idades.  

As respostas dos su jei tos foram categor izadas segundo os 

níveis de construção de possíveis (Piaget, ib id .) , a saber:  

 

n ível  IA – analóg icos mais elementares: a cr iança faz uma 

reunião das casas seja através de al inhamento – vert ical  ou hor izontal , 

z iguezague, curvas, amontoados, entre outras, chegando mesmo a fazer 

configurações fechadas, não ci rcu lares. As cr ianças comparam a 

d istância entre a árvore e cada casa ind iv idualmente ou então a 

d istância das casas entre s i ,  sem levar em conta as demais casas 

envolvidas e, mui tas vezes desconsideram a árvore como ponto central ;  



  

 

n ível  IB – analóg icos menos elementares: a cr iança pode 

fazer al inhamentos, mas predominam configurações fechadas, chegando 

até a uma forma semici rcu lar ou c i rcu lar fechada, às vezes meio 

ovalada, mas retorna a uma configuração não ci rcu lar;  

nível  IIA  – co -possíveis concretos: a cr iança começa com 

configurações não ci rcu lares fechadas, mas chega ao semicírcu lo ou 

círcu lo fechado e se mantém sem retorno à fase anter ior . Não há ainda 

uma correta central ização da árvore;  

 

n ível  IIB – co -possíveis abstratos: a cr iança constró i  desde 

o in íc io formas ci rcu lares, apresentando -se às vezes meio ovalada, sem 

correta central ização da árvore e sem aumento ou d iminuição do 

tamanho fechado do círculo;  

 

n ível  III –  co -possíveis quaisquer: as ún icas configurações 

aceit as pela cr iança, são o círcu lo ou o semicírcu lo que aparece desde 

as pr imei ras construções e apresenta var iações em suas d imensões;  

 

Para efei to deste estudo, a amostra (N=48), foi  composta 

apenas por su jei tos que na ocasião do pré -teste apresentaram -se no 

nível  analógico IA e IB, de possíveis.  

 

 

Anál ise do Grupo Exper imental  1  –  Pré -teste, Pós -teste e Pós -teste 

Postergado  

 

Os su jei tos do grupo GE1, submetidos a uma in tervenção 

psicopedagógica em que se propôs trabalhar o jogo pelo jogo, is to é, 



  

jogar sem p ropostas de si tuações -problema expl ic i tadas pelo 

exper imentador, foi  consti tu ído por 16 su jei tos, 2  duplas de cada sér ie 

(1ª a 4ª) , escolh idos aleator iamente por sorteio.  

A part i r  das respostas apresentadas pelos su jei tos, 

construímos o Quadro I denominado: “EVOLUÇÃO DOS SUJEITOS DO 

GRUPO GE1, NA PROVA DE ARRANJOS ESPACIAIS E 

EQÜIDISTÂNCIA”, que serve para demonstrar a movimentação dos 

sujei tos durante as fases do pré -teste, pós -teste e pós -teste postergado.  

 

QUADRO I -  DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DOS SUJEIT OS DO 

GRUPO GE1, NA PROVA DE ARRANJOS ESPACIAIS E 

EQÜIDISTÂNCIA  

 
N Í V E IS P R É - T E S T E P Ó S - T E S T E P Ó S - T E S T E

P O S T E R G A D O
I I I

C o - p o s s í v e i s
Q u a i s q u e r

I I  -  B
C o - p o s s í v e i s A L I  ( 1 0 ; 1 ) A L I  ( 1 0 ; 1 )

A b s t r a t o s T H I  ( 1 0 ; 9 ) T H I  ( 1 0 ; 9 )

I I  -  A
C o - p o s s í v e i s B A R  ( 8 ; 7 ) B A R  ( 8 ; 7 )

C o n c r e t o s T A I  ( 9 ; 1 0 ) T A I  ( 9 ; 1 0 )

A L I  ( 1 0 ; 1 ) D I O  ( 8 ; 3 ) D I O  ( 8 ; 3 )
E S T  ( 1 0 ; 2 ) E S T  ( 1 0 ; 2 )

I  -  B B A R  ( 8 ; 7 ) E T I  ( 1 0 ; 2 ) E T I  ( 1 0 ; 2 )
A n a l ó g i c o s J E S  ( 9 ; 1 ) J E S  ( 9 ; 1 )

M e n o s T A I  ( 9 ; 1 0 ) L U A  ( 7 ; 1 ) L U A  ( 7 ; 1 )
E l e m e n t a r e s M A Y  ( 7 ; 1 ) M A Y  ( 7 ; 1 )

T H I  ( 1 0 ; 9 ) R A F  ( 7 ; 1 ) R A F  ( 7 ; 1 )
R A P  ( 9 ; 1 )
W I S  ( 8 ; 6 ) W I S  ( 8 ; 6 )

D I O  ( 8 ; 3 )
E S T  ( 1 0 ; 2 )
E T I  ( 1 0 ; 2 )
J E S  ( 9 ; 1 )

I  -  A L U A  ( 7 ; 1 )
A n a l ó g i c o s M A R  ( 7 ; 3 ) M A R  ( 7 ; 3 ) M A R  ( 7 ; 3 )

M a is M A Y  ( 7 ; 1 )
E l e m e n t a r e s R A F  ( 7 ; 1 )

R A O  ( 9 ; 3 ) R A O  ( 9 ; 3 ) R A O  ( 9 ; 3 )
R A P  ( 9 ; 1 ) R A P  ( 9 ; 1 )

R E N  ( 1 0 ; 0 ) R E N  ( 1 0 ; 0 ) R E N  ( 1 0 ; 0 )
W I S  ( 8 ; 6 )

 

 

 

No que d iz respei to ao comportamento de entrada dos 

sujei tos, ou seja, no pré -teste, os resul tados evidenciaram (Quadro I)  



  

doze su jei tos do nível  IA de possíveis analóg icos, cu ja caracter ização é 

a das condutas mais elementares tais como reunião das casas por 

al inhamento, z iguezague, amontoado e desconsideração da árvore como 

ponto central .  Quatro su jei tos se apresentaram no nível  IB, das condutas 

menos elementares para a construção de pos síveis, na si tuação do pré -

teste. Os su jei tos deste nível  têm como característ ica, a real ização de 

configurações fechadas em predominância, chegando ao semicírcu lo, 

mas retornam aos al inhamentos e condutas mais elementares.  

Em três casos, os resul tados apresentados no pós -teste e 

pós -teste postergado, permaneceram iguais aos resul tados dos 

respectivos sujei tos no pré -teste, ou seja, foram classi f icados nas três 

fases da prova, no nível  mais elementar de evolução dos possíveis –  IA. 

Pode -se dizer que o conta to com o jogo no processo de in tervenção que 

real izou -se sem si tuações problematizadoras expl íc i tas por parte do 

exper imentador, ou seja, apenas o jogo em sua proposta ofic ial ,  não 

trouxe modi f icações, al terações sign i f icativas quanto a evolução de 

possíveis, conforme se pode observar no protocolo a segui r .  

 

MAR (7;3), no pré-teste faz alinhamentos horizontais na frente 

da árvore, independente do número de casas que sejam dadas 

a ele. A variação que faz quando um novo jeito de arrumar é 

solicitado, é uma rotação das casas colocando-as ora de frente 

para a árvore e de costas para ele, ora de costas para árvore e 

de frente para ele. Também admite como solução possível, 

empilhar as casas construindo prédios para que não fiquem 

muito longe da árvore, quando questionado sobre a 

eqüidistância, no caso visível das extremidades de uma fila de 

12 casas. 



  

No pós-teste MAR (7;3), inicia da mesma forma em 

alinhamentos horizontais. Questionado sobre uma forma 

diferente de arrumar, mas para que todos andem igual, faz 

linhas paralelas para evitar que fiquem tão grandes. E verbaliza: 

“Se eu colocar arrumadinho assim, ninguém vai reclamar que 

está andando muito. ”Como você sabe?“ É que estes aqui, (as 

casas da última fileira) cortam caminho pelo meio e chegam lá 

igual.” (demonstra com os dedos que basta passar entre as 

casas das fileiras emparelhadas à frente. ||||) 

 

No pós-teste postergado MAR (7;3) demonstra a mesma 

ausência total de eqüidistância em respostas elementares, tais 

como os alinhamentos que novamente apresenta como solução 

para o problema e os aglomerados de casas juntando-as com as 

duas mãozinhas, como se fosse trazê-las para junto de si. 

Quando questionado se desta forma todos andavam a mesma 

distância, disse: “Andam sim, é que eu fiz uma vila com todo 

mundo bem pertinho. Eu nem coloquei muro pra não ficar longe. 

Todo mundo anda a mesma coisa agora.” 

 

Relacionando o pré -teste e o pós -teste, conforme pode ser 

observado no quadro I,  nove, dos dezesseis su jei tos do GE1, 

apresentaram mudanças qual i tat ivas, mas permanec eram analóg icos. Ou 

seja, passaram do nível  IA para IB. Segundo Piaget (1985), estas 

mudanças que caracter izam o nível  IB têm caráter in termediár io entre as 

configurações elementares precedentes, ( IA) e a solução correta do 

círcu lo ( II) ,  após as tateações mais ou menos longas dos su jei tos.  

Piaget assegura que os su jei tos do nível  IB resolvem o 

problema proposto, não por considerarem eqüid istância das casas em 



  

relação à árvore, mas por “decompor a d istância entre as casas e a 

árvore em uma parte var iável , qu e é negl igenciada e uma parte comum 

eqüid istante”. É como se o su jei to f ixasse um ponto externo onde todos 

os ‘moradores das casas’  devam se encontrar para então i rem juntos até 

a árvore. Os protocolos abaixo comprovam o que acabamos de comentar:  

LUA (7;1) inicia como no nível IA, fazendo alinhamentos e 

amontoados de casas, mas chega à configurações fechadas, 

realizando configurações de semiquadrados. Quando 

questionada se todos andam a mesma distância, observou que 

as casas das duas extremidades estavam mais próximas da 

árvore. Novamente questionada sobre como fazer então para 

que andassem o mesmo tanto, respondeu: “É só estas aqui 

(duas extremas) ficarem esperando. Daí quando as outras 

chegarem, vão todas juntas brincar na árvore.” 

 

DIO (8;3) na situação das doze casas, faz primeiro uma 

configuração fechada imitando um quadrado, utilizando três 

casas para cada lado do quadrado e verbaliza esta divisão 

dizendo: “Dá pra ficar três de cada lado”. Quando questionado 

sobre a eqüidistância das casas em relação à árvore, admite 

que não andam a mesma coisa. “Acho que tem uns três – 

(refere-se aos conjunto de três casas por lado) que andam mais. 

“Como podemos fazer para que andem o mesmo tanto?, Foi o 

questionamento, ao que ele respondeu: “É só marcar encontro. 

Os que estão nas casas mais longe vão para a casa dos que 

moram perto da árvore. Depois todos vão andando juntos.” 

 



  

Outro caso in teressante do nível  in termediár io IB é o fato 

de os su jei tos repart i rem os al inhamentos em colunas vert icais e 

paralelas.  

 

WIS (8;6) que mede com os dedos as casas entre si e quando 

questionado sobre a eqüidistância entre as casas e a árvore diz 

que todos andam igual. “São iguais porque eu medi as casas 

pra colocar e a árvore também”. Na verdade ele mediu as casas 

individualmente e depois escolheu duas delas (os extremos, 

formados pela justaposição de alinhamentos) como ponto de 

referência e mediu em relação à árvore. Desta forma considerou 

que se todas as casas estavam com a mesma distância entre si 

e se duas delas (extremidades) tinham a mesma distância da 

árvore, todas as demais também teriam. 

 

Sobre esta característ ica apresentada pelos su jei tos do 

nível  IB, Piaget 1985, assegura:  

 

“os sujeitos dissociam o envolvimento total em envolvimentos 
parciais, dispostos de qualquer maneira, sem simetrias portanto, 
mas que se supõe preencher as duas condições seguintes: 1) 
eqüidistância entre as casas abrangidas num dos envolvimentos 
parciais e a árvore; 2) eqüidistância entre esses diferentes 
envolvimentos parciais e a árvore.” (p.104) 

 
 

Uma t ercei ra característ ica do nível  IB é a tentativa de 

mul t ip l icar as árvores para que se possa estabelecer eqüid istâncias 

entre cada casa com sua árvore ind iv idualmente.  

RAF (7;1) e JES (9;1), verbal izaram esta in tenção d izendo 

respectivamente: “Se eu t ivesse mais árvores ser ia melhor porque dava 

uma para cada casa” e “Você não tem mais árvore aí? ( ind icando o 



  

mater ial  da prova) Por quê? “Porque se eu t ivesse mais árvore eu 

resolver ia o problema, cada cr iança ia pra sua árvore e pronto.”  

A comparação entre o  pré -teste e o pós -teste, evidencia a 

evolução de nove su jei tos de IA para IB que, embora seja s ign i f icativa 

do ponto de vista qual i tat ivo, não modi f ica a condição dos mesmos, 

quanto à sua natureza de possíveis analóg icos. Ou seja, os su jei tos 

evoluíram, mas o f izeram dentro das l imi tações pert inentes ao grupo de 

sujei tos com condutas analógicas, para a construção de possíveis.  

Dois su jei tos passaram do nível  analóg ico menos elementar 

para o nível  do co -possível  concreto, ou seja de IB para IIA. Dois outros  

su jei tos passaram do nível  analógico menos elementar para o nível  co -

possível  abstrato – IB para IIB.  

O nível  dos co -possíveis  embora não apresente 

coordenação completa dos elementos envolv idos, permi te  progresso   

no que d iz respei to as in ferências. Em nosso modo de ver, o contato dos 

su jei tos com o jogo, mesmo não sofrendo mediação por parte do 

exper imentador, pôde desencadear o processo in ferencial ,  através dos 

desafios propostos pelo própr io jogo, em sua estrutura.  

Vale ressal tar  que não acredi tamos ter havido um sal to do 

nível  IB para IIB. O que nos parece ter  ocorr ido é uma ráp ida passagem 

para o nível  IIA e então para IIB, embora esta passagem seja in tr ínseca e 

portanto, não observável  empi r icamente durante a ap l icação da prova. 

Em outras palavras, essa passagem provavelmente tenha t ido lugar 

durante a ação de jogar da cr iança, mesmo sem a in terferência expl íc i ta 

do experimentador.  

No protocolo de THI (10;9) que evolu iu  de IB para IIB 

percebe -se que ainda há certa incerteza de afi rmações ou incapaci dade 

de justi f icativas, baseadas em inferências.  

 



  

Com cinco casinhas o sujeito ainda faz alguns alinhamentos, 

logo no início, mas da terceira configuração em diante não 

retorna mais aos alinhamentos, fazendo semicírculos e 

configurações fechadas. No entanto, a árvore não está 

centralizada. Ao que pergunto: Agora todas as crianças andam o 

mesmo tanto para chegar até a árvore? Ele move a árvore 

colocando-a mais próxima de algumas casas que de outras. 

Pergunto por que, ao que ele responde: “Essas crianças têm 

que subir. É melhor deixar a árvore aqui. As outras vão na 

descida e pegam embalo.” Ao entregar a ele oito casinhas, 

percebo que as configurações já iniciam-se circulares e são 

mantidas assim, apenas com descentralização da árvore. Com 

doze casas o procedimento se repete. Pergunto qual a melhor 

forma para que as crianças andem o mesmo tanto. Ele 

responde: “Só se colocar redondinho. Com outro jeito (forma) dá 

diferença de um pra outro.” 

 

O quadro I também nos revela, mediante comparação entre 

o pós -teste e o  pós -teste postergado que quinze dos dezesseis su jei tos 

do Grupo Experimental  I,  mantiveram resul tado equivalente ao pós -teste, 

no pós -teste postergado. Houve, entretanto, uma involução, na qual  o 

sujei to não conservou no pós -teste postergado, a mudança apresentada 

no pós -teste. O su jei to, tendo mani festado mudança qual i tat iva de IA 

para IB, não manteve este processo de reorganização, no pós -teste 

postergado, retrocedendo para o nível  analóg ico IA das condutas mais 

elementares.  

O que podemos observar é  que treze, dos dezesseis 

su jei tos pertencentes ao Grupo Exper imental  I,  foram provocados, 

desafiados à mudança, através do jogo Senha. Para estes treze su jei tos, 



  

considerando inclusive os nove que apresentaram mudanças qual i tat ivas 

mas não atingi ram o nível  do co -possível , podemos d izer que a s i tuação 

do jogo provocou algumas modi f icações, sol ic i tando certas 

decentrações, retroações e antecipações. O jogo Senha portanto, 

consti tu iu -se por s i  mesmo, aspecto estimulador pois os su jei tos, no 

processo de in teração com o outro e a proposta do própr io jogo, 

puderam alcançar níveis parciais de tomada de consciência.  

Estes casos podem ainda i lustrar as vár ias teor ias a 

respei to do jogo in fanti l .  Conforme d iscutimos anter iormente neste 

trabalho, o jogo, por seus componentes consti tu ídos, está d i retamente 

envolv ido nos aspectos afetivo, moral , in telectual , social ,  motor, nas 

construções do sujei to.  

Reafi rmamos portanto estas considerações, com base nos 

resul tados obtidos nas quatro fases (pré -teste, in tervenção, pós -teste,  e 

pós -teste postergado). Observamos nesta pesquisa o que a teor ia já  

ind icava a respei to da ação da cr iança sobre a real idade, como sendo a 

pr incipal  forma que a cr iança tem  para conhecê - la e compreendê - la.  

Em outras palavras, o jogo, como um saber elaborado no 

cotid iano do trabalho pedagógico, inerente a ele, consti tu i -se um 

referencial  importante para que  as teor ias a respei to de sua uti l i zação 

sejam percebidas e reafi rmadas, ao mesmo tempo em que as teor ias 

acerca dos jogos elucidam suas relações de e nsino.  

 

 

Anál ise do Grupo Exper imental  2  –  Pré -teste, Pós -teste e Pós -teste 

Postergado  

 

As respostas apresentadas pelos sujei tos no pré -teste 

possib i l i taram classi f icar 10 deles no nível  IA (condutas mais 



  

elementares) e 6 em IB (condutas menos elementares de possíveis) . Ou 

seja, todos os su jei tos que part ic iparam do GE2 encontravam -se no nível  

analóg ico, conforme proposta do presente estudo.  

O grupo GE2, submetido ao processo de in tervenção com o 

jogo Senha Simpl i f icado, (Piaget, 1986) o qual , segundo uma  anál ise 

prévia, propunha si tuações problematizadoras expl íc i tas por parte do 

exper imentador,  foi  consti tu ído por 16 su jei tos, sendo 2 duplas de cada 

sér ie (1ª a 4ª) , escolh idos aleator iamente, por sorteio.  

Nos embasamos nos mesmos níveis consti tu ídos, por 

ocasião da anál ise do grupo exper imental  1 , para c lassi f icação dos 

possíveis, na construção do Quadro II “DEMONSTRATIVO DA 

EVOLUÇÃO DOS SUJEITOS DO GRUPO GE2, NA PROVA DE 

ARRANJOS ESPACIAIS E EQÜIDISTÂNCIA”, que reúne as respostas dos 

su jei tos do grupo GE2, quanto as construções dos possíveis, nas três 

fases de apl icação da prova (Pré -teste, Pós -teste e Pós -teste 

Postergado).  

 

 

QUADRO II -  DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DOS SUJEITOS DO 

GRUPO GE2, NA PROVA DE ARRANJOS ESPACIAIS E 

EQÜIDISTÂNCIA  

 



  

N Í V E I S P R É - T E S T E P Ó S - T E S T E P Ó S - T E S T E
P O S T E R G A D O

I I I
C o - p o s s í v e i s

Q u a i s q u e r

I I  -  B C A R  ( 1 0 ; 2 ) C A R  ( 1 0 ; 2 )
C o - p o s s í v e i s G A B ( 1 0 ; 3 ) G A B ( 1 0 ; 3 )

A b s t r a t o s H U A  ( 1 0 ; 3 ) H U A  ( 1 0 ; 3 )
N A T  ( 8 ; 3 ) N A T  ( 8 ; 3 )

C I E  ( 7 ; 2 ) C I E  ( 7 ; 2 )
I I  -  A F L A  ( 8 ; 1 ) F L A  ( 8 ; 1 )

C o - p o s s í v e i s F R A  ( 9 ; 3 ) F R A  ( 9 ; 3 )
C o n c r e t o s G U S  ( 8 ; 7 ) G U S  ( 8 ; 7 )

N E R  ( 9 ; 5 ) N E R  ( 9 ; 5 )
T A M  ( 9 ; 2 )
T I A  ( 1 0 ; 7 ) T I A  ( 1 0 ; 7 )

C A R  ( 1 0 ; 2 ) M A O  ( 8 ; 1 ) M A O  ( 8 ; 1 )
F L A  ( 8 ; 1 )

I  -  B F R A  ( 9 ; 3 ) R A M  ( 7 ; 6 ) R A M  ( 7 ; 6 )
A n a l ó g i c o s H U A  ( 1 0 ; 3 )

M e n o s N A T  ( 8 ; 3 ) R O D  ( 7 ; 5 ) R O D  ( 7 ; 5 )
E l e m e n t a r e s T I A  ( 1 0 ; 7 )

B R I  ( 7 ; 1 ) B R I  ( 7 ; 1 ) B R I  ( 7 ; 1 )
C I E  ( 7 ; 2 )

I  -  A G A B ( 1 0 ; 3 )
A n a l ó g i c o s G U S  ( 8 ; 7 )

M a is M A O  ( 8 ; 1 )
E l e m e n t a r e s M O A  ( 9 ; 9 ) M O A  ( 9 ; 9 ) M O A  ( 9 ; 9 )

N E R  ( 9 ; 5 )
R A M  ( 7 ; 6 )
R O D  ( 7 ; 5 )
T A M  ( 9 ; 2 ) T A M  ( 9 ; 2 )

 

 

 

Como perf i l  del ineado nas três fases de apl icação da prova 

(pré -teste, pós -teste e pós -teste postergado), os su jei tos apresentaram 

as seguintes condutas evolutivas as quais passamos a anal isar.  

Podemos observar em dois casos, su jei tos que não 

apresentaram mudanças de qualquer espécie tendo sido c lassi f icados no 

pré -teste em IA – categor ia I,  ( relat ivo às condutas mais elementares da 

construção de possíveis), mantiveram -se exatamente no mesmo nível  

(IA), no pós -teste e no pós -teste postergado. Os su jei tos c i tados não 

reagi ram às s i tuações problematizadoras colocadas pelo exper imentador 

nas sessões de in tervenção, mantendo suas respostas correspondentes 

às condutas mais elementares, conforme demonstram os protocolos a 

seguir.  

 



  

MOA (9;9), na situação do pré-teste, após construir 

alinhamentos horizontais e verticais, garante que todos andam a 

mesma coisa. As únicas variações que faz são em relação às 

cores e modelos das casas, alterando a seqüência das mesmas 

e inclinando a fila de casas um pouco mais para a direita, ora 

um pouco mais para a esquerda. Quando questionado sobre a 

eqüidistância, percebe, em casos muito evidentes (quando o 

número de casas é maior – 8, 12 – e a fila fica muito comprida), 

a não eqüidistância das casas. “Tem gente que vai andar mais 

sim.” Quem? “Esses da ponta, das duas pontas.” Como fazer 

para que andem igual? Tira os das pontas e coloca-os no meio. 

“Assim, oh!” E agora, andam igual? “Andam sim.” Como você 

sabe? “É que eles estão no meio agora.” Mas e estes aqui 

(aponto novamente para as duas extremidades), será que 

andam igual? “Não”. E como podemos fazer para que andem o 

mesmo tanto? “É só fazer de novo.” E repete a situação. Põe no 

meio o que estava na ponta repetidas vezes, achando que 

solucionou o problema. 

 

No pós-teste, MOA (9;9) continua fazendo alinhamentos 

verticais e horizontais e resolve a questão do aumento das 

casas fazendo linhas paralelas na frente da árvore contendo 4 

casas em cada uma. Todos andam a mesma coisa? “Andam”. E 

começou a demonstrar, passando os dedos pelas fileiras e dizia: 

“Estes com estes andam mesma coisa.” Percebe-se que o 

sujeito desmembra a configuração em partes e compara os 

elementos da primeira fila entre si, os da segunda fila entre si e 

os da terceira fila também entre si. Você acha que todas as 

casas estão à mesma distância da árvore? “Não acho”. Como 



  

podemos fazer para que fiquem à mesma distância? “Não sei 

não. Eu só sei deste jeito.” 

 

Na situação de pós-teste postergado MOA (9;9), com doze 

casinhas fez um alinhamento horizontal na frente da árvore. 

Todos andam a mesma coisa? “Não, porque ficou muito 

comprida a fila” Então, como podemos resolver isso? “Toda vez 

todo mundo tem que andar igual?” Sim. Ficou parado por um 

tempo e depois respondeu: “Você pode colocar esses dois da 

pontinha mais para dentro.” Então, deslocou as casas das duas 

extremidades para frente da fileira, ficando duas, depois dez 

casas atrás. E agora? Todos andam igual? “Sim”. Estas duas 

aqui (duas da frente) andam o mesmo tanto que estas aqui? 

(fileira de trás, as duas extremidades). “Não andam mais” Por 

quê? “É que estes estão mais perto” (as duas casas da frente). 

Como podemos fazer para que todos andem o mesmo tanto? 

Demorou um pouco pensando e trouxe as dez casas da fileira 

de trás para frente ficando a configuração composta por doze 

casas alinhadas na frente da árvore. “Pronto”. Todos andam a 

mesma coisa agora? “Andam”. Como você sabe? “Eu coloquei 

todo mundo junto”. Questionado novamente sobre as duas 

casas das extremidades disse: “As da ponta andam mais rápido 

e alcançam as outras que andam devagar.” 

Os dois su jei tos que não apresentaram qualquer mudança 

entre pré -teste, pós -teste e pós -teste postergado evidenciaram que a 

in tervenção não foi  sufic iente para provocar qualquer t ipo de 

reorganização no sistema cogni t iv o. As s i tuações problematizadoras 

expl íc i tas colocadas pelo exper imentador durante as sessões ou não 



  

geraram perturbação a f im de que o confl i to cogni t ivo fosse instalado, ou 

se houve confl i to, as compensações não se efetuaram.  

Quanto às mudanças qual i tat ivas que permi tem ao su jei to 

evolu i r  dentro das l imi tações própr ias às condutas analóg icas de 

construção de possíveis, ( IA para IB), no grupo GE2 apenas três dos 

su jei tos apresentaram este comportamento ao passo que no grupo GE1, 

isto ocorreu com doze dos dezesseis su jei tos. É a permanência da 

maior ia dos su jei tos, no nível  analóg ico após a in tervenção que 

caracter iza a ocorrência de mudanças chamadas apenas qual i tat ivas.  

Porém é bastante c laro o índ ice de su jei tos que 

demonstraram mudanças em suas condutas de construção de possíveis. 

Quatorze su jei tos do GE2 apresentaram evoluções em seus 

procedimentos, conforme pode ser observado no Quadro II.  

T rês su jei tos apresentaram mudanças qual i tat ivas, de nível  

IA para IB, entretanto permaneceram com procedimentos a nalóg icos por 

grandes semelhanças e pequenas d i ferenças. T rês su jei tos 

apresentaram mudanças sign i f icativas, passando do nível  analóg ico 

mais elementar para o nível  das condutas relativas aos co -possíveis 

concretos (de IA para IIA), conforme pode ser observado no protocolo a 

seguir:  

 

CIE (7;2) no pré-teste pergunta constantemente: “É pra andar a 

mesma coisa neste também?” Sim. “Está Bem”. As 

configurações são horizontais, verticais, ziguezague, mas 

sempre em alinhamentos. Enquanto mede com os dedinhos as 

casas para cada nova configuração, fala consigo mesma: “Será 

que eles andam o mesmo tanto?”. Ao receber o conjunto de 

cinco casas faz um alinhamento colocando as casas de duas 

em duas. Então me pergunta: “Será que elas andam igual?” 



  

Devolvo a pergunta – o que você acha? “Acho que não.” Então 

como a gente pode resolver isto? “Fazendo todos seguidinhos” 

e novamente alinhamento horizontal na frente da árvore. No 

pós-teste, continua medindo a distância das casas entre si e de 

cada casa para com a árvore nas configurações não circulares 

fechadas (quadrados e semiquadrados). Logo porém chega ao 

semicírculo e passa a repeti-lo em torno da árvore, na parte 

inferior, superior e nas laterais direita e esquerda da árvore. 

Quando recebe o conjunto de doze casas, constrói círculos mas 

não com centralização correta da árvore. “Agora vou fazer 

redondinhos porque dá mais certo pra andar igual.” 

 

O Quadro II revela que três su jei tos passaram do nível  

analógico menos elementar para o nível  do co -possível  abstrato, ou seja, 

de IB  para IIB. A passagem de IB para IIA provavelmente ocorreu durante 

a in tervenção, o que justi f icar ia esta s ign i f icativa evolução. O mesmo se 

pode in fer i r  de um sujei to que alcançou o nível  IIB no pós -teste, tendo 

partido do nível  IA na si tuação de pré -teste. O protocolo de GAB, a 

segui r , i lustra tal  evolução:  

 

GAB (10;3) no pré-teste apresentou condutas analógicas 

elementares, fazendo agrupamentos de casas sem considerar a 

árvore. Quando questionado se todos andavam o mesmo tanto 

respondeu: “Se moram todos no mesmo conjunto é a mesma 

coisa.” Apontando duas casas mais distantes da árvore no 

agrupamento, questionei: E essas duas, estão à mesma 

distância da árvore que as outras casas? “Não”. Como podemos 

resolver isto então? Mediu cada uma das duas casas que eu 



  

havia questionado em relação á árvore e afirmou que agora 

todos andavam igual, mesmo aglomeradas.  

Surpreendentemente no pós-teste, o sujeito passou a construir 

desde o início, configurações circulares, embora não muito 

centralizadas em relação à árvore e as vezes meio ovaladas. 

Quando recebeu o conjunto de doze casas demonstrou 

característica típica do nível IB, onde o maior problema para os 

sujeitos é admitir que o círculo pode ser variado em suas 

dimensões. “Não sei se vai dar porque vou ter que construir 

prédios, senão não contorna a árvore. É muita casa.” Em 

seguida vai espremendo as casas, força uma forma circular 

ovalada e diz: “não tem mais nenhum jeito porque não cabe. E 

se não for em volta (refere-se à árvore), não anda igual.” 

 

O Quadro II eviden cia ainda uma involução do nível  IA (pré -

teste), para IIA (pós -teste), sem manutenção, com retorno para IA, na 

si tuação do pós -teste postergado.  

Comparando os dois grupos, GE1 e GE2 (conforme os 

quadros I e II) ,  em relação à mudança de nível , não há  dúvidas quanto 

às d i ferentes possib i l idades desencadeadas pelas duas formas de 

in tervenção. O número de su jei tos que mudou do nível  analóg ico para o 

de co -possíveis no GE1, total izou quatro enquanto que no GE2, um 

número mais signi f icativo, onze sujei tos, passa ram de analóg icos para 

co -possíveis.  

Isto consti tu i -se em um fato bastante representativo 

favorecendo o t ipo de in tervenção efetuado no Grupo Exper imental  2 , em 

que o jogo foi  ap l icado complementado por s i tuações -problemas 

consti tu indo maior desafio aos jogadores que aquelas apresentadas pelo 



  

jogo por s i  só, na construção das estratég ias que o su jei to deve real izar 

em cada jogada.  

Considerando as evoluções apresentadas entre o GE1 e O 

GE2, os pr imeiros centraram -se mais em reorganizações pert inentes ao 

mes mo nível : analóg icos IA para analóg icos IB. Contudo, as evoluções 

do GE2 se caracter izaram por reorganizações de nível  super ior  mais 

complexo: possíveis analógicos para co -possíveis concretos e abstratos. 

Portanto, o GE2 evidencia melhor performance que o GE1, nas 

construções de possíveis.  

O que podemos in fer i r  desta comparação quanto às duas 

formas de in tervenção, ( jogo pelo jogo e jogo com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas), é  que a segunda delas, além de ter  

provocado maiores evoluções, proporcionou  mudança de nível  para a 

maior ia dos su jei tos, o que torna esta forma de in tervenção mais 

propícia ao desenvolv imento e aprendizagem das cr ianças, pois permi te 

organizações não apenas no in ter ior  do s istema, mas possib i l i ta 

mudanças estruturais.  

Os su jei tos que evoluíram de IA para IB, nos dois grupos, 

sofreram reorganizações no in ter ior  do s istema evidenciando mudanças 

no mesmo nível . Os su jei tos pertencentes tanto ao GE1 quanto ao GE2 

que mudaram de nível , passaram por d i ferenciações e in tegrações que 

per mi ti ram estas evoluções e sustentação no pós -teste e pós -teste 

postergado em níveis superiores  aos apresentados no pré -teste. 

Podemos afi rmar que estes su jei tos sofreram mudanças estru turais que 

ind icam organizações de novas si tuações quanto aos procedimentos, na 

construção de possíveis.  

O mesmo se pode d izer das involuções no pós -teste e pós -

teste postergado cujo número é idêntico para os dois grupos. (N=1).  



  

A mudança de nível  foi  provocada por s i tuações de 

aprendizagem em decorrência do Jogo. Porém, esta s s i tuações de 

mudanças, não se mantiveram, nos casos de TAM (9;2) e RAP (9;1), 

conforme os Quadros I e II.  Is to permi t iu  que os su jei tos, mesmo tendo 

apresentado respostas de nível  super ior, não as mantivessem, fazendo -

os retroceder ao ponto in ic ial .  

Acredi ta -se que as evoluções, or iundas no desenvolv imento 

espontâneo, tenham maior grau de estab i l idade que aquelas susci tadas 

mediante s i tuações provocadas, como é o caso da presente pesquisa, na 

qual  se propôs um processo de in tervenção, que pode ser caracte r izado 

como si tuação provocada.  

Vale destacar que os níveis alcançados por esses su jei tos 

não ating i ram o grau da necessidade lóg ica possível  somente no nível  

de co -possíveis quaisquer. Isto é revelador pois mani festa a 

continu idade de um processo de construção que atinge seu arremate no 

período das operações formais. A d i ferença entre o número de su jei tos 

que mantiveram -se no mesmo nível  após as d i ferentes formas de 

in tervenção, não é s ign i f icativa perto das mudanças ocorr idas, no caso 

dos grupos (GE1 =3 e  GE2= 2).  

 

 

Anál ise do Grupo Controle – Pré -teste, Pós -teste e Pós -teste 

Postergado.  

 

Com base nas mesmas categor ias estabelecidas a pr ior i  

para a c lassi f icação dos su jei tos em níveis a elas correspondentes, o 

Grupo Controle foi  estabelecido caracter izando -se pela ausência do jogo 

em qualquer forma de in tervenção.  



  

Consti tu ído por 16 su jei tos de nível  analóg ico IA e IB, 

quanto aos possíveis, construímos o Quadro III,  designado 

“DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DOS SUJEITOS DO GRUPO GC, NA 

PROVA DE ARRANJOS ESPACIAI S E EQÜIDISTÂNCIA. Tal  quadro 

permi te importantes considerações sobre a conduta dos su jei tos do 

Grupo Controle nas configurações apresentadas por eles no pré -teste, 

pós -teste e pós -teste postergado.  

 

 

QUADRO III  -  DEMONSTRATIVO DA EVOLUÇÃO DOS SUJEITOS DO 

GRUPO GC, NA PROVA DE ARRANJOS ESPACIAIS E EQÜIDISTÂNCIA  

 
N Í V E I S P R É - T E S T E P Ó S - T E S T E P Ó S - T E S T E

P O S T E R G A D O
III

C o - p o s s í v e i s
Q u a i s q u e r

II  -  B
C o - p o s s í v e i s

A b s t r a t o s
II -  A

C o - p o s s í v e i s
C o n c r e t o s

I -  B A G O  ( 7 ; 1 ) A G O  ( 7 ; 1 ) A G O  ( 7 ; 1 )
A n a l ó g i c o s F A B  ( 9 ; 0 ) F A B  ( 9 ; 0 ) F A B  ( 9 ; 0 )

M e n o s G R A  ( 9 ; 0 ) G R A  ( 9 ; 0 ) G R A  ( 9 ; 0 )
E l e m e n t a r e s J E C  ( 1 0 ; 5 ) J E C  ( 1 0 ; 5 ) J E C  ( 1 0 ; 5 )

P A M  ( 1 0 ; 3 ) P A M  ( 1 0 ; 3 ) P A M  ( 1 0 ; 3 )
S H A  ( 9 ; 7 ) S H A  ( 9 ; 7 ) S H A  ( 9 ; 7 )

A L C  ( 8 ; 7 ) A L C  ( 8 ; 7 ) A L C  ( 8 ; 7 )
A N D  ( 8 ; 1 ) A N D  ( 8 ; 1 ) A N D  ( 8 ; 1 )

I - A B R U  ( 8 ; 4 ) B R U  ( 8 ; 4 ) B R U  ( 8 ; 4 )
A n a l ó g i c o s C R I  ( 8 ; 1 ) C R I  ( 8 ; 1 ) C R I  ( 8 ; 1 )

M a i s F E R  ( 9 ; 0 ) F E R  ( 9 ; 0 ) F E R  ( 9 ; 0 )
E l e m e n t a r e s H E L  ( 9 ; 0 ) H E L  ( 9 ; 0 ) H E L  ( 9 ; 0 )

N E I  ( 7 ; 5 ) N E I  ( 7 ; 5 ) N E I  ( 7 ; 5 )
N E T  ( 7 ; 2 ) N E T  ( 7 ; 2 ) N E T  ( 7 ; 2 )

R A Y  ( 1 0 ; 2 ) R A Y  ( 1 0 ; 2 ) R A Y  ( 1 0 ; 2 )
X A R  ( 8 ; 3 ) X A R  ( 8 ; 3 ) X A R  ( 8 ; 3 )

 

 

 

Observando o Quadro III,  podemos perceber que os 10 

su jei tos caracter izados no nível  IA de possíveis analóg icos mais 

elementares, e os 6 su jei tos caracter izados no nível  IB de possíveis 



  

analógi cos menos elementares, permaneceram sem qualquer 

movimentação no pós -teste e no pós -teste postergado. As configurações 

real izadas por estes sujei tos no pós -teste e no pós -teste postergado 

mantém seu caráter elementar, sem evoluções representativas de 

quaisquer mudanças.  

Comparando os resul tados do Grupo Controle (Quadro III)  

aos resul tados do Grupo Exper imental  1  (Quadro I) ,  podemos afi rmar 

que as condutas apresentadas pelos su jei tos do GE1 são mais 

complexas.  

O Grupo Controle caracter izou -se em seu comport amento 

de entrada por apresentar 10 su jei tos no nível  IA, cu jas condutas são 

relat ivas aos possíveis analóg icos mais elementares. Apresentou ainda 

06 su jei tos no nível  IB, cu jas condutas são relat ivas aos possíveis 

analóg icos menos elementares. O Grupo Exper imental , por sua vez 

apresentou em sua consti tu ição in ic ial ,  12 su jei tos c lassi f icados em IA, e 

04 sujei tos caracter izados em IB.  

Quanto ao número de su jei tos que apresentaram ausência 

de mudanças, o Grupo Controle reg istrou este fato na total idade dos 

casos (N=16). Em contrapart ida o Grupo Exper imental  1  reg istrou 

apenas quatro casos, sendo um caso de não sustentação de mudança no 

pós -teste postergado, do total  de 16 sujei tos.  

Em relação ao número de su jei tos que apresentaram 

mudanças de nível , o Grupo Exper imental  1 , embora tenha reg istrado em 

sua maior ia casos em que o su jei tos mudaram de nível , mas 

permaneceram analóg icos ( IA para IB), total izando oi to casos, ainda 

assim supera em mui to o Grupo Controle, apresentando casos de 

mudanças signi f icativas do  nível  IB para os níveis IIA e IIB, total izando 

quatro casos, dois para cada nível .  



  

Podemos in fer i r  que embora a in tervenção sofr ida pelo 

Grupo Jogo pelo Jogo não tenha garantido mudança de nível  em sua 

total idade aos su jei tos, o contato dos mesmos com o jogo Senha através 

da in tervenção proporcionou sign i f icativas melhoras aos su jei tos que 

consti tu íram o GE1, em comparação à ausência total  de evolução dos 

sujei tos que não t iveram nenhum tipo de in tervenção, o GC.  

É importante evidenciar que a in tervenção é  a 

possib i l idade que o pesquisador tem de ser um mediador entre a cr iança 

e seus objetos de conhecimento.  

Sobre esta questão assegura Souza (1996):  

 

“Na intervenção, o procedimento adotado interfere no processo, com o 
objetivo de compreendê-lo, explicitá-lo ou corrigi-lo. Introduzir novos 
elementos para o sujeito pensar poderá levar à quebra de um padrão 
anterior de relacionamento com o mundo das pessoas e das idéias.”  
(p.114, 115). 

 
 

Isto é for temente evidenciado quando estabelecemos 

comparação entre os t rês grupos (GE1, GE2 e GC), em relação à 

evolução dos sujei tos.  

A ausência de in tervenção, ou mediação do pesquisador, 

demonstra que nenhuma perturbação houve ao su jei to para que ele 

mudasse, modi f icasse seu padrão anter ior  e consequentemente, suas 

respostas, no processo de construção de possíveis, conforme Quadro III.  

Por outro lado, os su jei tos que sofreram um ou outro t ipo de  

in tervenção, apresentaram modi f icações, em maior ou menor grau, 

conforme os Quadros I e II demonstram.  

Ao estabelecermos comparaç ão entre os su jei tos do Grupo 

Controle (Quadro III)  e os su jei tos do Grupo exper imental  2  (Quadro II) ,  

lembramos que o Grupo GE2 define -se pela in tervenção baseada no jogo 

Senha acrescido de si tuação problematizadoras expl íc i tas, colocadas 



  

pelo exper imentador durante as sessões. Conforme já  esclarecemos 

anter iormente, o Grupo Controle caracter izou -se pela ausência de jogo 

em qualquer forma de in tervenção.  

Os dois grupos (GC e GE2) apresentaram no pré -teste, 10 

su jei tos no nível  analóg ico dos possíveis mais elementares ( IA) e 06 

su jei tos no nível  analóg ico dos possíveis menos elementares ( IB), 

anal isaremos as mudanças ocorr idas.  

O Grupo Controle apresentou 16 casos onde não se 

observou a ocorrência de mudanças. Mesmo em contato com a prova de 

Arran jos Espaciais e Eqüid istância que por s i  só poder ia ter  

desencadeado evoluções, os su jei tos continuaram apresentando 

resul tados exatamente iguais àqueles do pré -teste. Por sua vez, o Grupo 

Exper imental  2  reg istrou apenas três casos de permanência dos su jei tos 

no níve l  em que foram classi f icados no pré -teste.  

Em relação às mudanças de nível , entre os analóg icos IA e 

IB, o Grupo Exper imental  2  apresentou apenas três casos. Os 10 

su jei tos restantes sofreram sign i f icativas mudanças de níveis 

evidenciando progresso após a in tervenção com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas.  

Concluímos então que a in tervenção com o jogo Senha 

associada às s i tuações problematizadoras colocadas pelo 

exper imentador aos su jei tos durante as sessões, proporcionaram 

evoluções mui to signi f icativa s e progresso na construção de possíveis, 

em comparação à ausência de mudanças dos su jei tos do Grupo GC que 

não mantiveram contato com nenhuma forma de in tervenção.  



  

6 ANÁLISE DA INTERVENÇÃO  

 

 

Sempre que se pretende investigar a relação do su jei to 

com o objeto de conhecimento, a in tervenção torna -se s ign i f icativa, 

podendo ser defin ida, em l inhas gerais, como sendo uma in terferência 

fei ta no processo de desenvolv imento e/ou aprendizagem do su jei to. O 

procedimento adotado pelo experimentador, como é o caso no  presente 

trabalho, in terfere no processo buscando compreendê - lo, expl ici tá - lo ou 

corrigi - lo.  

Sobre a in tervenção e seu sign i f icado, nos assegura Souza 

(1996):  

 

“Introduzir novos elementos para o sujeito pensar poderá levar à quebra 
de um padrão anterior de relacionamento com o mundo das pessoas e 
das idéias... Uma fala, um assinalamento, uma interpretação são 
exemplos de intervenções, com a finalidade de desvelar um padrão de 
relacionamento, uma relação com o mundo e, portanto, com o 
conhecimento.” (p. 115) 

 
 

Em nossa pesquisa, anal isamos duas formas d i ferentes de 

in tervenção – aquela na qual  o jogo Senha foi  ap l icado tal  como 

proposto em sua idé ia or ig inal , sem in terferências do exper imentador no 

que concerne a s i tuações problematizadoras e outra em que além das 

si tuações evocadas pelo própr io jogo, o exper imentador problematizou, 

questionou os procedimentos dos su jei tos, exig iu  antecipação de 

jogadas, enfim, procurou provocar confl i tos mediante s i tuações 

problematizadoras expl íc i tas.  

O jogo escolh ido para as duas formas de in tervenção, foi  o 

jogo Senha. Lembramos que este jogo tem como objetivo, desafiar  o 



  

jogador para que descubra a Senha montada pelo adversár io. T rês p inos 

de cores d i ferentes são uti l i zados (vermelho =  V, amarelo =  A e l i lás =  

L). Cada su jei to, em sua vez, constró i  uma seqüência de cores atrás do 

anteparo para que o adversár io a descubra, através das tentativas que 

faz, a medida em que vai  constru indo seqüências, no tabulei ro.  

Jean Piaget u t i l i zou s i tuações insp i radas neste jogo 

apl icando - lhe algumas modi f icações em sua obra “O possível  e o 

Necessár io”  Vol . II (1986). As modi f icações in troduzidas por Piaget no 

jogo Senha denominaram -no Senha Simpl i f icado, conforme expl ic i tado 

nos procedimentos de coleta de dados, do presente estudo. Esta versão 

do jogo foi  a que escolhemos para nossa in tervenção.  

Lembramos que os grupos foram consti tu ídos a part i r  da 

ap l icação da prova p iagetiana “Construção de Arran jos Espaciais e 

Eqüid istância” (1985) no pré -teste. De acordo com os resul tados 

obtidos, os s u jei tos que apresentaram condutas analóg icas na 

construção de possíveis foram selecionados e aleator iamente, por 

sorteio, passaram a compor os grupos GE1, GE2 e GC.  

Dezesseis su jei tos compuseram cada grupo, total izando 48 

su jei tos. Com exceção do grupo controle que não teve nenhuma sessão 

de in tervenção, os outros dois (GE1 e GE2), t iveram número igual  de 

sessões (N=10).  

Foram três sessões para fami l iar ização com o jogo, por 

dupla. Em seguida cada dupla foi  submetida a sete sessões com o jogo 

Senha. Cada co nstrução da Senha por parte do su jei to desafiante 

permi t ia até dez tentativas por parte do su jei to desafiado, para descobr i r  

a Senha. O desafiante não in formava ao desafiado qual  era a posição 

correta, apenas qual  t inha sido o índ ice de acertos por tentativa, através 

da colocação de p inos brancos correspondentes aos acertos em cada 

jogada.  



  

Em relação ao tempo gasto nas quatro fases (pré -teste, 

intervenção, pós -teste e pós -teste postergado) que del ineiam a 

metodologia desta pesquisa, temos que a part i r  do m ês de junho, até a 

pr imeira quinzena de agosto, o pré -teste foi  ap l icado e os su jei tos 

selecionados. A in tervenção teve in íc io na segunda quinzena de agosto, 

se estendendo até o f inal  de outubro.  

O tempo gasto para que os 36 su jei tos (GE1 e GE2) 

t ivessem as dez sessões, compreendendo as três de conhecimento do 

jogo e as sete para observação, foi  de 55 d ias, considerando -se apenas 

os d ias let ivos correspondentes a este período. A quarta fase ocorreu na 

pr imeira semana do mês de novembro, quando o pós -teste foi  ap l icado. 

Na pr imeira semana do mês de dezembro, real izou -se o pós -teste 

postergado, respei tando -se os v in te e c inco d ias para reapl icação 

conforme del ineado na metodologia do presente trabalho.  

O pré -teste envolveu um maior tempo para ap l icação, do 

que o pós -teste e pós -teste postergado mesmo tendo sido uti l i zada a 

mesma prova, devido ao fato de estarmos selecionando, por ocasião do 

pré -teste, a amostra, consti tu ída apenas por su jei tos que se 

apresentassem no nível  analógico de construção de possíveis.  Portanto, 

o pré -teste foi  ap l icado a um número mui to maior de su jei tos para que se 

pudesse chegar à amostra pretendida para esta pesquisa (N=48).  

Após o término da in tervenção apl icou -se o pós -teste e 

imediatamente após o seu término, apl icou -se o pós -teste postergado, 

respei tando -se 25 d ias, f inal izando a coleta de dados em dezembro do 

mesmo ano.  

 Aprovei tar  ou não as in formações dadas pelo desafiante, 

considerar ou não as jogadas anter iores como base para constru i r  novas 

seqüências, antecipar ou não, as estratég ias suas e as do adversár io, 

bem como acertar ou não a Senha ao f inal  das tentativas, f icou por conta 



  

de cada jogador, de cada su jei to, dependendo do nível  em que se 

encontrava.  

Os procedimentos aqui  descr i tos, d izem respei to à forma 

como o jogo Senha foi  ap l icado nos dois grupos GE1 e GE2.  

O Grupo Exper imental  2  –  Jogo com si tuações 

problematizadoras expl íc i tas, no entanto, teve como d i ferencial ,  as 

s i tuações colocadas pelo exper imentador provocando confl i tos além 

daqueles já  susci tados pelo própr i o jogo. Para cada jogada ou estratég ia 

escolh ida pelo jogador, o exper imentador in troduzia uma 

problematização envolvendo a construção de possíveis, tema central  de 

nossa pesquisa.  

Sobre as sete sessões de in tervenção de cada grupo, os 

registros e observações foram efetuados, tomando -se por base, os 

cr i tér ios elaborados para nortear tais observações, tanto para o Grupo 

Experimental  1 , quanto para o Grupo Experimental  2 .  

Tais cr i tér ios nos permi t i ram organizar uma seqüência 

indicativa da evolução, ou não evo lução, dos su jei tos, em todas as 

sessões, de acordo com os pontos de observação, faci l i tando a anál ise 

dos comentár ios espontâneos dos su jei tos, por exemplo, como é o caso 

para o GE1, cu ja proposta de in tervenção não contempla a in terferência 

do exper imentador.  

Gostaríamos de relembrar os cr i tér ios defin idos a pr ior i  

para a observação que se desencadeou:  

 

1 . Consideração das in formações da sér ie anter ior : com este cr i tér io 

pretendíamos ver i f icar em que medida os su jei tos apropr iavam -se das 

informações dadas p elos p inos marcadores brancos, ou a ausência 

deles, na construção de uma nova seqüência.  

 



  

2 . Repetição das sér ies anter iores: a incapacidade do su jei to em var iar , 

perceber as d i ferentes possib i l idades para uma mesma jogada, 

permi te que ele passe a reproduzi r  as jogadas anter iores.  

 

3 . Sistematização ou Assistematização das jogadas: em que medida as 

estratég ias uti l i zadas pelo su jei to são sistemáticas ou assistemáticas. 

Este cr i tér io permi te observar o desencadeamento do processo lóg ico, 

onde cada vez menos se observa a aleator iedade no jogo.  

 

4 . Erro relat ivo à mudança de todas as posições, quando acertou uma: 

possib i l i ta ver i f icar se o su jei to dá conta de todas as relações 

existentes no jogo.  

 

5 . As exclusões sistemáticas: considerar as que não são possíveis para 

acertar a senha. Compreender as relações entre afi rmações e 

negações, caracter iza que neste estág io, o su jei to já  absorve o jogo, 

em uma estrutura operatór ia.  

 

 

Anál ise da In tervenção do Grupo Exper imental  1  –  Jogo pelo Jogo  

 

 

A forma de intervenção à  qual  o GE1 foi  submetido, não 

permi t iu  in terferência ou questionamento por parte do exper imentador, 

sobre as jogadas real izadas. Assim sendo, as observações centraram -se 

nas jogadas em si  e nos comentár ios espontâneos apresentados pelos 

sujei tos, durante as sessões.  

Com base nos cr i tér ios pré -estabelecidos, o pr imei ro ponto 

de observação centrava -se na capacidade do su jei to em considerar as 



  

in formações da sér ie anter ior , na construção de novas seqüências. Esta 

característ ica foi  apresentada pela maior ia do s su jei tos que evoluíram 

para outro nível , do grupo GE, na fase f inal  da in tervenção. Eles 

mesmos, os desafiados, exerciam controle sobre a in formação do 

desafiante conforme mani festam as falas abaixo, extraídas dos 

protocolos de alguns sujei tos.  

MAY (7;1) na quinta sessão, comenta: “vê se você marca direito 

esses pinos brancos porque senão não vai adiantar nada eu me 

matar prá descobrir a charada.” 

 

Em outra sessão, descobre que não recebeu correta 

aval iação  do desafiante sobre seu acerto.  

 

A Senha atrás do anteparo, proposta pelo desafiante era: A-V-L 

Havendo construído a seqüência V-A-L, recebeu “zero”, ou seja, 

nenhum pino marcador branco. Na segunda tentativa, MAY 

constrói V-L-A e novamente não recebe pino marcador branco. A 

terceira seqüência de MAY é L-A-V e outra vez, nenhum acerto. 

Apontando para a terceira posição, MAY diz: “Tem alguma coisa 

errada aí. Não é nem lilás, nem amarelo, nem vermelho? O que é 

então? Eu tinha que ganhar ‘unzinho’ pelo menos!” O desafiante 

reconhece o erro dizendo: “Ei, cara foi mal. Eu não sei onde estava 

minha cabeça meu!” Imediatamente coloca um pino marcador 

branco na primeira jogada. 

 

Para i lustrar as d i ferentes si tuações de jogo, optou -se por 

representar o tabulei ro do jogo Senha, com as sér ies construídas pelos 

su jei tos durante as sessões de in tervenção, destacando as mais 

signi f icativas.  



  

As representações a segui r , ind icam as jogadas de MAY 

(7;1), sem a devida marcação do desafiante e após a correção efetuada, 

com o p ino marcador branco correspondente ao acerto.  

 

 

 

MAY (7;1)    MAY (7;1)  

 

 

TAI (9;10), na sexta sessão, vai colocando os dedinhos sobre os 

pinos de cada construção e nas colunas verticais formadas pelas 

seqüências e diz: “Aqui já foi o vermelho, o amarelo e só falta o 

lilás. No meio eu já pus o amarelo e o lilás, agora falta, deixa eu 

ver, o vermelho” 

 

THI (10;9) diz na sétima sessão: “antes eu não conferia direito 

(refere-se às sessões anteriores), por isso eu errava.” Como 

assim? “Eu jogava fora as chances porque eu não olhava direito e 

fazia exatamente igual a de antes. Agora eu olho todos os 

buraquinhos (do tabuleiro) e vejo que cor já foi.”  



  

 

BAR (8;7), su jei to do grupo exper imental  1 , na quarta 

sessão, como desafiante, chama a atenção do colega que, sem perceber, 

repete as sér ies já  construídas.  

 

“ei cara, eu não devia não, mas vou te ajudar. Você não está vendo 

que burrada de jogada você fez?” Ao que o outro responde: “não 

tem burrada nenhuma, é meu jeito de jogar, cara. “Não é não, 

meu.”, responde o desafiante, “você está repetindo. Se eu não te 

dei três pinos brancos aqui ó (aponta para a seqüência anterior 

igual), porque você acha que vou te dar três pinos agora?”  

 

Como desafiado, BAR (8;7), também demonstrou considerar 

as construções anter iores.  

 

A Senha construída pelo adversário foi A-L-V. BAR faz sua primeira 

seqüência colocando no tabuleiro V-A-L, e não recebe pino 

marcador branco. Modifica tudo, colocando na segunda seqüência, 

L-V-A e não recebe pino marcador. Verbaliza: “só pode ser aqui 

então. Só tem três jeitos.” E inicia pelo lilás, colocando-o no meio, 

construindo a seqüência V-L-A. Recebe um pino marcador e diz: 

“eu sei que acertei o do meio, porque eu não pus nem aqui 

(primeira posição), nem aqui (segunda posição), nem aqui (terceira 

posição). Vou repetir que vai dar certo.” Inicia pelo lilás e recebe 

três pinos com a seqüência    A-L-V. 

 

 



  

Há nít ido estudo das jogadas anter iores, embora ainda não 

haja domínio de todos os elementos envolv idos na jogada, conforme 

pode ser observado na representação a segui r .  

 

BAR (8;7)  

 

 

Sobre a construção das  seis possib i l idades, entretanto, os 

su jei tos deste grupo não mani festaram tanto progresso quanto para a 

consideração de sér ies anter iores, conforme comentamos.  

Embora não tenham sido questionados sobre as seis 

possib i l idades, pois esse não era o caso para o t ipo de in tervenção ao 

qual  foram submetidos, pudemos perceber que os su jei tos chegavam, no 

máximo, à  construção de três ou quatro possib i l idades apenas, como 

formas d i ferentes de constru i r  novas seqüências uti l i zando as três 

cores.  

Houve, para o caso d os su jei tos do GE1, a uti l i zação em 

mui to maior proporção de estratég ias assistemáticas que sistemáticas 

para suas construções. Nem mesmo considerando apenas o progresso 

obtido em uma única sessão, sem estabelecer comparação das jogadas 



  

de todas as sessões, f ica evidente que as estratég ias uti l i zadas pelos 

su jei tos não são sistemáticas. O que se percebe é uma grande 

incidência de aleator iedade nas jogadas.  

Certos momentos, parece que há evidências de  uma 

estratégia bem elaborada, no entanto logo se percebe  que não há 

conservação, fazendo com que o su jei to osci le entre boas jogadas com 

evidente elaboração estratég ica e a dependência de um lance de sorte 

imediatamente depois. Os su jei tos inclusive consideram seus acertos em 

quase todas as jogadas como sendo por sorte.  

Ainda que baseados em uma mani festação espontânea, 

podemos perceber que a verbal ização dos su jei tos evidencia  esta 

f lu tuação, caracter izando a não -conservação do pensamento e 

justi f icando até mesmo a impossib i l idade de mudança de nível , sofr ida 

pela grande maior ia de su jei tos deste grupo, embora evoluções destes 

su jei tos tenham sido reg istradas, conforme no protocolo de RAP (9;1), a 

seguir.  

 

A Senha do desafiante era A-L-V. RAP constrói como sua primeira 

seqüência, A-V-L e recebe um pino marcador branco. “Vou 

descobrir agora mesmo qual está certo”, ele diz. “Quero só saber 

de que jeito”, diz o desafiante. RAP explica: “vou começar repetindo 

o vermelho.” Então apresenta os pinos na ordem L-V-A. Fica muito 

surpreso quando não recebe pino marcador. “Então não era o 

vermelho.” O desafiante provoca: “viu só? Você não tinha um plano 

infalível?” “Agora você vai ver”, retruca o desafiado e constrói a 

senha V-A-L. Novamente tira zero e questiona. Dirige-se ao 

experimentador e solicita que o experimentador confira para ver se 

o seu parceiro não está errado. Após a confirmação do 

experimentador, diz: “agora não tem jeito. Tá no papo!” Ao que 



  

pensamos estar ele considerando as exclusões. Mas, ele então 

deixa claro que está centrado no resultado da primeira seqüência 

(pino marcador) e considerando individualmente cada posição. “O 

que eu acertei não foi o vermelho, depois não foi o lilás. Que difícil, 

meu! Quando for a minha vez eu também vou fazer uma senha 

super complicada e você não vai ter sorte não, cara”. Repete a 

segunda seqüência L-V-A , novamente tirando zero. Na quinta 

tentativa constrói V-L-A e recebe um pino marcador branco. Na 

sexta tentativa, constrói L-V-A, repetindo novamente a segunda 

jogada e não recebendo ponto algum. Na sétima jogada, começa a 

ficar apavorado e diz: “Pô, meu. Você me ferrou dessa vez.” Além 

de não lidar com a exclusão, fato ao qual nos deteremos mais 

adiante, parece não haver sistematização das jogadas. É como se 

o sujeito não considerasse sua responsabilidade acertar a senha. É 

como se dependesse do desafiante ter facilitado ao construir a 

seqüência oculta pelo anteparo. Na sétima jogada, faz a senha V-L-

A (repetindo a quinta jogada) e recebe um pino marcador branco. 

Verbaliza: “oba, minha sorte está voltando.” Então surpreende, 

dando a entender que está retomando o controle das jogadas 

anteriores buscando sistematizar suas jogadas: “o vermelho não é 

no meio. Eu já tirei zero nele.” (refere-se à jogada na qual colocou o 

pino vermelho na posição central). Na oitava jogada então constrói 

A-L-V, acertando a senha oculta. Embora ele volte a considerar as 

jogadas anteriores e pareça estar sistematizando suas jogadas, ao 

acertar a senha ele diz: “até que enfim eu tive sorte. Quase que eu 

fiz diferente e quase que eu dancei, meu. Na oito, cara!”, referindo-

se a sua penúltima tentativa disponível no tabuleiro. 

 

 



  

A representação a segui r  é  um demonstrativo destas 

considerações sobre o protocolo de RAP (9;1):  

 

RAP (9;1)  

 

 

O protocolo de RAP nos proporciona for tes elementos sobre 

a osci lação ou não conservação do pensamento. Os su jei tos apr imoram 

suas jogadas, elaboram melhor as estratég ias de jogo, no entanto o 

progresso não se mantém até o f im, até a descoberta da senha. O 

sujei to regride, centra -se em uma única posição dos p inos e acaba 

desperdiçand o tentativas. O pensamento ainda é incompleto, o que não 

assegura evoluções que permi tam a mudança para um nível  superior.  

O erro relat ivo à mudança de todas as posições, quando 

acertou uma delas, revelou ser o i tem de maior número de ocorrências 

no grupo exper imental , do jogo pelo jogo. A maior ia dos su jei tos não 

raras vezes trocava todas as posições, esquecendo -se do acerto em uma 

posição, na jogada anter ior, como revela o protocolo de JES (9;1).  

 



  

Para a Senha oculta V-A-L, JES construiu V-L-A e recebeu um pino 

marcador. Na segunda tentativa fez A-V-L recebendo zero o que 

revela não ter considerado que tirando um, não deveria alterar 

todas as posições. Na terceira tentativa construiu L-V-A, repetindo 

um, quando não acertou nenhum, na jogada anterior. Na quarta 

tentativa fez V-L-A, repetindo a primeira seqüência construída por 

ela. Somente na quinta jogada, a senha é descoberta. 

 

 

Estas movimentações de JES (9;1), podem ser observadas 

a segui r , na representação das jogadas do sujei to na sexta sessão.  

 

JES (9;1)  

 

 

As  exclusões sistemáticas, por sua vez, confi rmaram ser 

realmente o ú l t imo i tem na escala de evolução das jogadas, que 

mantivemos ao del inearmos os cr i tér ios de observação.  

Pudemos observar que as exclusões sistemáticas só 

ocorreram enquanto observáveis naqueles su jei tos que apresentaram 



  

como resul tado f inal , a mudança de nível , o que nos permi te associar a 

presença de exclusões sistemáticas à mudança de nível  uma vez que 

ambas foram igualmente escassas nos sujei tos do GE1.  

Di to de outra forma, as exclusões sistemáticas aparecem 

apenas nos protocolos dos su jei tos que deixando o nível  analóg ico, 

evoluíram para co -possíveis, o que nos leva a crer que os su jei tos ao 

ating i rem esse raciocín io, estão no l imiar da passagem para outro nível  

super ior . Este foi  o caso de ALI (10;1), BAR (8;7), TAI (9 ;10) e THI 

(10;9).  

Por outro lado, a ocorrência de exclusões sistemáticas 

apenas nos sujei tos que mudaram de nível , permi te -nos in fer i r  que as 

condutas analóg icas de evolução de possíveis, tanto as mais 

elementares quanto a s menos elementares, não contemplam as 

exclusões sistemáticas.  

Os protocolos que se seguem, evidenciam o que 

comentamos sobre as exclusões sistemáticas, que na si tuação de 

in tervenção puderam ser compreendidas como “ t i rar  zero nas jogadas”, 

ou seja, o su jei to ter ia de identi f icar quais seqüências não 

correspondiam à senha. Para isto bastava tomar por base, o fato de que 

nenhum pino marcador branco havia s ido colocado pelo desafiante, o 

que indica, nenhum acerto.  

ALI (10,1), pertencente ao GE1, tendo evoluíd o do nível  IB 

para IIB,  comentou na sexta sessão: “ t i rar  zero é chato porque não 

ganha ponto, não é ?” (d i r ig indo -se à adversár ia.)  “Só que daí a gente 

tenta descobr i r  um outro jei to de acertar, e não pode mais fazer igual , 

senão é zero de novo. Daí vai  fazer coleção de zero, não é t ia?”. 

(experimentador).  

Quando o su jei to não percebe a exclusão, t i rar  zero passa 

a ser desagradável , pois sua in tenção é acumular pontos, ainda que um 



  

em cada tentativa de construção da Senha, como o exemplo abaixo torna 

claro . 

DIO (8;3), su jei to do grupo GE1, analóg ico mais elementar 

no pré -teste ( IA) e analógico menos elementar no pós -teste e pós -teste 

postergado ( IB), sobre a mesma questão comenta na quinta sessão: 

“ Ich i .. .  Detesto quando t i ro zero. De um em um eu acerto os três. Se é 

zero f ica mui to p ior .”  

A in tervenção para o Grupo Exper imental  1 , jogo pelo jogo 

revelou importantes elementos que anal isamos na d iscussão do presente 

trabalho, entretanto, gostaríamos de ressal tar  neste momento, as 

pr incipais d i ferenças entre o  comportamento de entrada dos su jei tos, e 

como estavam jogando o Senha ao f inal  da in tervenção.  

Alguns su jei tos mani festaram indíc ios de melhor ia em 

função de descobertas real izadas no ato de jogar. Estas relações podem 

expl icar procedimentos que justi f icam a própr ia evolução dos su jei tos – 

de condutas mais elementares no pré -teste e consequentemente, jogo 

mais aleatór io, para um jogo mais s istematizado ao f inal .  

Contudo, algumas destas considerações mais s istemáticas, 

não se conservaram, não houve nelas pe rmanência, conforme 

exempl i f icamos anter iormente no protocolo de RAP (9;1), por ocasião da 

d iscussão sobre estratégias assistemáticas.  

No que concerne à passagem de um nível  para outro, 

ju lgamos por bem, anal isar o caso de ALI (10;1), que evidencia um 

grande progresso. Este su jei to passa do nível  IB  para IIA e então para 

IIB.  

Embora não haja uma marca temporal  destas passagens, 

acredi tamos que o su jei to não dá sal tos em seu processo de construção, 

embora seja possível  evolu i r  rap idamente, dependendo de seu  

funcionamento estru tural . Consideramos ser este o caso de ALI e, por 



  

esta razão, decid imos detalhar as sessões e as observações que 

f izemos, registradas no protocolo a segui r .  

Na pr imei ra sessão, ALI não levava em conta as jogadas 

anter iores. Chegou a usar as dez tentativas e não descobr i r  qual  era a 

senha, pois repetia as jogadas anter iores e, mesmo quando o parcei ro 

alertava, ALI não conseguia perceber o erro.  

Ainda na primeira sessão, a senha oculta era A-V-L. ALI constrói L-

A-V e não recebe pino branco. O desafiante comenta: “não posso te 

dar um pino branco porque você não acertou nenhuma”. Sem levar 

isto em consideração, ALI repete a cor lilás, denotando ainda não 

considerar as jogadas anteriores e muito menos ter noção da 

exclusão. A seqüência que ela constrói é: L-V-A. Ainda 

evidenciando desconsiderar as jogadas anteriores ao montar uma 

nova seqüência, ALI faz A-L-V, alterando completamente a 

seqüência anterior e não levando em conta, o acerto obtido. Na 

quarta tentativa, isto ainda ocorre. ALI monta a seqüência V-A-L, 

novamente alterando tudo e obtendo um acerto. Somente na quinta 

tentativa, a senha por acaso é descoberta, como ela mesma 

expressa: “Ainda bem que eu estou boa de chute. Senão eu ia 

passar apuro igual antes (usou as dez tentativas do tabuleiro), foi 

pura sorte minha!” 

 

Na segunda sessão, nenhum progresso parece ter ocorr ido.  

 

A senha proposta para ALI era: A-L-V, ao que ela constrói L-A-V e obtém 

um acerto. Troca tudo e sua segunda tentativa é A-V-L, obtendo outro 

pino branco. Novamente modifica tudo e monta a seqüência       V-L-A e 

outro pino branco é adicionado ao tabuleiro. A desconsideração das 

jogadas anteriores é tão evidente que ALI acaba repetindo exatamente a 



  

sua primeira tentativa L-A-V e, outra vez recebe pino marcador branco. 

Agora  ALI repete a segunda seqüência, A-V-L e de novo, ganha um pino 

branco. Então diz: “caramba... só ganho de um... por que eu não ganho 

pelo menos dois? Aí eu ia ficar mais contentinha”. O que demonstra a 

falta de domínio por parte do sujeito, da estrutura do próprio jogo, e a 

assistematização das estratégias, pois tirar dois é igual a acertar a 

Senha. 

Na tercei ra sessão, seis tentativas foram necessár ias para 

que a Senha fosse descoberta, e os mesmos “erros”, apresentados. 

Entretanto já  se pode  v is lumbrar in íc io de s istematização na jogada 

número seis.  

 

As tentativas do sujeito para a Senha proposta V-L-A, podem ser 

observadas na seqüência A-L-V, com um acerto. A primeira jogada tem 

caráter aleatório. Depois, V-A-L com um acerto. Mudança de todas as 

posições quando acertou uma. Na terceira tentativa, L-V-A – um acerto. 

Novamente desconsideração das informações da série anterior. A 

seguir, L-V-A, com um acerto. Repetição exata das posições da série 

imediatamente anterior. Na quinta tentativa, V-A-L, com um acerto. 

Repetição da segunda série construída. Na sexta, V-L-A, com três 

acertos. Após a repetição ter sido evidenciada pela desafiante, o sujeito 

parece levar em conta as jogadas anteriores, embora centrado em uma 

única posição, o vermelho, por escolha aleatória, conforme manifesta: 

“vou pôr o vermelho aqui de novo. Ele me deu sorte e eu ganhei um. Daí 

vou colocar o lilás no meio, porque ele só foi uma vez aqui, coitadinho. E 

o amarelo fica no fim.” 

 

 



  

Na quarta sessão, surgem alguns progressos. Embora 

ainda ocorram centrações em um único aspecto, quando por exemplo 

testa o p ino amarelo em três lugares d i ferentes, para três tentativas e 

esquece -se das outras duas cores, a presença da sistematização das 

jogadas, é mais nít ida. Encontramos aqui , indícios de  in tencional idade 

na construção das seqüências, ind icando menos aleator iedade das 

jogadas.  

 

ALI manifesta-se: “esta chance eu ainda não fiz” (refere-se à 

construções anteriores). Não repete mais as jogadas anteriores, 

como fazia e explica: “eu descobri que é melhor a gente conferir 

todas as que já foram, senão a gente joga fora as chances. O 

amarelo já foi dos três jeitos, mas só um estava certo.” Repete 

então o amarelo no centro. Refaz a segunda tentativa. Mantém o 

amarelo e troca as demais. 

 

As representa ções seguintes ind icam como se consti tu íram 

as jogadas de ALI, nas três pr imeiras sessões:  

 

ALI (10;1) 1ª sess.   ALI (10;1) 2ª sess.   ALI (10;1) 3ª sess.  



  

 

 

Na quinta sessão, ALI, demostrando o aprovei tamento que 

está fazendo das jogadas anter iores, questiona a marcação da 

desafiante, que realmente estava errada.  

 

A Senha oculta era V-L-A, ALI apresenta L-A-V e não recebe pino 

marcador. Depois constrói V-A-L e novamente não recebe pino (a 

desafiante não percebeu o acerto de uma posição). Sua próxima 

tentativa foi A-V-L, novamente nenhum pino branco. 

Ainda que centrada em uma única posição, demonstra certa 

coordenação com as jogadas anteriores, o que fica evidente na 

reclamação que faz: “eu só sei de uma coisa. Tem alguma coisa 

errada aí. Tia, (experimentador) por que você não confere? Você 

não está jogando e pode ver (a Senha atrás do anteparo). E 

continua: “se o lilás não é aqui (1ª posição), nem o vermelho, nem 

o amarelo, ela está me sacaneando, ou então ela está maluca!”. 

Rapidamente a desafiante percebe o erro e coloca um pino 

marcador branco na 2ª tentativa. ALI diz: “agora eu já sei que é o 

vermelho nesse lugarzinho, então eu acho que é vermelho, depois 

é amarelo e depois lilás.” V-A-L. Ganha um pino e então diz: “como 

eu fui burra. Essa aí eu já fiz. Ei mané que eu sou. Mas agora não 

tem prá mais ninguém, eu já sei.” Então acerta, construindo V-L-A. 

 

Além das coordenações real izadas, no que concerne às 

jogadas anter iores, ainda há aspectos posi t ivos que se apresentam como 

novidade nos procedimentos de ALI, nesta sessão. A não repetição de 

qualquer cor da jogad a na qual  recebeu um zero, embora não se 

mantenha, pois em seguida ela repete uma cor mesmo não tendo 



  

recebido p ino branco, pode ser um indício de que a exclusão encontra -

se em construção.  

Outro ponto posi t ivo é o fato de que ao assegurar -se de 

que acertou uma posição, não al tera todas em uma nova tentativa. 

Continua mantendo aquela que ju lga estar correta.  

Devido a um tempo maior, pela ausência do professor, a 

sexta sessão extraord inar iamente compreendeu seis  jogadas para cada 

dupla. Até então, vínhamos f azendo 4 jogadas por dupla, sendo dois 

como desafiante e duas como desafiado, para cada su jei to. Nesta sessão 

foram três como desafiante e três como desafiado. (Para que não 

houvesse al teração nos resul tados em função d isto, proporcionamos o 

mesmo número de jogadas para as demais duplas).  

A l imi tação, no caso de ALI corresponde a não considerar 

ainda de manei ra s istemática, a exclusão, pois osci la ora afi rmando ser 

melhor t i rar  zero, ora afi rmando que t i rar  um é mui to bom, porque é só i r  

testando qual  está certo. Isto é exatamente o que faz. Entretanto, já  

mani festa melhor compreensão sobre o fato de que só é possível  acertar 

1  ou 3. “Quem ti ra um é pouquinho, mas se t i rar  dois já  matou a Senha.”  

Ainda na sexta sessão, na tercei ra jogada como desafiada, 

a exclusão parece se efetivar. Após t i rar  dois zeros consecutivos, af i rma: 

“agora eu não erro, já  sei  todos que não servem”. E na tercei ra tentativa, 

mata a charada.  

Na sétima sessão, ela já  torce para que um zero apareça. E 

d iz: “essa é boa, eu ‘nunquinha’  ia  querer t i rar  zero e agora eu quero, 

que gozado! ”  

 

A seqüência para uma das jogadas foi: L-A-V. O sujeito constrói V-

A-L e recebe um pino marcador branco. Repete o pino vermelho na 

primeira posição e troca os outros dois, V-L-A. Não recebe pino 



  

branco. Comemora: “oba, não deu dois zerinhos mas um já ajuda” 

Explicita seu raciocínio de forma dedutiva: “eu ganhei branquinho 

aqui (1ª tentativa) e repeti o vermelho e tirei zero. Então eu acho 

que já sei. Vou pôr o lilás aqui porque ele não é na ponta que eu 

tirei zero.” Constrói então a Senha corretamente     L-A-V. 

 

 

A segui r , as representações das jogadas de ALI na quinta e 

sétima sessões.  

 ALI (10;1) 5ª sess.    ALI (10;1) 5ª sess.    ALI (10;1) 5ª sess.  

 

 



  

 ALI (10;1) 7ª sess.  

 

 

Consideramos que estas relações descobertas no ato de 

jogar, conforme demonstrado na anál ise do protocolo de ALI e que 

mani festam -se também nos protocolos dos demais su jei tos que 

evoluíram para um nível  super ior , poderão estar expl icando 

procedimentos que justi f icam a mudança de um nível  mais elementar 

para um nível  superior.  

Isto a nosso ver tem total  correspond ência com o fato de 

que estes mesmos sujei tos, tendo mani festado no pré -teste condutas 

elementares de construção de possíveis ( IA e IB), puderam ser 

classi f icados no nível  dos co -possíveis, no pós -teste e pós -teste 

postergado, alcançando nas ú l t imas sessões, v ia dedução, o êxi to em 

descobri r  a senha.  

De igual  manei ra, o modo como jogaram o Senha no in íc io, 

revelou jogadas aleatór ias, nas quais desconsideraram pontos 

importantes, tais como as exclusões, não conservavam as estratég ias e 

apresentavam jogadas a ssistemáticas. Ao f inal , os su jei tos apresentaram 



  

melhor desempenho tanto na prova da Eqüid istância, quanto no jogo 

Senha.  

A ausência de mudança para outro nível  no caso dos 

demais su jei tos do GE1, que não apresentaram evolução tão 

s ign i f icativa, pode ser compreendida na comparação que é possível  

estabelecer com os su jei tos  anter iormente anal isados (ALI e os demais 

que mudaram para nível  super ior) , o que evidencia que além da 

necessidade de que as relações sejam estabelecidas, é  preciso que se 

conservem, q ue se mantenham ao longo das jogadas.  

Como isto não ocorreu no caso da maior ia dos su jei tos em 

questão, as expl icações centraram -se na subjetiv idade, permi t indo 

apenas mudanças qual i tat ivas dentro das l imi tações do mesmo nível . 

Perduraram, nas jogadas destes su jei tos, procedimentos analóg icos 

porque embora tenham havido algumas modi f icações, estas ainda 

ocorreram por grandes semelhanças e pequenas d i ferenças.  

Os su jei tos do grupo GE1 apresentaram padrão repeti t ivo 

na construção de seqüências tanto na condi ção de desafiante quanto na 

condição de desafiado. Este é o caso de RAF (7;1) que em uma única 

sessão, constru iu  em três das c inco vezes em que foi  desafiante, a 

senha V -A-L (vermelho, amarelo e l i lás).  

 

WIS (8;6), o desafiado, percebendo a repetição comentou: “desse 

jeito você não ganha não.” “Por quê?” Perguntou o desafiante. 

“Porque você faz sempre a mesma coisa. Eu mato de cara!” A partir 

desse momento, mesmo nas sessões posteriores, RAF (7;1) 

construía suas seqüências e pedia para que o experimentador 

conferisse perguntando: “eu já fiz essa?” 

 



  

O questionamento do su jei to ao exper imentador, demonstra 

ao nosso ver, ausência de coordenação das si tuações anter iores – 

retroações, a f im de proceder à  novas construções – proações.  

De igual  forma, os procedimentos dos mesmos su jei tos na 

prova de Eqüid istância, no pós -teste e pós -teste postergado, apenas 

puderam apresentar evoluções no mesmo nível  –  analóg ico, 

caracterizando -se por terem al terado suas configurações do ziguezague, 

amontoamento e al inhamento, comun s às condutas mais elementares, 

para configurações fechadas, às vezes até mesmo semici rcu lares, não 

se conservando entretanto e retornando às configurações não ci rcu lares, 

comportamento típ ico de sujei tos do nível  IB.  

Além dos su jei tos contemplados nesta anál ise, há casos de 

involução, que por também  terem surg ido no Grupo Exper imental  2 , 

serão anal isados poster iormente.  

 

 

 

 

 

Anál ise da In tervenção do Grupo Exper imental  2  –  Jogo com Si tuações 

Problematizadoras Expl íc i tas  

 

 

Questionados durante todas as ses sões, instigados a dar 

uma resposta para a estratég ia que escolheram, provocados a pensar 

sobre a jogada do outro, os su jei tos do GE2 demonstraram maior 

desenvolv imento na argumentação, do que os su jei tos do GE1 que 

apresentaram de forma espontânea e portanto reduzida, os argumentos 

que justi f icavam suas jogadas, nas conversas entabuladas entre os 



  

parcei ros, durante as sessões. Os protocolos abaixo comprovam esta 

afi rmação.  

Os su jei tos do GE2, se sobressaíram com maior freqüência 

evidenciando que necessi tav am de menos tentativas para o acerto da 

Senha que os sujei tos do GE1.  

Em outras palavras, os su jei tos que sofreram o segundo 

t ipo de in tervenção – Jogo com si tuações problematizadoras expl íc i tas, 

não necessi tavam das dez oportun idades oferecidas em cada part ida, 

para descobr i r  a senha do adversár io, fato mais comum entre os su jei tos 

do GE1.  

Sobre a consideração das jogadas anter iores e observação 

do nível  de acerto s inal izado pelo adversár io, mediante a colocação dos 

p inos brancos, os su jei tos demonstraram aprovei tamento das 

in formações do desafiante dadas em função da sér ie anter ior.  

Ao serem questionados sobre como haviam fei to para 

descobr i r  a senha, como GAB (10;3), na tercei ra sessão, para descobr i r  

a senha V -A-L:  

 

“veja só. Eu coloquei o lilás aqui (1ª posição), depois o amarelo e 

então o vermelho. V-A-L. Na segunda vez eu deixei o vermelho 

porque eu ganhei um pino branco. Mas eu mudei o amarelo e o 

lilás. A-L-V. Não ganhei nenhum. (Refere-se ao pino marcador 

branco). Então vi que não era o vermelho. Daí olhei na primeira de 

novo (refere-se à sua primeira tentativa) e fiz V-A-L e acertei. Você 

acha que poderia ter errado nesta tentativa também? “Não”. E por 

que não? “Porque eu já tinha testado o lilás e o amarelo e não era 

naquele lugar.” 

 

A representação a segui r  i lustra as jogadas de GAB.  



  

 

 GAB (10;3)  

 

 

Da mesma forma, T IA (10;7), do GE2, conforme 

representação a segui r , demonstra apropr iar -se das in formações de 

jogadas anter iores para constru i r  novas seqüências.  

 

A senha a descobrir era A-L-V. O sujeito construiu L-A-V e recebeu 

um pino branco. A segunda seqüência construída foi      L-V-A e 

não teve nenhum acerto. A terceira seqüência foi V-A-L e 

novamente, nenhum acerto. Então diz: “só posso ter acertado aqui 

– vermelho. Na primeira eu coloquei o vermelho e deu um pino 

branco, depois eu fui trocando e errei. Então repeti de novo o 

vermelho. Aí, matei.” 

 



  

 TIA (10;7)  

 

 

As sessões de in tervenção do Grupo Exper imental  2 , 

centradas nos mesmos cr i tér ios de observação propostos para o GE1, 

apresentaram como componente signi f ica tivo e d i ferenciador, a 

in terferência do exper imentador, buscando estimular o raciocín io dos 

su jei tos em relação às questões pert inentes à estru tura do jogo Senha e 

em função do que se procurou observar nesta pesquisa, conforme 

descr ição na metodologia do presente estudo.  

Durante as sessões, algumas questões foram colocadas 

pelo exper imentador as quais gostaríamos de expl ic i tar  juntamente com 

as respostas mais s ign i f icativas dos su jei tos, procurando retratá - las  de 

acordo com os níveis própr ios de cada suje ito.  

Buscando saber como as considerações das in formações 

das sér ies anter iores eram consideradas, bem como as exclusões 

sistemáticas, problematizações foram in troduzidas pelo exper imentador. 

Embora tais questões propostas estejam descr i tas na metodolog ia deste 

trabalho, acredi tamos ser vá l ido neste momento de nossa anál ise, 

relembrá - las:  



  

Tem um outro jei to de começar?  

De quantos jei tos d i ferentes você pode fazer a pr imei ra 

jogada?  

Supondo que você não acertou nenhuma posição na 

pr imeira sér ie, quais dentre  estas sér ies, quais ser iam as possíveis para 

acertar a Senha?  

Os su jei tos mani festaram respostas in teressantes, 

conforme revelam os protocolos abaixo.  

MOA (9;9), tendo sido classi f icado em IA, no pré -teste e 

tendo permanecido, após in tervenção, no nível  IA, tanto no pós -teste 

quanto no pós -teste postergado, para esta questão apresentou as 

seguintes respostas:  

 

“Só tem um jeito de começar. O vermelho aqui (1ª posição), o lilás 

no meio e o amarelo no fim” 

“Tem que fazer sempre do jeito que dá na ‘cachola’. É tudo na sorte 

esse jogo.” 

“Se chutar no vermelho e não for, tá ferrado. É melhor começar de 

novo.” 

“Acho que dá prá fazer de dois jeitos. Ou põe o vermelho no 

começo ou no fim. Se colocar no começo acerta mais rápido.” 

“Tem dois jeitos. Você faz um e se não deu certo é porque tem 

‘treta’. Daí é só fazer do outro jeito que você pega o cara 

(desafiante).” 

ROD (7;5), no pré -teste c lassi f icado em IA e tendo evoluído 

para IB, no pós -teste e pós -teste postergado, afi rmou em vár ias sessões:  

 

“Se eu quiser acertar, só tem um jeito, porque tem três cores e três 

buraquinhos só. Então o negócio é pôr uma cor em cada 



  

buraquinho que dá certo.” Você acha que há um só jeito de 

começar sua primeira jogada, certo? Tem certeza? “Tenho”. Em 

outra partida na mesma sessão, iniciou de forma diferente a 

primeira jogada e o colega (desafiante), percebendo a diferença 

afirma: “ei cara, você parece que está dormindo. A outra (partida) 

você falou que só dava prá começar com o vermelho, e agora está 

começando com amarelo.” Ao que o sujeito responde: “ichi.. é 

mesmo. Ah! Já sei. Dá prá começar com um de cada (refere-se às 

três cores). Acho que tem três jeitos de fazer a primeira diferente.” 

Com vermelho aqui (1ª posição), depois amarelo e lilás. V-A-L, 

depois com lilás no começo, L-A-V (apenas inverteu o vermelho e o 

lilás), e com amarelo no começo”, então montou A-L-V. “Tem três 

jeitos, mas tem um que é melhor”. Qual? “Esse que começa com 

amarelo.” A-L-V. Por quê? “Porque ele acerta mais vezes. Quando 

eu começo com amarelo eu ganho pininho.” (resposta subjetiva.) 

 

A representação a segui r  i lustra as possib i l idades 

concebidas por ROD para as manei ras possíveis de se começar uma 

jogada.  

 



  

 ROD (10;7)   

 

 

Is to prova que mesmo tendo chegado a três possib i l idades, 

o que já  pode configurar evolução, a resposta não se mantém. O su jei to 

vol ta a afi rmar que uma ou outra possib i l idade é melhor, por conclusão 

subjetiva.  

RAM (7;6), que evolu iu  de IA para IB constru iu  quatro 

possib i l idades, conforme podem ser observadas na representação a 

seguir: A -L-V; A -V-L; V -A-L; L -V-A. Estava constru indo a quinta L -V-A, 

quando percebeu a repetição e d isse: “não dá. Se eu f icar continuando, 

vou começar a repeti r .”  

 



  

 RAM (7;6)   

 

 

FRA (9;3), que evolu iu de Analógico IB para Co -possível  

IIA, constru iu  c inco das seis possib i l idades, conforme demonstradas nas 

representações que se seguem:  

 

Construiu V-A-L; A-L-V; A-V-L; L-A-V; L-V-A e disse: “esses jeitos 

são diferentes de começar o jogo.” Você acha que existe mais 

algum jeito diferente prá começar, além destes que você já fez? 

Então o sujeito passa a conferir as colunas e diz: “acho que está 

faltando um.” Por quê? “Porque de todas cores tem dois na 

primeira filinha (posição número um) e do vermelho só tem um.” 

Então como é esse que você disse que está faltando? Faça no 

tabuleiro prá mim. O sujeito então constrói a última possibilidade, 

V-L-A. Pergunto: existe mais algum jeito de fazer? “Não”. Por quê? 

“Porque eu perguntei se dava prá repetir e você falou que repetido 

não vale. Tem que ser de jeitos diferentes” 

 



  

 FRA (9;3)   

 

 

T IA (10;7), que no pré -teste s e encontrava no nível  

analógico menos elementar ( IB), e no pós -teste e pós -teste postergado 

apresentou nível  de  co -possível  concreto ( IIA), no pós -teste e no pós -

teste postergado, apresentou as seguintes respostas:  

 

“Tem três jeitos diferentes de começar: A-L-V, L-A-V, V-A-L.” “Pode 

repetir?” Como assim? Me explique o que é repetir. “É quando 

muda um pouco só.” Então faça no tabuleiro deste jeito que você 

está falando, prá eu ver. “É que se a gente copiar um (repetir uma 

posição) dá prá fazer mais jeitos.” E estes jeitos são diferentes? 

Você vai estar começando diferente sua primeira jogada? “É só 

meio diferente, meio igual.” 

“Vou ver o que dá”. Constrói quatro possibilidades e diz: “Já dá prá 

enganar o cabeça (desafiante). Ele não vai saber com qual eu vou 

começar, porque são quatro jeitos que eu posso mudar.” Deixa eu 

ver se entendi. Se você tiver mais jeitos diferentes prá começar é 

melhor? “É muito melhor.” Então vamos ver de quantos jeitos 



  

diferentes você consegue começar. Ele constrói dez possibilidades 

e fica extremamente feliz. Questiono: todas estas possibilidades, 

esses jeitos são diferentes, ou estão repetidos? Ele começa a 

conferir todas as seqüências e vai ficando cada vez mais 

decepcionado, até chegar em seis possibilidades não repetidas. 

Pergunto: Não é melhor ter seis jeitos diferentes para começar, do 

que ter tudo repetido? “Eu acho. Pelo menos é tudo do jeito que eu 

inventei, sem colar.” (cópia). 

 

A representação que se segue i lustra as possib i l idades de 

in ic iar as jogadas, concebidas por T IA . 

 

 TIA (10;7)  

 

 

HUA (10;3) de nível  IB, no pré -teste e IIB no pós -teste e 

pós -teste postergado, constru iu  rap idamente três possib i l idades e 

cur iosamente confer ia por coluna a cor que fal tava, para constru i r  as 

demais seqüências, ou seja as seqüências foram construídas na vert ical  

e não na hor izontal . Ele confer ia as colunas que na tercei ra posição já  



  

formavam uma l inha. Chegou faci lmente à construção de seis 

possib i l idades.  

As in formações obtidas nas sér ies anter iores foram 

faci lmente consideradas e uti l i zadas pela maior ia dos sujei tos. Veri f icou -

se d i f icu ldades deste t ipo, apenas no caso dos su jei tos que 

permaneceram no mesmo nível  (analóg ico), como é o caso de BRI (7 ;1) 

e MOA (9;9).  

Os demais su jei tos, inclu indo os que evoluíram dentro das 

l imi tações do mesmo nível  ( IA para IB), não apresentaram qualquer 

resistência à compreensão desta necessidade própr ia da estru tura do 

jogo que é a consideração das in formações das sér ies anter iores.  

Por compreender tal  necessidade é preciso que o su jei to 

real ize retroações e proaç ões. Ou seja, as antecipações dos 

procedimentos, por serem eficazes na descoberta da senha, devem ser 

produto de retroações.  

O aprovei tamento de jogadas anter iores de forma 

consciente por parte do su jei to, pode ser observado no protocolo de FLA 

(8;1), ( IB no pré -teste e IIA ao f inal ) :  “Este jei to eu já  f iz ,”  referindo -se à 

jogada anter ior  em que a seqüência ser ia repetida. Então, ret i ra a ordem 

repetida e a refaz completamente. Ou ainda o protocolo de DIO (8;3): “a 

pr imeira , a segunda a tercei ra e a quarta  estão d i ferentes (quer d izer 

entre s i )  e agora eu já  ia repetindo a segunda. Se eu não olho, já  perd ia 

uma chance.”  

Uma outra evidência dos su jei tos do GE 2 quanto as 

coordenações das sér ies anter iores, foi  a conferência que faziam para 

ver se não haviam repetido nenhuma seqüência. Os su jei tos envolv idos 

pelo jogo buscavam acertar a Senha em menos tentativas e para isto 

procuravam evi tar repetições.  



  

As estratég ias uti l i zadas pelos su jei tos do GE2 passaram a 

apresentar fortes característ icas de sistematizaç ão. As jogadas foram 

menos aleatór ias e a medida em que foram sol ic i tados a expl icar seu 

própr io procedimento, ou seja, “como fez”, seguido de justi f icativa, a 

argumentação tornou -se também mais consistente. Isto nos permi te 

in fer i r  sobre o raciocín io envolvido.  

Sobre as exclusões e possib i l idades, a problematização 

fei ta pelo exper imentador após pedi r  que novamente o su jei to 

construísse todas as sér ies possíveis, foi :  Se você ganhou um p ino 

marcador branco na pr imei ra sér ie, porque você acertou um, quais 

destas sér ies dever iam ser exclu ídas e quais ser iam possíveis para 

acertar a Senha? (Para faci l i tar  para o su jei to, f icou acertado que ele 

s inal izar ia com p ino preto aquelas que considerasse corretas e com pino 

branco, as que deveriam ser excluídas).  

As respostas dos su jei tos foram mui to in teressantes, como 

demonstram os protocolos a segui r .  

Os su jei tos de nível  analóg ico, apresentaram para esta 

questão, respostas tais como as de MAO (8;1), carregadas de conteúdo 

subjetivo, aleatór io e sincrético.  

 

“Tem que ser adivinhando, por isso que é difícil. Mas eu sou bom 

no jogo. Eu adivinho todas!” ... “Acho que eu vou escolher assim... 

essa fica, essa outra vai (exclusão), essa fica, essa vai, essa fica e 

essa vai. Deu certinho, um prá cada.” 

 

Sujei tos do nível  dos co -possíveis mani festaram maior 

mobi l idade de pensamento e deram respostas mais complexas para esta 

questão, como o caso de CAR (10;2): “São três cores e eu acertei  um 

p ino. Só sobram dois errados e um certo. Prá descobr i r  o certo, é  



  

s imples. É só testar a s três cores (cores=posições) que estavam na 

pr imei ra. O que f icou é errado. Então sobram três errados. T rês (=  a três 

sér ies) ganham pino preto (sér ies possíveis para acertar a senha) e três 

ganham pino branco (correspondentes as sér ies que não dever iam ser 

consideradas para acertar a senha.  

Quanto à compreensão e uti l i zação das sér ies falsas, as 

d i ferenças nas respostas, em todos os níveis é  evidente. Foram 

colocadas algumas questões referentes a isto, pelo exper imentador, 

mediante si tuações problematizad oras. O exper imentador inqui r iu :  

É bom errar todas as posições? Por quê?  

Quando no in íc io acerta um, é mais fáci l  ou mais d i f íc i l  

descobri r  a senha?  

O que é melhor? Errar todas ou acertar um?  

Acertando duas posições, você pode ter certeza que 

acertou a tercei ra? Por quê?  

Na si tuação em que acertou um na pr imei ra sér ie e 

conservou na seguinte uma das posições: Por que você repetiu  essa 

posição? É um bom jei to? É melhor repeti r  uma posição ou trocar todas?  

Procuraremos dar ênfase aos d i ferentes posic ionament os 

dos su jei tos frente a esta questão, pr incipalmente por se tratar de 

d i ferentes níveis de possíveis. Assim, tomando por base o protocolo de 

GAB (10;3) que, tendo apresentado de saída o nível  analóg ico menos 

elementar IA e avançado para os co -possíveis abstratos ( IIB), f icará mais 

fáci l  perceber as passagens, ou as mudanças efetuadas nos 

procedimentos.  

Demonstraremos também alguns outros protocolos que 

ju lgamos relevantes para efei to comparativo entre as respostas de um 

nível  e outro.  

 



  

BRI (7;1), IA no pré-teste, pós-teste e pós-teste postergado, mesmo 

diante das seis possibilidades construídas pelo experimentador 

(depois de várias tentativas em que o sujeito não as construiu), não 

foi capaz de responder esta questão. Escolhia aleatoriamente as 

seqüências: “tem que escolher? Não pode ser tudo não é, tia?” ou 

ainda, “eu acho que quero escolher quatro”, e as apontava. 

GAB (10;3), IA no pré-teste, IIB no pós-teste e pós-teste 

postergado, nas primeiras  sessões afirmou: “acho que é melhor 

tirar um, porque o pininho mostra qual que está certo. Alguns você 

já descobre.” E tirando zero não descobre mais rápido? “Não. Ichi... 

tirar zero desanima.” É bom tirar um porque você já sabe que você 

acertou um, tá? Aí, você deixa um pininho em um lugar parado e 

vai trocando os outros.” 

 

GAB (10;3), na terceira sessão: “acho que é mais ou menos bom, 

mais ou menos ruim tirar zero.” Por quê? “Porque quando a gente 

erra tudo, parece que vai perder. Mas daí troca tudo e dá certo.” 

 

Observa -se neste argumento indícios de compreensão  da 

exclusão.  

 

Na quarta sessão: “quando a gente não ganha pino, dá um 

desespero.” Mas você ainda tem tantas chances, essa é sua 

primeira tentativa, ainda te faltam nove. “Mesmo assim. Se eu 

bobear, ele acaba comigo!” Você acha que tirar um é melhor do 

que tirar zero? “Não sei mais. Tem hora que eu penso... se eu tirar 

um, pelo menos não perco de zero. Mas quando tiro zero fica mais 

bagunçado, porque eu não sei qual que tem que repetir.” 

 



  

Comparando -se a tercei ra e quarta sessão, nota -se que 

ocorre um retor no a um estado anter ior , ind icado pela f lu tuação das 

respostas anter iores.  

Na sexta sessão: “tirar zero é bom, mas tirar dois zeros 

seguidinhos, é muito melhor.” Por quê? “Porque se eu erro dois 

não passo de três chances (tentativas), de jeito nenhum. Daí é 

sempre na terceira!” 

 

Torna -se bastante nít ida a coordenação das sér ies 

anter iores que deverão ser exclu ídas, demonstrando a compreensão da 

exclusão.  

 

Na sétima sessão, provoca o desafiante: “manda aí, meu, mas não vem 

com moleza não. Pode fazer o que você quiser, eu escoro de primeira. 

Já vou tirar dois zerinhos logo de cara e você vai dançar na terceira.” 

 

Percebe -se que as jogadas in ic iais de GAB eram mais 

aleatór ias e carregadas de subjetiv idade. A part i r  do momento em que o 

su jei to passou a conceber as seis possib i l idades, a s istematização de 

suas estratégias tornou -se mais evidente, o que serviu  como ‘ambiente’  

para que a noção do aprovei tamento das sér ies falsas ocorresse. 

Compreender o que realmente s ign i f ica t i rar  zero no jogo Senha, 

confi rmou -se ser a noção mais complexa, também para o GE2, tal  como 

havia sido para os sujei tos do GE1.  

 

HUA (10;3), em uma das sessões: “ganhei um ponto, certo? Mas é 

pior, agora não sei qual está certo. Se fosse nada, eu podia mudar 

tudo. Agora não dá.” 

 



  

TIA (10;7), quando questionado sobre o que é melhor, tirar zero ou 

tirar um, afirmou: “sempre é melhor tirar zero. Você pode mudar 

todas as cores e suas chances aumentam. Quando você tira um, 

precisa de mais jogadas para descobrir qual cor estava certa. No 

zero, você pode matar na terceira, com certeza.” 

 

NAT (8;3), afirmou: “errar tudo é muito melhor. De um em um 

demora mais para acertar. Quando dá zero aí é rapidinho que eu 

acerto os três. Errar tudo é mais fácil que acertar um. Esse (acertar 

um) complica mais.” 

 

CAR (10,2), pertencente ao GE2, tendo evoluído de IB para IIB, 

quando questionado sobre o que seria melhor tirar “um” ou “zero”, 

respondeu: “prefiro tirar dois zeros. Daí não tem como errar, só se 

não prestar atenção, mas depois de dois zeros, só tem um jeito que 

dá para fazer.” Ou ainda: “tirei um várias vezes e não tirava zero, 

daí quando eu consegui tirar zero duas vezes, eu acertei.” 

 

Na condição de desafiantes, os su jei tos que t iveram a 

in tervenção do Senha acompanhada de si tuações problematizadoras 

expl íc i tas, nos pareceram mais capazes de var iar , al ternar suas 

seqüências e constru i r  procedimentos d i ferenciados, demonstrando 

raciocinar por h ipóteses igualmente var iadas.  

Sobre ter  certeza do acerto de três posições quando 

acertou duas, BRI (7;1) su jei to d o IA, respondeu: “Claro que dá. Posso 

t i rar  um se eu acerto um só. Posso t i rar  dois se eu acerto duas cores e 

três se eu acerto os três, ué.”  

FLA (8;1) analógico IB para co -possível  concreto IIA, 

afi rmou:  



  

“acho que dá prá ter certeza, mas deixa eu fazer uma coisa...” foi 

para o tabuleiro e testou. Construiu a série V-A-L e em seguida 

iniciou a seqüência V-A..., deu uma risada e disse: “Ou é um ou 

são três... que engraçado!” 

CAR (10;2): de IB para IIB: “se alguém tirar dois pinos brancos já 

tirou o terceiro. Só se fossem quatro que não dava prá ter certeza 

de que matou a charada.” 

 

A argumentação dos su jei tos do GE 2 revelou ser melhor 

elaborada, através das questões que exig iam do su jei to, uma anál ise de 

seus própr ios procedimentos. As questões eram:  

 

Como você fez para descobri r  a Senha?  

Quantos p inos marcadores você espera ganhar nesta 

série? Por quê?  

Que jei to d i ferente você pode fazer para ganhar três p inos?  

 

Para a questão número um, apenas os su jei tos que não 

evoluíram, permanecendo no nível  analóg ico, davam respostas que não 

expl icavam seus própr ios procedimentos. O conteúdo da fala destes 

su jei tos caracter izava excesso de subjetiv idade, atr ibu ição de 

aleator iedade aos acertos e assistematização das jogadas.  

Estes mesmos su jei tos, respondiam na questão 2 que 

esperavam receber três pontos, (consideravam o desejo de ganhar e não 

as possib i l idades reais de acerto). Ou então afi rmavam que esperavam 

ganhar dois p inos marcadores brancos. Para a tercei ra questão d iz iam 

como MOA (9;9): “só o que der na sorte.”  Como assim? Não entendi  

d i rei to. “É que eu me concentro aqui  e dou um chute que acerta. Só dá 



  

prá saber que chute tá  certo na hora. É igual  bater o ‘pênal t i ’ ,  se bater 

na trave você tá  ferrado.”  

Em contrapart ida, sol ic i tados pelas mesmas questões, os 

su jei tos que evoluíram para outro nível , demonstraram melhores e mais 

complexas argumentações.  

FRA (9;3), apresentando nível  analógico IB no pré -teste e 

co -possível  IIA no pós -teste e pós -teste postergado, evidencia mediante 

argumentos  consistentes o controle q ue faz das jogadas 

sistematizando -as.  

 

A Senha a descobrir era V-L-A. Na primeira jogada ela construiu L-

A-V e não recebeu pino marcador branco. Na segunda tentativa, 

elaborou a seqüência A-V-L e novamente não recebeu pino 

marcador. Es seguida construiu A-L-V e recebeu um pino indicativo 

de acerto. Nesse momento verbalizou: “agora que já deu dois zeros 

eu calculo prá ver. Já tentei de todos os jeitos. Só sobrou esse.” 

Antes mesmo de terminar ela já disse: agora eu acertei mesmo!”. 

Ao ser inquirida sobre como fez para acertar a Senha, disse: “se eu 

prestar a atenção nas jogadas que eu já fiz e jogar fora as que não 

prestam (exclusões), só vai sobrando aquelas que podem dar 

pininho branco. Então é só ir colocando essas (possíveis) e a gente 

descobre que coisa está atrás do murinho (anteparo).” 

 

Sobre quantos pinos espera ganhar nesta série, depois de dois 

zeros, FRA respondeu: “quando a gente tira zero, não repete de 

novo, senão é outro zero. Daí, quando você tira dois zeros, fica 

moleza saber quantos você vai ganhar depois. Eu vou ganhar três 

pinos brancos, porque eu não estou repetindo nenhum”. 

 



  

Observa -se uma in tegração das retroações e antecipações, 

reveladas pelas justi f icativas de seus procedimentos. As sér ies 

construídas podem ser observadas na representação do jogo de FRA.  

 

 FRA (9;3)  

 

 

A mesma argumentação sistematizada é revelada por CIE 

(7;2), que evolu iu do nível  analógico IA para co -possível  concreto IIA. 

Anal isemos seu protocolo:  

 

A Senha oculta era V-A-L. CIE constrói: A-L-V e não recebe pino 

branco. Em seguida faz L-V-A e outro zero. Curiosamente inicia 

pelo pino central, diferentemente do que fazia até então. Põe o 

amarelo no centro e diz: “só pode ser aqui então. Só tem três jeitos 

(posições) para o amarelo ficar.” A Senha construída por ela foi V-

L-A e recebeu um pino marcador. Ela então afirma: “eu sei que o 

que eu acertei é o amarelo, porque eu não coloquei nem aqui 

(posição 1), nem aqui (posição 3). Vou repetir esse e mudar os 

outros dois e até já sei que vou ganhar três pinos brancos.” 



  

 

Assim pode se r observado na representação das jogadas 

de CIE, a seguir.  

 

 CIE (7;2)  

 

 

Uma outra questão bastante s ign i f icativa foi  colocada pelo 

exper imentador na s i tuação em que o su jei to acerta um na pr imei ra 

sér ie, conserva um p ino na segunda sér ie, acerta um. Na tercei ra sér ie, 

erra todas. A pergunta era: Você pode ter alguma certeza pensando 

nestas três sér ies? Por quê?  

In teressante observarmos a d i ferença de argumentação dos 

su jei tos dos vár ios níveis, conforme revelam os trechos dos protocolos a 

seguir.  

 

 

BRI (7;1), de nível analógico mais elementar IA, afirmou: “eu acho 

que a minha sorte acabou. Eu estava acertando, de repente deu 

errado porque fiquei sem sorte.” 



  

 

ROD (7;5), de nível analógico menos elementar, respondeu: “eu 

acho que eu fiz do jeito errado.” Como assim? Explique melhor prá 

mim o que é o jeito errado. “Eu não copiei dois pinos. Eu mudei 

muito e a gente tem que mudar de um em um.” Mas o que acontece 

se você mudar dois? “A gente erra mais rápido, porque tem que 

deixar um que é o que está certo.” E como você faz prá saber qual 

é o certo, aquele que você tem que deixar, então? “Eu fico 

chutando na sorte”. E existe um outro jeito de descobrir qual está 

certo? “Não. Só com muita, muita sorte, muita mesmo!” 

 

GUS (8;7), sujeito de nível co-possível abstrato afirmou: “não tem 

jeito de descobrir qual está certo sem ficar tentando nas posições.” 

E como se faz isso? “Você tem que olhar o que você já colocou nas 

duas que ganhou um e comparar com a do zero, aí você fica 

sabendo” 

 

Outra d i ferença bastante signi f icativa apr esentada pelo GE 

2, em relação ao GE 1, ou d i ferenças observadas nas duas formas de 

in tervenção, d iz respei to à velocidade na abertura de novos possíveis. 

Os su jei tos do grupo exper imental  2 , a part i r  da segunda sessão já  

passaram a antecipar as jogadas suas e as do outro, aumentar o número 

de jogadas possíveis, melhorar as estratég ias do ponto de vista 

s istemático e chegar a deduzi r  a senha, com maior faci l idade.  

Os sujei tos do Grupo Experimental  1 , considerando -se 

aqueles que t iveram mudanças signi f icativ as de nível , o f izeram de 

forma mais lenta, apresentando resul tados mais satisfatór ios da quarta 

sessão em d iante.  



  

No que concerne à construção de possib i l idades, mediante 

as exclusões sistemáticas, f icou evidente, mediante os dados já  c i tados 

que os su jei tos do grupo exper imental  2  foram mais sol ic i tados a real izar 

as coordenações necessár ias que os su jei tos do grupo GE1.  

Há que se considerar ainda que  na segunda forma de 

in tervenção, aquela do jogo com si tuações problematizadoras expl íc i tas, 

as questões  colocadas pelo exper imentador susci taram mais 

antecipações e regulações, o que gradualmente pôde permi t i r  que os 

su jei tos tomassem consciência de suas contrad ições, podendo chegar à 

conclusões cada vez mais consistentes, v ia dedução, comportando 

retroações e antecipações simul taneamente.  

Em outras palavras, pareceu -nos ter  havido mais 

possib i l idades de tomadas de consciência dos própr ios procedimentos, 

no caso dos su jei tos que passaram pelo segundo t ipo de in tervenção.  

Outros pontos in teressantes podem se r abordados, no que 

d iz respei to às d i ferenças entre os grupos GE1 e GE2, apresentadas nos 

argumentos dos su jei tos que t iveram como forma de in tervenção o jogo 

Senha acrescido de si tuações problematizadoras expl íc i tas que foram 

mais consistentes que os argumentos dos su jei tos do GE1.  

In teressante observarmos que há para as duas formas de 

in tervenção, resul tados posi t ivos em que os su jei tos t iveram aumento ou 

melhor ia s ign i f icativa em relação aos níveis de construção de possíveis, 

se comparados ao GC, que n ão sofreu nenhum tipo de in tervenção, 

conforme pode ser observado nos quadros I e II e III (  p .107, 115 e 123, 

respectivamente ).  

Entretanto, ao anal isarmos as in tervenções e a forma como 

os su jei tos dos dois grupos reagi ram a elas, surgem di ferenças 

relevantes que justi f icam a comparação entre duas formas d i ferentes de 

in tervenção, onde as condições para que ocorram são idênticas, o que 



  

nos permi te in fer i r  que as d i ferenças se dão por conta de cada 

in tervenção e a forma como se desenvolveu.  

Anal isando qua nti tat ivamente os quadros I e II (p . 107 e 

115.) , vemos nít ida super ior idade dos su jei tos do Grupo GE2, em 

relação ao GE1, conforme dados do pós -teste e pós -teste postergado. 

Os su jei tos do GE1, embora tenham apresentado mudanças após a 

in tervenção do Jogo pelo Jogo, evoluíram, em sua maior ia, no mesmo 

nível  em que se encontravam no pré -teste (n ível  IA para IB), 

caracter izado por condutas analógicas de construção de possíveis.  

O GE2 entretanto, apresentou como evolução da maior ia de 

seus sujei tos, a mudança  para um nível  super ior  de construção de 

possíveis, conforme d iscutimos em nossa anál ise de dados.  

Part indo para uma anál ise mais qual i tat iva centrada na 

in tervenção, continuamos afi rmar que há nít ida super ior idade do Grupo 

Exper imental  2 . Já evidenciamos alguns deles, no decorrer da anál ise 

desta in tervenção, mas ju lgamos por bem evidenciar alguns outros 

aspectos que não f icaram restr i tos ao jogo Senha, no caso das duas 

intervenções. Refer imo -nos à motivação dos su jei tos em relação aos 

desafios do jogo, po r exemplo.  

Esta questão nos remete às s i tuações própr ias da sala de 

aula e, embora não tenha sido esta a questão central  deste trabalho, é  

ob jetivo do mesmo que esta pesquisa  promova reflexões também no 

campo educacional , sendo por profissionais da área da educação 

anal isada, cr i t icada e confi rmada.  

Os su jei tos do Grupo Exper imental  1  apresentaram maior 

resistência ao fato de o mesmo jogo ter  s ido uti l i zado durante todas as 

sessões. As reclamações surg i ram logo após as três pr imei ras sessões 

de fami l iar iz ação com o jogo. Este fato só pôde ser resolv ido, a part i r  do 

momento em que propusemos um “campeonato” entre as duplas e 



  

apresentamos como regra do campeonato que o jogo ter ia que ser o 

mesmo em todas as sessões.  

Este fato não ocorreu no grupo GE2. Os su jei tos sempre 

apresentaram -se motivados com o jogo, permi tindo -nos compreender 

que no pr imei ro caso, esgotados os desafios que o jogo por s i  só 

apresenta, o elemento surpresa foi  extin to e a exigência para todas as 

jogadas passou a ser sempre a mesma.  

Citam os como exempl i f icação, parte de protocolos de três 

su jei tos do GE1 onde é evidente o que acabamos de comentar.  

 

LUA (7;1) chegando para a segunda sessão questionou: “tia, o jogo 

hoje é diferente?” Não. É o mesmo jogo, por quê? “Porque nós 

duas (referindo-se à sua parceira) já estamos cansadas dele. Você 

não tem outro jogo aí?” (apontou para a bolsa do experimentador). 

Não tenho. Eu preciso que vocês joguem este jogo, conforme nós 

combinamos. “É que todo dia o jogo não muda”. Sentou-se e 

começou a mexer nas peças do tabuleiro com evidente decepção. 

Questionada sobre sua vontade em continuar ou não, disse: “não, 

eu quero jogar sim. Eu gosto muito de jogar aqui, só que pensei 

que um dia era diferente.” 

 

REN (10,0) na quarta sessão: “ainda bem que você inventou esse 

campeonato.” Por quê? “Porque fica mais animado.” Você não 

estava animado antes? “Estava sim, mas assim é bem melhor. É 

que o jogo fica um pouco mais diferente.” 

 

JES (9;1) na quarta sessão: “já que é campeonato, eu vou ganhar”. 

É mesmo? “É que eu já decorei esse jogo de tanto jogar outros dias 



  

(sessões anteriores), eu já estava até enjoada.” E agora, não está 

mais enjoada? “Não. Se virou campeonato, é tudo diferente.” 

 

Acredi tamos ter havido fal ta de in teresse por parte dos 

su jei tos do GE 1, porque o jogo não trouxe para cada nova jogada, 

desafios d i ferentes, como foi  o caso do Grupo Exper imental  2  que teve 

nas s i tuações problematizadoras expl íc i tas, postas pelo exper imentador, 

maior estimulação do raciocín io e conseqüente melhor ia no 

desempenho.  

As c onsiderações de Macedo (1997), no que concerne à 

uti l i zação do jogo no contexto escolar, aponta para a necessidade do 

envolv imento do professor com o jogo da cr iança, como uma conquista 

para inseri - lo no contexto de sala de aula.  

Os resul tados do presente estudo se or ientam em 

considerar as observações de Macedo ( ib id .)  uma vez que a não 

in terferência do exper imentador nos jogos do GE 1 parece justi f icar a 

fal ta de estímulo por parte dos su jei tos em prossegui r  jogando. O autor 

afi rma:  

 

“defendo o valor psic opedagógico do jogo. Pr imei ro, porque 
este pode sign i f icar para a cr iança uma exper iência 
fundamental , de entrar na in t imidade do conhecimento, de 
constru i r  respostas por meio de um trabalho que in tegre o 
lúd ico, o s imból ico e o operatór io. Segundo, porque pode 
sign i f icar para a cr iança que conhecer é  um jogo de 
investigação – por isso de produção de conhecimento – em 
que se pode ganhar, perder, tentar novamente, ter  
esperanças, sofrer com paixão, conhecer com amor; amor 
pelo conhecimento  no qual , as si tua ções de aprendizagem 
são tratadas de forma mais d igna, f i losófica, esp i r i tual . 
Enfim, super ior .”  p. 142  
 

 



  

Ainda sobre a inevi tável  comparação entre os grupos GE1 e 

GE2, d i ferenciados na in tervenção pelo acréscimo de si tuações 

problematizadoras expl íc i tas ao jogo Senha, no Grupo Exper imental  2 , 

consideramos como d i ferencial  das duas formas de in tervenção que o 

jogo acompanhado de si tuações problematizadoras expl íc i tas, at inge em 

maior grau o ob jetivo de in terfer i r  no modo de pensar do su jei to e 

provocar muda nças de padrão, no processo de conhecimento.  

Em função destes resul tados observáveis acredi tamos 

haver grande importância no fato de que o su jei to deve ser sol ic i tado a 

anal isar seus procedimentos, seus meios, suas estratég ias, nas 

d i ferentes jogadas.  

Os su jei tos do GE2 evidenciaram a passagem de um nível  

a outro quanto aos possíveis por meio da expl icação de seus 

procedimentos. No caso do GE1, isto tornou -se mais d i f íc i l  de ser 

observado pois precisávamos contar com a expl icação espontânea do 

sujei to. No G rupo Exper imental  2  entretanto, as expl ic i tações foram 

desencadeadas pelas si tuações -problema., postas pelo experimentador.  

Estas relações, descobertas no ato de jogar, poderão estar 

expl icando a evolução dos su jei tos de procedimentos mais elementares 

no pré -teste e conseqüentemente um jogo mais aleatór io nas pr imei ras 

sessões, sem levar em conta as exclusões, sem considerar o acerto de 

um p ino, na manutenção de uma posição ou ainda na assistematização 

das jogadas, evolu indo para  um jogo cada vez mais sist ematizado, 

cu jas jogadas têm mais lóg ica e menos subjetiv idade.  



  

7  DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A d iscussão e considerações f inais do presente trabalho 

serão tratadas a part i r  do problema que norteou as nossas 

investigações: “Qual  o papel  de d i ferentes in tervenções com o jogo de 

regras Senha, em cr ianças que se encontram no nível  analóg ico, quanto 

à construção de possíveis?” 

Responder ao problema proposto nos levou a comparar 

dois grupos de su jei tos, submetidos a duas d i ferentes formas de 

intervenção,  com um grupo controle em que não houve nenhuma espécie 

de intervenção e relacioná - los  às construções de possíveis.  

A parti r  dos dados encontrados observou -se que as 

in tervenções resul taram em di ferentes possib i l idades de construção de 

possíveis pelos su jei tos (conforme anál ise anter ior) . Demonstrou -se que 

a forma de in tervenção baseada em problematizações expl íc i tas 

permi tem si tuações mais fér teis, para engendrar nos su jei tos patamares 

de construção de possíveis.  

A razão pr incipal  para que tenhamos neste trabalho nos 

preocupado com a construção de possíveis nos remete à ênfase dada na 

teor ia p iagetiana à esta questão da construção da novidade.  

O pr imei ro ponto a d iscuti r ,  d iz respei to à  relação existente 

entre o processo de equi l ibração e a construção de possíveis. Na teor ia 

p iagetiana, na qual  este trabalho foi  embasado, é  a construção de 

possíveis que combate a idé ia empir ista e assegura a v isão 

construtiv ista do conhecimento.  

Segundo Piaget (1985), até  mesmo as regulações 

equi l ibradoras poderiam ser in te rpretadas como heredi tár ias ou inatas, 



  

tais como as regulações orgânicas, não fosse a construção de possíveis, 

o motor da equi l ibração.  

Posto isto, passamos para a segunda relação que 

pretendemos estabelecer, no que concerne a construção de possíveis e 

o jogo de regras Senha. Part imos do fato de que Piaget já  admi t ia esta 

relação e por esta razão, elaborou a versão simpl i f icada do jogo Senha, 

a qual  optamos por u t i l i zar em nossa in tervenção, com o grupo GE1, 

“ jogo pelo jogo” e com o grupo GE2, acrescido de si tuações 

problematizadoras.  

Acredi tamos que em razão de engendrar em sua própr ia 

estru tura a anál ise dos meios empregados e a elaboração de 

estratég ias, o jogo Senha por s i  só foi  capaz de desencadear, em alguns 

de nossos su jei tos, a construção de possíveis, fato que se confi rmou no 

presente estudo. (cf. Quadro I,  p .107). Entretanto, o jogo acrescido de 

si tuações problematizadoras mostrou -se mais eficaz em favorecer tais 

construções conforme pode ser observado no Quadro II (p .115).  

A atual ização de um poss ível  conduz a um esquema 

presentativo. Assim, os procedimentos uti l i zados pelos su jei tos durante 

suas jogadas, sendo por eles anal isados, puderam consti tu i r  

atual izações necessár ias à evolução na construção de possíveis.  

A relação entre as atual izações de possíveis e a anál ise 

dos meios empregados pôde ser observada, apesar das d i ferenças entre 

GE1 e GE2, nos protocolos destacados durante nossa anál ise de dados. 

A f im de exempl i f icar no momento tal  relação, selecionamos três 

protocolos que em algum momento evidenciaram a anál ise dos meios, 

quer mani festa espontaneamente como no caso de BAR (GE1), quer 

provocada por si tuações -problema como em NER e GAB (GE2).  

 



  

BAR (8;7), sujeito do GE1, classificado em analógico IB no pré-

teste e co-possível IIA no pós-teste e pós-teste postergado, começa 

a analisar suas jogadas. A Senha oculta era: A-L-V. As seqüências 

construídas pelo desafiado foram respectivamente:   L-A-V, A-V-L, 

V-L-A, L-V-A e finalmente A-L-V. A explicação de BAR foi: “sabe o 

que eu fiz? (dirige-se ao adversário: “ eu não devia te ensinar, mas 

como sou boa no jogo”...). “Primeiro eu coloquei qualquer uma 

porque é de veneta mesmo e acertei um. Depois eu troquei tudo 

pra cavar um zerinho logo. Mas deu mais um certo. Troquei tudo de 

novo. Deu mais um pininho (refere-se ao pino marcador de acerto). 

Daí quando eu vi que não saía zerinho, mudei de idéia (estratégia). 

Comecei a olhar onde estavam os três (cores), quando deu um 

(quando acertou uma posição). Daí confundiu tudo, porque eu já 

tinha colocado o vermelho no fim e deu ponto, no meio também 

deu e no começo também deu. Fiquei doida. Aí eu fiz outra coisa 

(estratégia). Fui olhando as que eu já fiz e fui aumentar outras. Aí 

saiu um zerinho que eu tanto esperava. Aí ficou fácil. Matei na 

próxima.” 

 

NER (9;5), sujeito do GE2, nível analógico IA, no pré-teste e IIA no 

pós-teste e pós-teste postergado, para a senha V-L-A, construiu: L-

V-A e recebeu um pino, A-V-L e tirou zero, L-A-V, outro zero e 

então V-L-A, acertando a senha. Como você fez para descobrir a 

senha? “Eu fui testando. Se o lilás não era, eu fui mudando. O 

vermelho também não deu certo. Só poderia ser o amarelo que ele 

tinha me dado ponto. Então eu troquei o lilás com o vermelho e 

deu.” 

 



  

GAB (10;3), sujeito do GE2, classificado em IA no pré-teste e IIB no 

pós-teste e pós-teste postergado, para a senha L-V-A, construiu as 

seguintes tentativas: V-A-L e não recebeu pino marcador, A-L-V e 

novamente um zero. Depois, V-L-A e recebe um pino marcador. Na 

próxima faz V-A-L e novamente recebe zero. Só então acerta a 

senha com L-V-A. Questionado sobre como fez para descobrir a 

senha, respondeu: “eu pensei que se na primeira eu já tirei zero de 

cara, então tenho que mudar tudo. Então se deu nada de novo, eu 

vi o seguinte, se o vermelho não era na primeira, o lilás na segunda 

também não era porque eu já tinha tirado zero, então o amarelo 

sobrou na terceira. E o amarelo na terceira tinha acertado um 

ponto.” 

 

A medida em que os su jei tos do GE1 e GE2 evoluíram nos 

procedimentos empregados no jogo, podendo dar conta das  exigências 

da estru tura do Senha, por meio da reflexão das própr ias jogadas, 

apresentaram também evolução na construção de possíveis, passando 

do nível  analógico, para o nível  dos co -possíveis, na prova de 

Eqüid istância  (por ocasião do pós -teste e pós -teste postergado, 

conforme pode ser observado nos quadros I e II,  p .107e 115).  

Ao aval iarmos nossa in tervenção (GE1 e GE2), a 

construção da novidade, ou de possíveis é  v ista como importante 

elemento na evolução do su jei to, proporcionada pela problematização 

oferecida mediante o jogo Senha, ao trabalhar a resolução de problemas, 

a elaboração de novos procedimentos que permi tem preencher lacunas 

anter iores e por sua vez, abrem novas possib i l idades de construção.  

Para Piaget (1985), “a abertura de novos possíveis 

testemunha uma ativ idade acomodatíc ia de escolhas, de regulações que 



  

fornecerão os mater iais que as operações nascentes poderão uti l i zar.”     

p. 131.  

Para o autor ( ib id .) , no momento em que os procedimentos 

se aperfeiçoam, u l trapassando o nível  analógico  e alcançando o nível  

dos co -possíveis, quer concretos ou abstratos, estas transformações se 

relacionam às operações, não or ientados por seus múl t ip los conteúdos, 

mas sim, pelo ato in ferencial  que engendra os co -possíveis. Estes 

ú l t imos caracter izam -se assim, pela s imul taneidade, possib i l i tando 

reti rar  formas gerais que se efetuam nos mecanismos de novas 

aberturas.  

Neste sentido proporcionam, v ia in tervenção, abertura de 

possíveis e favorecem a construção operatór ia.  

Os resul tados de nossa pesquisa mostram -se coerentes 

com os pr incíp ios que envolvem a construção da in tel igência para 

Piaget, e apontam para a consideração das ativ idades real izadas 

mediante o jogo Senha, como elemento desencadeador de confl i tos 

cogni t ivos, nas duas formas de in tervenção.  

O Senha, a medida que provocou desequi l íbr ios, 

proporcionou a abertura de novos possíveis mediante a instalação, para 

alguns su jei tos (os que evoluíram para outro nível  cf.  Quadros I e II 

p .107 e 115), do confl i to cogni t ivo, permi t indo que os esquemas de 

proced imento que definem o modo de constru i r  cada jogada fossem 

enr iquecidos, mesmo nos casos de construções parciais (mudança no 

mesmo nível  cf. Quadros I e II p .107 e 115 ) .  

Estas ocorrências nos permi t i ram observar mudanças nos 

su jei tos quanto a sua forma de jogar. De característ icas não operatór ias, 

por se centrarem em expl icações subjetivas, in tu i t ivas, às considerações 

das exclusões e marcações das seqüências, que são as invar iantes do 

jogo, caracter izando um jogo operatór io, ao f inal .  



  

Ao l idar com as invar iantes, ou com os aspectos 

s imul tâneos do jogo, v ia retroações, quando considerava as in formações 

das jogadas anter iores e v ia proações, quando antecipava as jogadas de 

forma simul tânea, pôde -se in fer i r  a presença da operator iedade no jogo. 

Isto permi t iu  que deduções fossem  real izadas, o que conduzia o su jei to 

à descoberta da senha ocul ta pelo anteparo.  

A part i r  do momento em que as invar iantes atuam em 

caráter s imul tâneo d i r ig indo os procedimentos do su jei to, o jogo 

manifesta -se operatór io, isto porque al cança deduções.  

A este respei to, af i rma Piaget (1985): “Tão logo se 

consti tuem os co -possíveis, a passagem de um deles ao outro tende a 

tornar -se in ferencial  e chegar a um mecanismo dedutivo e por isso 

mesmo necessár io.”  p. 132.  

O exemplo de EST (GE2), a segui r , i lustra esta passagem 

do jogo não operatór io ao jogo com característ icas operatór ias, o qual  

ref lete paralelamente a passagem de possíveis analóg icos no in íc io, aos 

co -possíveis no final .  

 

Na primeira sessão, a senha atrás do anteparo era V-L-A. A 

primeira tentativa de EST foi A-V-L, não tendo obtido nenhum 

acerto. A Segunda tentativa foi A-L-V, ao que recebe um pino 

branco. A terceira tentativa foi exatamente a seqüência inicial A-V-

L, novamente tirando zero. A quarta tentativa foi V-A-L, recebendo 

um pino branco. A quinta tentativa repete a seqüência dois A-L-V, 

recebe outro pino marcador. A sexta tentativa do sujeito reproduz a 

jogada imediatamente anterior e refaz A-L-V, recebendo um pino 

marcador. Neste momento é alertada pelo desafiante: “você está 

jogando tudo fora sua boba, suas chances. Tá fazendo tudo igual”, 

ao que pensamos resolver a questão da repetição. Então, 



  

novamente ocorre a repetição de seqüência, na sétima jogada,   V-

A-L, como se apenas estas duas possibilidades fossem admitidas 

pelo sujeito. Na oitava jogada ocorre repetição da primeira jogada 

A-V-L, não obtendo pino marcador. Na nona jogada o sujeito 

verbaliza: “eu estava tentando pensar, mas não dá certo, então eu 

vou começar a chutar.” A seqüência construída foi: L-A-V, tirando 

zero. Então manifesta seu descontentamento: “tá vendo, é pura 

falta de sorte. Nem chutando eu acerto.” Novamente repete a 

primeira jogada A-V-L e terminam suas chances sem ter acertado a 

senha. 

 

Para a terceira sessão, a senha oculta era A-V-L. A primeira 

tentativa de EST lhe rendeu um pino marcador branco, com a 

seqüência V-A-L. Na segunda tentativa ela diz: “Oba... acertei um, 

comecei bem, me aguarde! Agora tenho que deixar um pininho 

aqui, deixa eu pensar. Vou deixar o amarelo. Não, mudei de idéia, 

vou arriscar no vermelho que é mais bonito.” A seqüência foi      V-

L-A. Não recebe pino branco. Verbaliza: “acho que escolhi o errado. 

Era o amarelo mesmo.” Então constrói L-A-V e não ganha pino 

marcador. Diz: agora eu não entendo. Também não é o amarelo... 

ah... já sei. Só sobrou um. É o feio (lilás). Constrói      V-A-L, 

repetindo a primeira jogada que fez e consequentemente 

recebendo apenas um pino branco. Em seguida repete a segunda 

tentativa V-L-A e tira zero. Repete então a terceira, L-A-V e outro 

zero. Então acerta a senha. 

 

Na sexta sessão, a diferença é bem nítida. Para a senha A-V-L, a 

primeira tentativa do sujeito foi A-L-V, recebendo um pino 

marcador. A segunda tentativa foi L-A-V e novamente recebe um 



  

pino branco. Mantém o amarelo no centro, V-A-L e tira zero. Em 

seguida inicia pelo lilás na última posição e constrói na quinta 

jogada A-V-L e acerta a senha. Perguntado sobre como fez para 

descobrir a senha, afirmou: “tem que prestar a atenção naquelas 

que mudam e nas que não mudam.” Como assim? “É que eu 

ganhei pino branco nas duas primeiras mas não dava prá saber 

qual era o certo. Mas depois é só comparar essas que deu um, 

com a que deu zero ponto. Daí a gente fica sabendo qual que 

muda e qual não muda”. 

 

As evoluções alcançadas pelos su jei tos da pesquisa, 

pr incipalmente as dos su jei tos do GE2, quanto aos possíveis, just i f icam 

um in tervenção via jogos de regra. Isto porque segundo Piaget, a 

construção de possíveis e dos procedimentos por ag i r  nas 

reequi l ibrações, consti tu i  um quadro prévio ind ispensáve l  à  consti tu ição 

dos s istemas operatór ios.  

Compreendemos que se o jogo engendra a construção de 

procedimentos, por certo está favorecendo a abertura para novas 

construções, de acordo com o enfoque p iagetiano. Por essa razão, 

propusemos nesta pesquisa a anál ise de duas formas de in tervenção via 

jogo de regras Senha, a f im de sol ic i tar  novas aberturas, atual ização de 

novos possíveis ou construção da novidade. A confi rmação deste papel  

desencadeador do jogo na evolução do su jei to pôde ser assegurada 

pelos dad os de nosso estudo.  

As construções dos su jei tos foram efetivas. Nossos dados 

comprovam isto. Os su jei tos saíram de um nível  de possíveis para outro 

super ior . Acredi tamos que esta mudança sign i f icativa de alguns su jei tos 

do GE1 e da maior ia dos su jei tos do GE2 sinal iza que os su jei tos 

passaram da não operator iedade para a operator iedade. Afi rmamos isso 



  

por considerarmos que dominar as estratég ias e procedimentos que 

conduzem ao sucesso no jogo só é possível  se ele for  jogado 

operator iamente, por impl icar pro cessos dedutivos.  

Este fato ao nosso ver pode ser comprovado mediante os 

su jei tos que continuaram no nível  analóg ico, por não terem conseguido 

levar em conta as relações impl íc i tas no jogo Senha. Em outras 

palavras, não foram capazes de obter sucesso senão por acaso.  

Tanto na prova de Construção de Arran jos Espaciais e 

Eqüid istância, quanto no jogo Senha, os possíveis e o necessár io estão 

presentes.  

No jogo, a descoberta da senha envolve o necessár io, a 

part i r  de possíveis construções das sér ies. Na prova de Construção de 

Arran jos Espaciais e Eqüid istância, o necessár io d iz respei to a 

construção do círculo de casas co -envolv idas e eqüid istantes da árvore, 

em sua solução f inal . O possível  se relaciona às vár ias configurações 

que têm de ser inventadas até que se alcance um co -envolv imento da 

árvore pelas casas com equivalência de todas as d istâncias part icu lares, 

l imi tando a var iedade de possíveis a um único.  

Piaget (1985) aler ta para o fato de que se deve buscar 

entender o papel  estrutural  da necessidade lóg i ca, na compreensão das 

razões dos sucessos e dos malogros em um dado procedimento e não 

em função destes resul tados unicamente. Sob esta ótica, os 

procedimentos estão l igados à estrutura das necessidades lóg icas.  

Piaget ( ib id .)  torna clara a presença da necessidade na 

operação. Ind ica uma sol idar iedade das necessidades lóg icas com as 

operações. No período pré -operatór io as necessidades são 

inconsistentes, daí denominarem -se pseudonecessidades. No nível  das 

operações concretas, a necessidade se mani festa na recursiv idade e 

transi t iv idade. São l imi tadas, pois prendem -se aos conteúdos concretos 



  

aos quais estão al iadas. No nível  das operações formais por sua vez, 

atingem o grau da general ização correspondente às co -necessidades 

i l imi tadas, uma vez que in tervêm em quaisquer deduções formais.  

É por essa razão que há, nas construções dos su jei tos 

submetidos à prova p iagetiana de construções de Arran jos Espaciais e 

Eqüid istância e jogo Senha, a for te evidência da graduação no 

progresso da noção em jogo, em função das  necessidades lóg icas do 

su jei to. A relação que se estabelece da  necessidade com a 

operator iedade, é  especi f icada pela aprendizagem de forma e não de 

conteúdo.  

Isto s ign i f ica que ao evolu i r  das configurações abertas, 

l ineares e descentral izadas em relação à árvore, para configurações 

fechadas não ci rcu lares, em seguida considerarem o semicírcu lo, 

chegando f inalmente a constatar o círcu lo como necessidade, os su jei tos 

percorreram concomi tantemente o caminho das operações e das 

necessidades lógicas.  

De igual  forma para evoluírem na construção das sér ies do 

Jogo Senha, das construções assistemáticas, sem consideração das 

sér ies anter iores, para o aprovei tamento de jogadas precedentes e 

exclusões, por exemplo, novamente se vê a l igação da operator iedade 

com a necessidade lógica do sujei to.  

Nas formas mais elementares de construção dos arran jos 

espaciais, as escolhas dos su jei tos vão se apoiar em suas concepções 

perceptivas, porém a medida em que começam a ocorrer atual izações, 

os possíveis permi tem in ferências, sobre a forma de 

pseudonecessidades, justamente pela d i f icu ldade que os su jei tos têm  

de exclusão, tal  como no jogo Senha. Falsas noções de equivalência 

entre a árvore e as casas envolv idas, impedem a d i ferenciação dos 

possíveis.  



  

D iscutimos anter iormente em nosso trabalho que o jogo de 

regras, como é o caso do Senha, impl ica em uma estrutura lóg ica. Ao 

jogar, o su jei to além de representar a s i tuação problema, necessi ta 

constru i r  estratég ias e procedimentos para ating i r   o ob jetivo proposto 

pelo jogo.  

Ao esc olhermos o Jogo Senha para as duas formas de 

in tervenção, tínhamos em mente ver i f icar, como os su jei tos l idam com 

in formações que se condic ionam mutuamente, a medida em que cada 

nova in formação deve ser relacionada com as precedentes através das 

in ferências que o sujei to faz.  

De acordo com Brenel l i  (1996), o jogo de regras apresenta 

importante componente no desenvolv imento do raciocín io pois “para 

ganhar no jogo, é preciso representar a si tuação -problema que dele 

emerge, constru i r  estratégias e procedimento s adequados para que o f im 

(ganhar)  seja alcançado.”  pp. 127.  

Ainda vemos como fator posi t ivo a uti l i zação do jogo Senha 

em si tuações que envolvem a construção de possíveis, a capacidade 

própr ia do jogo Senha de desencadear confl i tos e possib i l i tar  

compensações, provocar reequi l ibrações que cu lminem em construções 

de níveis super iores, conforme ind icaram nossos dados tanto em relação 

a alguns sujei tos do GE1 quanto do GE2.  

Conforme demonstrado anter iormente em alguns 

protocolos, f icou comprovado que a in te rvenção que pretendeu se 

basear nos pr incíp ios da equi l ibração, tal  como proposta por Piaget 

(1976), provocou confl i tos, ora via s i tuações -problematizadoras (GE2), 

ora mediante o própr io jogo enquanto gerador de confl i to (GE1).  

Para Piaget (1976), existem var iedades de perturbações 

organizadas em duas grandes classes. Aquelas referentes às 

resistências do objeto e que se opõem às acomodações por insucessos 



  

ou erros e aquelas que consistem em lacunas por necessidades 

insatisfei tas por insufic iência de um esq uema.  

É in teressante que o autor chama a atenção para o fato de 

que nem toda lacuna se torna uma perturbação quando “se trata da 

ausência de um objeto ou das condições de uma si tuação que ser iam 

necessár ias para conclu i r  uma ação, ou ainda, da carência de um 

conhecimento que ser ia ind ispensável  para resolver um problema.”  p . 

25.  

Ao considerarmos o Grupo Controle, observamos que a 

ausência de in tervenção refletiu -se nos resul tados dos pós -testes 

evidenciando a manutenção dos mesmos níveis apresentados por 

oc asião do pré -teste. Os 16 su jei tos c lassi f icados no nível  I 

(analógicos), no pré -teste continuaram a apresentar as mesmas 

condutas elementares nos pós -testes, não sofrendo nem mesmo 

al terações que a própr ia prova de “Arran jos Espaciais e Eqüid istância”  

poderia desencadear por in f luência das questões que a compõem.  

O Grupo Exper imental  1 , por sua vez, em relação aos 

possíveis  apresentou var iações qual i tat ivas entre o nível  analóg ico IA e 

IB e demonstrou um número elevado de su jei tos (12 dos 16) que 

permane ceu no mesmo nível . Apenas quatro su jei tos do Grupo GE1 

mudaram para um nível  super ior  de construção de possíveis. (cf. quadro 

I p.107)  

O Grupo Exper imental  2 , por outro lado teve a maior ia de 

seus su jei tos mudando para um nível  super ior  de construção de 

possíveis. Dos dezesseis su jei tos, dez não permaneceram no mesmo 

nível  (cf. quadro II p .115).  

Expl icando estas evoluções à luz da teor ia da equi l ibração 

pode -se d izer que a in tervenção apl icada no GE2 provocou perturbações 

aos sujei tos, os quais puderam rea l izar compensações, u l trapassando os 



  

desequi l íbr ios. Superar tais perturbações é justamente o que define o 

processo de conhecer. É, em ú l t ima instância, o que consideramos ter 

ocorr ido com os su jei tos que evoluíram para um nível  super ior  de 

construção de possíveis.  

Esta anál ise nos remete à consideração do r i tmo in terno 

própr io de cada su jei to em processo de construção, mesmo quando 

submetidos às mesmas si tuações problematizadoras, que os su jei tos de 

seu grupo, proporcionando não evoluções, evoluções num me smo nível  

e até involuções.  

In ic iando pelas evoluções ocorr idas num mesmo nível , 

como é o caso de oi to su jei tos do Grupo Exper imental  1  e três su jei tos 

do Grupo Exper imental  2 , (cf.  quadros I e II p .107 e 115), a nosso ver é  

importante considerar a defin ição de Piaget (1987), sobre o pensamento 

in tu i t ivo. Podemos estabelecer relação entre as condutas analóg icas ( IA 

e IB) apresentadas pelos su jei tos na s i tuação exper imental  e o 

pensamento in tu i t ivo própr io desta fase.  

Segundo Piaget, existe uma intel igência  prática que 

acompanha as cr ianças até o desenvolv imento do raciocín io lóg ico e 

atua suplementando a lóg ica pelo mecanismo de in tu ição. As percepções 

e movimentos do su jei to são in ter ior izados sob a forma de imagens 

representativas e de “exper iências mentais”  que prolongam, assim, os 

esquemas senso -motores sem coordenação propr iamente racional .  

D i to de outro modo, as in tu ições são imagens ou imi tações 

da real idade, a meio caminho entre a exper iência efetiva e a 

“exper iência mental ” , não se consti tu indo ain da em operações lóg icas 

passíveis de serem general izadas e combinadas entre s i .  A part i r  do 

momento que as ações do su jei to deixam de ser imóveis e i r reversíveis, 

o pensamento passa de in tu i t ivo a operatór io.  



  

Sendo estas condutas in tu i t ivas típ icas do pensamento 

in fanti l  até os 7 anos aproximadamente, como relacioná - las ao nível  

analóg ico de possíveis, quando cr ianças com idade super ior  aos 7 anos 

apresentaram, em si tuações desta pesquisa, condutas analógicas?  

Podemos expl icar esta questão pr imei ramente par t indo do 

fato que permeia toda obra de Piaget, sobre a não r ig idez da idade dos 

su jei tos, como fator determinante de mudanças de nível  ou condutas 

menos elementares e portanto mais evoluídas. Para Piaget, as ações 

determinam o pensamento e sobre elas deve repousar o olhar do 

pesquisador.  

O segundo aspecto que podemos considerar para elucidar 

esta questão, é  que o su jei to pode avançar de nível  em determinada 

construção, enquanto que em outra, apresenta condutas relat ivas aos 

níveis mais elementares de evoluç ão.  

Posto isto, vamos estabelecer as relações anunciadas 

sobre o nível  analógico de possíveis e o pensamento in tu i t ivo.  

O que vemos de simi lar  nas condutas relat ivas aos 

possíveis mais elementares e a in tu ição é que os su jei tos do nível  de 

possíveis analóg icos, são capazes de levar em conta a relação entre a 

árvore e as casas ind iv idualmente, mas não possuem condições de 

d i ferenciação, antecipação e retroação. As escolhas do su jei to para 

real izar suas configurações não são conscientes a ponto de determinar  

que a ação por ele real izada deva submeter -se à modi f icações e 

evoluções, dando or igem à novas configurações.  

Por essa razão o su jei to que não vê continu idade em suas 

própr ias ações é capaz de apresentar uma configuração já  real izada, 

como sendo outro possível  modo de arrumar as casas, para que estejam 

à mesma distância da árvore.  



  

Por in tu ição, o su jei to real iza uma ação g lobal  centrada na 

percepção visual . Desta forma é comum aos su jei tos deste nível , 

apresentarem como novos possíveis, uma mesma configur ação, com 

var iações apenas na ordem de cores das casas, ou em melhores 

s i tuações, algumas reconsti tu ições de configurações já  são real izadas, 

possib i l i tando -o compreender, como possib i l idades para a eqüid istância, 

configurações fechadas em sua maior ia.  

Porém, devido a ausência da reversib i l idade, o su jei to 

retorna à configurações não -ci rcu lares. O nível  de equi l íbr io ainda não é 

completamente estável .  

Da mesma forma, não são capazes de no jogo Senha 

considerarem a total idade das jogadas anter iores, para de fin i r  

s istematicamente suas estratég ias para a próxima jogada, ou ainda 

perceberem as exclusões e incorporá - las às escolhas na defin ição das 

próximas séries.  

Ao considerarmos esta questão, é  cabível  anal isarmos a 

relação desta pesquisa tanto do ponto de v ista da aprendizagem quanto 

do desenvolvimento. Pode -se d izer que a in tervenção que real izamos 

(mediante jogo de regras Senha), permi te uma forma de aprendizagem 

que pode acarretar desenvolvimento.  

Os su jei tos efetuaram construções por um processo 

provocado , por isso d izemos aprendizagem, mas que se considerou os 

pr incíp ios da equi l ibração. Para Piaget, a aprendizagem é subord inada 

ao desenvolvimento.  

Esse t ipo de in tervenção consist iu  em uma forma de 

aprendizagem porque levou à construção de possíveis, através do 

desencadeamento de confl i tos, permi t indo aos su jei tos real izarem 

compensações e ating i rem níveis de construções super iores, o que 

indica desenvolvimento.  



  

Sob esta dupla óptica, aprendizagem e desenvolv imento, 

pode -se d izer que o presente trabalho ta nto provocou a pr imei ra quanto 

permi tiu a segunda.  

A permanência dos su jei tos em um nível  elementar, onde 

as suas construções estão baseadas no pensamento in tu i t ivo, ao mesmo 

tempo em que outros su jei tos u l trapassam estas l imi tações, tendo 

in ic iado no mesmo patamar dos su jei tos que não mudaram de nível , 

consti tu i -se em um fato in tr igante.  

Porém, tal  permanência nos remete à c lara expl icação de 

Inhelder et col  (1977) que ao pesquisarem as possib i l idades da 

aprendizagem de estruturas que permi tem o conhecimen to, enfatizam a 

questão das d i ferenças ind iv iduais entre os níveis cogni t ivos dos 

sujei tos como um ponto importante a ser considerado:  

 

“e, fato que nos parece ainda mais revelador das leis do 
desenvolvimento... parece demonstrar que as situações experimentais, 
as trocas com o experimentador são apreendidas de maneira diferente, 
conforme os níveis cognitivos de cada um dos sujeitos e isso acontece, 
mesmo quando as diferenças entre eles são mínimas.” p.237 

 
 

Com base nesta argumentação, é possível  compreende r a 

existência de “progressos mais lentos ou d i fférés e devem ser 

relacionados com mecanismos de regulação in terna.”  p.101.  

In teressante observarmos que segundo nossos dados, 

parece haver, em um mesmo nível , degraus de equi l íbr io que podem 

provocar condutas mais ou menos elaboradas.  

A pesquisa de Inhelder ( ib id .)  traz importantes 

contr ibu ições ao nosso estudo, no sentido de sinal izar o que pode ter 

ocorr ido no caso dos su jei tos que apesar de permanecerem no mesmo 

nível , evoluíram de IA para IB.  



  

Os autores afi rmam que os su jei tos que não sofreram 

evoluções, no trabalho real izado por eles, ou t iveram pouco progresso, o 

que no caso desta pesquisa pode ser entendido como mudanças dentro 

do mesmo nível  ( IA para IB) o fazem porque ju lgam as s i tuações 

apresentadas, com base em um único cr i tér io.  

Nossos dados revelam que aqueles su jei tos centrados em 

um único aspecto, uma única posição de p inos (1ª, 2ª ou 3ª) , na 

tentativa de descobr i r  a senha, apresentaram respostas incorretas, 

durante o jogo. Testavam as três core s V-A-L, mas esqueciam -se das 

demais combinações possíveis em função das duas cores não 

escolh idas para aquela posição e das duas outras posições não 

consideradas.  

Dois su jei tos em nosso estudo apresentaram involuções 

por ocasião do pós -teste postergado (cf. Quadro I e II p .107e 115). É o 

caso de RAP (9;1), do GE1 que evolu iu de IA para IB no pós -teste e no 

pós -teste postergado retornou à IA; e TAM (9;2), do GE2 que evolu iu  de 

IA para IIA no pós -teste e no pós -teste postergado regrediu para IA.  

Acredi ta -se que o estado de equi l íbr io necessár io não se 

manteve, ou não foi  alcançado de manei ra completa.  

Assim, as involuções estar iam centradas na ausência de 

conservação, dos progressos parciais obtidos. E, nas palavras de 

Inhelder ( ib id .)  “ reencontramos, portanto, novamente o fenômeno do 

progresso mais lento (d i f féré).”  pp. 92  

Compreendendo os d i ferentes degraus de equi l íbr io, 

Inhelder et col  ( ib id .) , também encontraram em suas pesquisas casos de 

regressão expl icando -os da seguinte forma:  

“no caso de regressão, pode-se supor que as coordenações realizadas 
momentaneamente pelo sujeito não tinham senão um caráter local, sem 
capacidade de generalização e, provavelmente, sem caráter de 
necessidade; isso parece confirmar-se pelo fato de que a maioria dessas 
regressões acontecem a partir de um nível intermediário.” p. 237-238 



  

 

 

As aquis ições provocadas via in tervenção com jogos, para 

os dois su jei tos que involuíram no pós -teste postergado, não se 

prolongaram, ou seja, não produzi ram um conjunto de in tegrações que 

possibi l i tassem general izações. Nossa observação d i r ige -se ao que 

parece ser ausência de regulações in ternas.  

Acredi tamos ter havido coordenações, real izadas 

momentaneamente, portanto em caráter local . As aquis ições 

ocasionadas pela in tervenção não se prolongaram de forma sufic iente a  

produzi r  um conjunto de regulações resul tantes de organizações 

internas.  

Di to de outra forma, não houve compensação sufic iente 

para permi t i r  a organização in terna do sistema, enquanto total idade e, 

para que houvesse manutenção no n ível  alcançado. As involuções 

observadas, por ocasião do pós -teste postergado nos dois su jei tos, 

foram também mani festas no jogo. T rechos do protocolo de TAM (9;2), 

nos permi tem observar tais ocorrências. Na tercei ra sessão, quando 

questionada sobre ser melhor t i rar um ou zero, responde:  

 

“é melhor tirar zero. Se você já tirou um não tem problema. Você 

tira o zero depois e daí compara as duas, aí dá pra descobrir qual 

era o um direitinho. (acerto)”. “acertando um a gente sempre repete 

um, porque tem um certo com certeza. Agora quando tira zero, 

troca os três, porque você já sabe que esses não são de jeito 

nenhum.” 

Na quinta sessão, a senha oculta era V-A-L. Ela constrói V-L-A e 

recebe um pino branco. Então, muda todos de posição, 

desconsiderando  o acerto. Constrói L-V-A e tira zero. Mantém um 



  

e constrói  A-V-L e recebe um pino marcador. Mantém um outra 

vez e faz: A-L-V e tira zero. Na próxima tentativa acerta a senha. Ao 

que pergunto: Como você fez para descobrir a Senha? “Olha só, eu 

acertei um aqui (primeira tentativa) e depois  eu tirei zero.” Você 

acha que quando a gente acerta um pino, como você, a gente deve 

mudar todos ou deixar um? “A gente tem que mudar, já deu errado 

mesmo.” E quando tira zero? “Aí a gente muda tudo”. Então 

explique prá mim porque você  repetiu o amarelo (na quarta 

tentativa) se você tinha tirado zero antes, eu não entendi. “Eu vou 

pelo meu dia de sorte. Deu certo, tá vendo? Na outra eu acertei a 

senha.”  

 

Podemos perceber c lara osci lação em relação à exclusão. 

As relações entre as i nvar iantes do jogo (exclusões e acerto de um 

p ino), não estão ainda sistematizadas, embora em alguns momentos se 

mani festem.  

Resta -nos ainda comentar nesta s i tuação de progressos 

mais lentos ou d i fféré, mediante o qual  as evoluções no mesmo nível  e 

involuções, já  foram por nós expl icadas, as não evoluções. Refer imo -nos 

aos casos de sujei tos que não obtiveram progresso algum.  

Inhelder ( ib id .)  comenta: “ faz pensar em processos de 

coordenação inobserváveis que se desenrolar iam entre  as sessões de 

exercíc ios.”  p. 85  

O que deixamos em aberto para d iscussões fu turas, d iz 

respei to à estas coordenações não observáveis, s inal izadas mediante os 

dados coletados, em alguns su jei tos do GE1 e GE2 que não t iveram 

qualquer al teração de nível . Em que medida estas não evoluções nos 

grupos que sofreram um ou outro t ipo de in tervenção, d i ferem e 



  

assemelham -se às não evoluções do Grupo Controle que não foi  

submetido a nenhum tipo de in tervenção?  

Embora reconheçamos a precar iedade dos dados e os 

consideremos insip ientes em função  de apresentarem -se restr i tos a um 

número de su jei tos e a um comportamento de entrada igualmente restr i to 

(condutas analóg icas de construção de possíveis) , nos in tr iga o fato de 

que as involuções só puderam ocorrer nos grupos em que uma ou outra 

forma de in tervenção tenha sido real izada. O grupo controle apenas 

mani festou -se estático, apresentando unicamente impossib i l idade de 

evolução.  

Parece -nos que o Grupo Controle s inal iza um caminho para 

novas d iscussões. Esses dados podem consti tu i r  uma abertura para 

estudos poster iores que venham elucidar esta questão. Talvez por ser 

ela, l igada ao desenvolvimento e fora das si tuações experimentais.  

Entretanto, o presente trabalho de in tervenção apesar de 

ter  aberto espaço para anál ise e pesquisas fu turas a cerca de algumas 

questões, tais como pontuamos, revelou -se posi t ivo para responder a 

questão central  desta pesquisa, conforme revelaram nossos dados.  

Os resul tados foram bastante s ign i f icativos em relação à 

evolução dos sujei tos que part ic iparam das si tuações de in t ervenção 

que mostraram -se efetivamente posi t ivas.  

Cabe -nos ressal tar  a importância da in tervenção baseada 

em problematizações expl íc i tas, porque são estas s i tuações que 

favoreceram construções mais efetivas, de acordo com os dados desta 

pesquisa.  

Consideramos que na segunda forma de in tervenção, ou 

seja, jogo com si tuações problematizadoras expl íc i tas, as questões 

colocadas pelo exper imentador susci taram  mais antecipações e 

regulações. Isto ao nosso ver, pôde permi t i r  que os su jei tos tomassem 



  

consciência d e suas contrad ições, podendo chegar a conclusões cada 

vez mais consistentes e proceder construções de possíveis, em uma 

maior ia s ign i f icativa de su jei tos no grupo exper imental  2 , em relação ao 

grupo exper imental  1 , bem como em relação ao grupo controle.  

A produção do conhecimento para Piaget, segundo destaca 

Macedo (1994), encontra -se sempre pautada nos seguintes aspectos: a 

observação, a reconsti tu ição, a antecipação, a comparação, a expl icação 

e a justi f icativa.  

Consideramos que no caso desta pesquisa, h ouve 

construção do conhecimento por parte dos su jei tos envolv idos nas 

s i tuações de in tervenção e em maior escala para os su jei tos submetidos 

ao jogo Senha acrescido de problematizações, por ter  a in tervenção 

proporcionado de forma eficaz, espaço para que os su jei tos usufruíssem 

destas possib i l idades para constru i r  suas estratég ias e anal isar  seus 

procedimentos.  

Pode -se d izer que no caso da in tervenção com si tuações 

problematizadoras, tal  como apl icadas ao GE2, os su jei tos foram 

sol ic i tados a tomar consciên cia dos aspectos necessár ios para produzi r  

conhecimento, part indo da observação, até alcançarem a expl icação, 

seguida de justi f icativa.  

As impl icações desta pesquisa no campo pedagógico e 

psicopedagógico se estabelecem, num contexto segundo o qual , a ação 

do su jei to é  relevante quer do ponto de v ista da espontaneidade, quer do 

ponto de v ista do desencadeamento, em detr imento da indução da ação, 

característ ica de posic ionamentos não construtiv istas.  

Considerando -se que a anál ise dos meios deve ser sempre 

val or izada em um contexto psicopedagógico por possib i l i tar -nos uma 

aproximação, ainda que ind i reta, ao mundo mental  do su jei to, o presente 

trabalho enquadra -se no universo de pesquisas que procuram favorecer 



  

o enr iquecimento das estru turas mentais do su jei to, através da anál ise 

de suas ações.  

Talvez a maior contribuição desta pesquisa ao trabalho psicopedagógico 

seja a sinalização de que é possível romper com elementos ultrapassados, geradores de 

um sistema cognitivo que se utiliza de meios inadequados ou insuficientes, para valorizar 

a construção de procedimentos que possam produzir os resultados que se deseja obter. 

E, como Alencar (1992): “é por isso que depositamos, nos jogos e 

situações-problema em que os objetivos e resultados são claros para o sujeito, a 

confiança de servirem de instrumento de desenvolvimento.” p. 129. 

Ainda como implicação pedagógica, nossos dados apontam para a 

importância da problematização, da conversa com o sujeito, levando-o a analisar suas 

jogadas, propondo comparações, desafios cognitivos, como sendo o tipo de intervenção 

mais satisfatório, via jogos de regras, para estabelecer condições para construções mais 

efetivas nos sujeitos. 

Isto ao nosso ver pode ser seguramente transportado para a inter-

relação professor-aluno, no cotidiano escolar, estabelecendo a importância do papel do 

professor e do envolvimento dele em situações nas quais o jogo de regras seja utilizado. 

Faz-nos pensar ainda nas possibilidades que a intervenção do professor pode 

proporcionar ao aluno, para a construção de possíveis e para o desenvolvimento da 

inteligência, pautada na ação e compreensão, tal como preconizada por Piaget, em sua 

obra. 

Em suma, as considerações extraídas mediante os dados de nossa 

pesquisa, direcionam-se aos envolvidos em um processo educativo cujo 

comprometimento seja com a construção do conhecimento, centrada não em meras 

reproduções, mas na prática, no exercício da pesquisa, da descoberta, da criação, da 

invenção e principalmente da superação das lacunas que evidenciam a insuficiência do 

processo ensino-aprendizagem, em relação aos seus próprios objetivos e à realidade 

que se pretende não só atingir mas, transformar. 
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ANEXO 

 



  

CONSTRUÇÃO DE ARRANJ OS ESPACIAIS E DE 

EQÜIDISTÂNCIA 

 

 

Nome:        Idade: (anos/meses)  

Data:        Duração da prova:  

 

Deve -se apresentar à  cr iança casinhas em min iatura e uma árvore. A 
prova consiste em sol ic i tar  à  mesma que encontre uma d istância igual  
entre as casas e a árvore (pon to central ) . In icia -se a prova dando duas 
casas à cr iança. Aos poucos, aumenta -se este número para 5, 8  e 12 
casas. A pr imei ra colocação a ser fei ta é a seguinte:  
 
“Em cada uma dessas casinhas mora uma cr iança. Todos os d ias elas 
gostam de i r  até  esta árvore para comer uma maçã. De que forma você 
pode colocar as casinhas para que cada cr iança ande o mesmo tanto até 
chegar à  árvore?” 
 

Primeira situação:  

 

?? Duas casas e uma árvore (anotar o procedimento da cr iança)  

?? Após a pr imeira demonstração da cr iança pergun ta -se: “As cr ianças 

que moram nessas casinhas andam o mesmo tanto para chegar até a 

árvore?” 

?? Como você fez para saber que elas andam o mesmo tanto?  

?? Tem outro jei to de colocar as casas para as cr ianças andarem o 

mesmo tanto até chegarem à árvore?  

 

Segunda situação:  

 

?? Cinco casas e uma árvore. ( fazer as mesmas perguntas da si tuação 

anterior).  



  

Terceira situação : 

 

?? Oito casas e uma árvore. ( fazer as mesmas perguntas da si tuação 

anterior).  

 

Quarta situação : 

 

?? Doze casas e uma árvore. ( fazer as mesmas perguntas da s i tuação 

anterior).  

 

Observação: as casinhas e a árvore podem ser substi tu ídas por círcu los 
de cartol ina, tomando -se o cu idado de d i ferenciar o círcu lo que será o 
ponto central , com uma cor d i ferente dos demais.  
 

 

Classi f icação das respostas do sujei to  

 

Nível  IA : A cr iança normalmente faz uma reunião das casas, seja através 
de um al inhamento vert ical  ou hor izontal , f iguras em curva, z igue -zague, 
casas em desordem e, perto da árvore, chega mesmo a fazer 
configurações fechadas, mas não ci rcu lares. Ou seja, as cr ianças 
comparam a d istância entre a árvore e cada uma das casas 
ind iv idualmente, sem levar em conta as outras casas envolvidas.  
 

Nível  IB : A cr iança pode fazer al inhamentos, mas predominam 
configurações fechadas, chegando até a uma forma semici rcu lar ou 
c i rcu lar fechada, às vezes meio ovalada, mas retorna a uma 
configuração não ci rcu lar.  
 

Nível  IIA : A cr iança começa com configurações não ci rcu lares fechadas, 
mas chega ao semicírcu lo ou círcu lo fechado e se mantém sem retorno à 
fase anter ior. Não há uma c entral ização correta da árvore.  
Nível  IIB : A cr iança constró i  desde o in íc io formas ci rcu lares, 
apresentando -se as vezes meio ovalada, sem correta central ização da 
árvore e sem aumento ou d iminuição do tamanho fechado, do tamanho 
do círculo.  



  

Nível  III :  As ún icas construções acei tas são o círcu lo ou o semicírcu lo 
que aparecem já  nas pr imei ras construções e apresentam var iações em 
suas dimensões.  
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